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RESUMO 

 
O objetivo deste estudo foi identificar aspectos delineadores para adequação de e-gov implantado 

em Moçambique, que fossem favoráveis à efetiva representatividade em e-participação dos 

cidadãos na formulação de políticas públicas, com base no uso mais intenso da tecnologia da 

informação. Assim, recorrendo a uma abordagem qualitativa com entrevistas direcionadas aos 

diversos atores interessados e ligados ao governo eletrônico em Moçambique, associando-se uma 

visão teórica que reuniu a abordagem de poder, institucionalismo e estruturação, para apurar sobre 

o uso da plataforma de e-gov e inclusão digital, bem como propor um delineamento que melhor 

explore a tecnologia da informação para incremento da participação eletrônica em políticas 

públicas, foi possível concluir que o governo moçambicano tem se esforçado na modernização e 

melhoria de processos que levam à implementação da reforma do setor público, incluindo uma 

implementação de e-gov e institucionalização da participação cada vez mais efetiva dos cidadãos 

na formulação de políticas públicas. Contudo, os esforços empreendidos pelo governo para se ter 

serviços eletrônicos não se fazem suficientes para satisfazer os anseios da sociedade civil e para 

que os desenvolvedores de sistemas vinculados ao governo sintam que há um entendimento político 

alinhado com a tecnologia, capaz de aliar esforços e investimento em tecnologia da informação, 

visto que limitado espaço é dado para a mudança, significando forte institucionalização, ao mesmo 

tempo que não se percebe na emancipação das organizações da sociedade civil, suficiente 

organização para explorarem poderes constitucionalmente instituídos. A esta realidade é 

adicionado o fato de se observar em Moçambique fraquezas no grau de literacia digital, 

comparativamente a outros países da região e do mundo, mas que, mesmo assim, paradoxalmente, 

no somatório das conclusões deste estudo, se pode afirmar existirem condições favoráveis para que 

se amplie a participação por via da tecnologia em função do grau de institucionalização e 

reinstitucionalização possíveis e uma estrutura que, embora limitadora, também se permite a liberar 

espaços para que demandas sejam acolhidas. 

 

Palavras-chave: e-participação. Governo eletrônico. Políticas públicas. Tecnologia da 

informação.  
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ABSTRACT 

 
The objective of this study was to identify defining aspects for the adaptation of e-gov implemented 

in Mozambique that were favorable to the effective representation in e-participation of citizens in 

the formulation of public policies based on the more intense use of information technology. Thus, 

using a qualitative approach with interviews aimed at the various actors interested and linked to 

electronic government in Mozambique, combining a theoretical vision that brought together the 

power approach, institutionalism and structuring, to investigate the use of the government platform 

electronic and digital inclusion, as well as proposing a design that better exploits information 

technology to increase electronic participation in public policies, it was possible to conclude that 

the Mozambican government has made efforts to modernize and improve processes that lead to the 

implementation of public sector reform, including an implementation of e-gov and 

institutionalization of increasingly effective participation of citizens in the formulation of public 

policies. However, the efforts undertaken by the government to have electronic services are not 

enough to satisfy the desires of civil society and for developers of systems linked to the government 

to feel that there is a political understanding aligned with technology, capable of combining efforts 

and investment in information technology, since limited space is given for change, meaning strong 

institutionalization, at the same time that there is no perception in the emancipation of civil society 

organizations, enough organization to exploit constitutionally instituted powers. Added to this 

reality is the fact that weaknesses in the level of digital literacy are observed in Mozambique, 

compared to other countries in the region and the world, but even so, paradoxically, in the sum of 

the conclusions of this study, it can be said that there are favorable conditions so that participation 

can be expanded through technologie depending on the degree of institutionalization and 

reinstitutionalization possible and a structure that, although limiting, also allows for freeing up 

spaces for demands to be accepted. 

 

Keywords: e-participation. Electronic government. Public policy. Information Technology 
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1. Introdução 
 

Toda a ação da administração pública que se refere ao cumprimento do papel do Estado 

pressupõe uma antecipada definição de políticas públicas que são implementadas com vista à 

satisfação das necessidades coletivas (GRAHAM JR.; HAYS, 1994; ALLEN et al., 2001; 

BÄCHTOLD, 2008; PALUDO, 2010), havendo, por sua vez, mecanismos de controle e prestação 

de contas através dos quais se dá a conhecer, no geral, como os recursos públicos foram usados 

(HOOD, 1995; BAIRRAL; ALVES, 2015; KLEIN; KLEIN; LUCIANO, 2018).  

Desde o início deste século, as entidades públicas, que materializam as funções do Estado, 

vêm sentindo a necessidade de melhorar a interação com o cidadão no âmbito da definição, 

implementação e monitoração das políticas públicas (MATIAS-PEREIRA, 2008; SECCHI, 2009), 

ao mesmo tempo em que propõem que haja maior participação da sociedade civil nesse mesmo 

âmbito (DE LISBOA; GONÇALVES, 2017).  

Por acréscimo, constata-se que com o advento da tecnologia da informação (TI) e seu uso 

cada vez mais disseminado, migra-se para modelos de governação eletrônica, que incentivam, por 

conseguinte, que os cidadãos adiram a novas formas de interação com o Estado (DINIZ, 2005; 

CAMARGO, 2017) e possam materializar a aludida participação, em grande escala, neste novo 

cenário. 

De acordo com Kaufmann, Kraay e Mastruzzi (2011) estes novos modelos de governação 

tendem a incrementar a interação da sociedade com o Estado porque neles se repensam questões 

como autoridade, poder e controle dos governos, bem como a capacidade de formular e 

implementar eficazmente políticas públicas sólidas, respeitando o cidadão. 

Neste ínterim é pertinente referir que com a explosão da Internet e com o uso mais intenso 

de outras tecnologias, em especial no século XXI, organizações públicas também caminharam para 

se adequarem a esse novo contexto, sendo levadas a melhorarem seus serviços e formas de estar 

perante o cidadão, provocando a gênese de uma forma de governo não alheia ao espaço eletrônico 

(ALLEN et al., 2001; GRÖNLUND; HORAN, 2005; WARD; DORUSSEN, 2015). 

Foi assim que, segundo referem Hung, Chang e Yu (2006), desde 1990 muito se investiu 

no governo eletrônico (deste ponto em diante grafado como e-gov em abreviação da expressão 

inglesa eletronic government), criando-se proativamente, uma variedade de serviços e 

infraestruturas para responder com maior nível de eficiência e eficácia às demandas da sociedade. 
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Num trajeto não tanto diferente, Ward e Dorussen (2015) narram que para casos de países 

em desenvolvimento, a implementação de medidas concorrentes para a boa prática de governo, 

dentre as quais sobressaem a participação e o acesso à informação por via do e-gov, foi quase que 

imposta por seus parceiros de cooperação como o Banco Mundial (BM) e o projeto denominado 

Millennium Challenge Account1, de tal modo que se adaptar a essa nova realidade tornou-se 

meramente incontornável. 

Concomitante ao contexto e a demanda de parceiros de governação referidos, vivencia-se a 

nominada era da informação (LEMOS, 1999; FEY, 2012; WARD; DORUSSEN, 2015; SISSON; 

RYAN, 2017), onde o bom funcionamento das organizações tende a ser dimensionável, não apenas 

pelo conjunto de leis e regras dominantes e em implementação, mas também pela capacidade de 

adaptação das entidades no domínio do uso da TI para facilitar a prestação de serviços ao cidadão 

e exaltar os passos dados na implementação de políticas públicas, como se ilustra na figura 1. 

 

Figura 1 - Processo de incorporação de tecnologia da informação na era da informação. 

 

Fonte: Baseado em Lemos (1999); Fey (2012); Ward, Dorussen (2015); Sisson e Ryan (2017). 

 

Dando seguimento, Bressan (2004), Ramalho (2013), Henfridsson, Mathiasseos e Svahn 

(2014) acrescentam que as mudanças organizacionais vêm acontecendo de forma cada vez mais 

acelerada, mexendo com as estruturas das organizações e solicitando que as tecnologias sejam 

                                                 
1 Millennium Challenge Account refere-se ao fundo dos Estados Unidos da América proposto pelo então presidente J. 
W. Bush para fornecer assistência ao desenvolvimento bilateral em países de baixa renda dependendo da apresentação 
de plataforma de governo com justiça, investindo em seu povo e estabelecendo liberdade econômica (CLEMENS; 
RADELET, 2003). 
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vistas como um elemento fundamental, sendo, então, pertinente que ocorram mudanças também 

na forma de atuação da administração pública, para além de prestação de serviços públicos, 

ofertando monitoração ao cidadão e massificando o uso de tecnologias nessa vertente.  

Na linha de pensamento, Spuldaro (2013) sugere que não se pode protelar que as referidas 

mudanças ocorram em organizações públicas, mesmo que estas demonstrem um nível mais alto de 

rotinização comparativamente ao setor privado, partindo-se para mudanças ou reformas 

administrativas que redefinam as formas de atuação em prol da eficácia da administração (FREY, 

2002; CORDELLA; BONINA, 2012; SIMIONE, 2014). 

Olhando-se para Moçambique, país que vem introduzindo mudanças no âmbito do setor 

público, por via de uma reforma iniciada em 2001 a finalidade tornar a administração pública uma 

máquina mais adequada ao contexto e mais virada para os anseios dos cidadãos, o uso de TI está 

patente nos desafios de ampliação da cultura pública dirigida à integridade, à transparência, à 

eficiência e à eficácia (GM, 2006; SEMO, 2012; GOBENE, 2017).  

Recorda-se, por importância, que foi nessa linha de aprimoramento do comportamento das 

entidades governamentais em várias partes do mundo que surgiu o e-gov (DIAS, 2012), para 

contribuir com o uso da TI para o exercício democrático do cidadão, propondo tornar sites 

governamentais acessíveis aos cidadãos, facilitando os seus usos, dotando-os com níveis de 

informação satisfatórios para os interessados e ampliando interações com o Estado (GRÖNLUND; 

HORAN, 2005; TELES; JOIA, 2011).  

Ademais, Jardim (2000) já referia que, no que diz respeito ao e-gov e sua efetividade, é 

importante a consideração de que a sociedade: 

 Tenha uma ampliada participação na definição e redefinição de políticas públicas; 

 Possa obter melhores serviços das organizações governamentais, vertidos de processos 

desenvolvidos e disponibilizados em regime on-line; 

 Espere a oferta de serviços mais integrados, uma vez que diferentes organizações serão 

capazes de estabelecer sistemas de comunicação mais efetivos; 

 Seja mais bem informada, porque poderá obter informação atualizada e compreensível 

sobre o próprio governo, leis, regulamentos, políticas e serviços. 

 

Aglutinando as definições do Banco Mundial (BM), Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) e da União Europeia (UE), compila-se que o e-gov 

pressupõe o uso por parte de agências governamentais de tecnologias da informação úteis para 
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transformar a relação que o Estado tem com os cidadãos e negócios, servindo para ofertar melhores 

serviços, melhorar a interação com o setor privado e com a sociedade, contribuir no 

empoderamento do cidadão no acesso à informação, reduzindo os índices de corrupção, custos na 

tramitação de expedientes e ampliando a transparência pública (GRÖNLUND; HORAN, 2005). 

Tal postura, desejável nas modernas democracias, tende para uma abertura que proporciona 

maior participação eletrônica, visível no aparecimento de mecanismos de controle social e 

monitoramento de políticas públicas com suporte da TI, materializando a e-participação e 

proporcionando a interação entre Estado e governados (JANSSEN; HELBIG, 2016). Deste modo 

amplia-se, automaticamente, um cenário para cada vez menos se ter espaços de penumbra na 

relação entre Estado e governados pelo incremento na forma e na função da comunicação. 

Assim, como se percebe de Guimarães e Medeiros (2005) e Nascimento, Freire e Dias 

(2012), muitos países que atinam para reformas administrativas, aglutinam TI ao processo, porque 

esta desempenha papel crucial e indispensável.  

O aspecto referente à participação fora trazido em Welch, Hinnant e Moon (2005), quando 

estes vaticinaram que embora existissem mecanismos eletrônicos de disponibilização de 

informação e interação entre o poder e os governados, os mesmos ainda não eram propícios para 

engajamento do cidadão em debater, discutir ou interagir coerentemente com os tomadores de 

decisões do governo, em prol dos seus interesses, suscitando que se fomentasse a comunicação 

bilateral, essencial à formulação de políticas públicas que conduzam um ente social, conforme se 

ilustra na figura 2. 

Figura. 2 - Comunicação bilateral e formulação de políticas públicas. 

 
Fonte: Baseado em Welch, Hinnant, Moon (2005); Janssen; Helbig (2016). 
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Essa comunicação cada vez mais bilateralizada coincidirá, num estágio mais avançado, com 

aquilo que a Organização das Nações Unidas (ONU) chama de governança colaborativa, na qual 

se visualiza a tomada de decisões responsivas, inclusivas, participativas e representativas em todos 

os níveis da sociedade, pois, segundo advoga a ONU, desafios sociais complexos devem ser 

enfrentados através da colaboração, devendo se estabelecer novas plataformas e regras de 

engajamento, que possam reunir as partes interessadas para servir ao bem comum (UN, 2016).  

Foi nessa ótica que, por via de um estudo de campo em Moçambique , se traçaram linhas de 

ajuste para que e-gov pudesse compreender em um modelo mais inclusivo nos processos inerentes 

à formulação de políticas públicas em termos de e-participação, tal que incite com base nas 

percepções e anseios dos atores envolvidos na sistemática de governação, mudanças e incremento 

da participação dos cidadãos, eficientizando as práticas de comunicação e rumando a uma 

adequação do e-gov em Moçambique.  

Assim, para além deste introito, apresentam-se, na sequência, o contexto da pesquisa, 

seguido do olhar acadêmico com que se discute o problema que norteou a pesquisa, no qual são 

trazidas teorias e principais conceitos usados no desenvolvimento da pesquisa, enveredando pela 

explicitação do procedimento metodológico seguido na trajetória do estudo e finda-se com a 

apresentação dos resultados e discussão que levam a tese apresentada. 
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2. Contexto da pesquisa 
 

Este capítulo destina-se a exibir o contexto de execução da pesquisa, realçando-lhe o 

cenário e a problemática. Também nela se alongam os elementos de objetivação e justificativa de 

sua construção. 

 

2.1. Ambiente 

A administração pública é, de acordo com Paludo (2010), a máquina proposta pelo Estado 

para assistir aos anseios dos cidadãos. Da atividade associada a esta máquina nasce a ação 

administrativa dos governos, a qual afeta a vida e o cotidiano dos indivíduos (cidadãos), que é 

caracterizada em bens que são produzidos e serviços que são prestados (JANOWSKI; ESTEVEZ; 

BAGUMA, 2018).  

De um modo geral, a ação da administração pública tende a estar dentro de um quadro legal 

que prima pela garantia dos direitos e liberdades do cidadão perante a mesma (MELLO, 2016), 

implicando que quando se coloca em situação de agir, mesmo com poderes supremos do Estado, 

sejam acauteladas garantias de que a ação convirja com os anseios da sociedade. 

Nessa conjuntura, entende-se de Meneguzzo (1997) que, havendo espaço legal e vontade 

da administração em permitir a interação com a sociedade, se evidencia o direito legalmente 

estabelecido de os cidadãos, singular ou coletivamente, poderem exercer um controle sobre a ação 

da administração pública, tal que se enquadre como respeito pelos princípios democráticos e 

tendência inovadora da própria administração em se apresentar inclinada para promover interação 

e colaboração Estado-cidadão. 

 Assim, verte de Yousaf, Ihsan e Ellahi (2016) que, se as ações da administração pública 

tenderem a responder às expectativas e demandas dos cidadãos, se assistirá, consequentemente, um 

sentido de confiança reinando. Mas se a tendência for oposta, aquelas provocarão certo 

distanciamento destes e redução da confiança depositada nas ações do Governo e da administração 

pública. 

É no âmbito desta confiança e das ações que visam responder expectativas do cidadão que 

os direitos sociais acabam por ser concretizados por via das políticas públicas, refletindo prestações 

positivas do Estado (BUCCI, 1997).  
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Desta feita, o aparecimento das políticas públicas é explicado como o dever do Estado 

desenhar programas cuja implementação signifique um retorno direcionado aos cidadãos como 

bens públicos, equipamentos ou serviços das contribuições arrecadadas na forma de impostos e 

taxas (PETERS, 2018), correspondendo a um curso de fluxos de ação e informação relacionados a 

um objetivo democrático politicamente definido e desenvolvido pelo setor público que, 

normalmente, tem a participação e influência da comunidade (PARADA, 2007). 

A figura 3 transmite esta ideia de participação em formulação de políticas públicas, como 

efeito da existência de direitos da sociedade em participar desta ação e ao mesmo tempo destaca a 

necessidade da observância de objetivos democráticos. Cumpre então ao Estado que se prontifique 

a implementar políticas públicas. 

 

Figura 3 - A participação em políticas públicas como efeito do cumprimento de objetivos democráticos  

  

Fonte: Baseado em Bucci (1997); Meneguzzo (1997); Parada (2007) e Yousaf, Ihsan e Ellahi (2016). 

 

Fazendo menção à participação, quando o Estado permite que ela ocorra, também permite 

que se esperem melhores soluções práticas, técnicas e tecnológicas em um crescente inclinado a 

garantir incremento das condições da própria participação (MARQUES, 2008), de tal forma que a 

esta seja também visível nos processos de entrega de serviços em e-gov (SIMONOFSKI et al. 2017) 

e, a acompanhar, concomitantemente, em políticas de inclusão digital (SALGADO, 2015). 

Esta abertura que o Estado proporciona (ou pode proporcionar) para uma efetiva 

participação da sociedade na formulação de políticas públicas, também resultante de pressões 

emanadas da sociedade, transpira a noção de partilha de poder, numa lógica de convergência da 
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sociedade e do Estado, concorrendo para ampliar a monitoração, fiscalização e transparência que, 

em último fim, no uso da TI, efetiva a e-democracia.  

Nessa lógica, decorre de Hennen et al. (2020) que o significado político dos novos meios 

de comunicação via Internet e seu uso cada vez mais estabelecido se visualiza, de entre outros 

aspectos, na formulação de políticas públicas, argumentando que o advento da TI teve, e continuará 

a ter, papel significativo nas mudanças fundamentais em relações de poder existentes e nos modos 

hierárquicos de formulação de políticas, dando voz aos cidadãos, por exemplo, como remédio 

contra a crise da democracia representativa e do desencanto dos cidadãos com a política. 

Sendo assim, propiciar mecanismos legitimados de interação entre o Estado e o cidadão por 

meio da TI, pode ser um caminho a ser trilhado para alcançar estágios de satisfação dos governados 

perante o governante, principalmente nos aspectos de comunicação e participação, uma vez que, a 

adoção da TI para processos de governação, embora não seja um mecanismo de mudança ou 

transformação, é vetor potencial para a mudança ou um poder latente para catalisar processos mais 

amplos de mudança social e fortalecer laços entre cidadãos e formuladores de políticas públicas 

(NDEMO, WEISS, 2017; HENNEN et al., 2020). 

Contudo, Giri, Shakya e Pande (2018) alertam que, embora vários autores tenham se 

debruçado sobre a importância do e-gov, que se materializa em somatório de governo e TI, a 

conexão direta com o cidadão é um dos aspectos que não está concluído e precisa de mais estudos, 

pois ainda se almejam melhoras na entrega de serviços, na sustentabilidade e, consequentemente, 

no desenvolvimento econômico e na garantia de democracia. 

Este apelo para mais estudos coincide com conclusões que verteram de trabalhos sobre e-

gov, como o de Pinho (2008), nos quais se afirmava que, por vezes, os governos assumiam o 

compromisso de melhorar processos intrínsecos ao governo, mas no fim, o que se assistia era muita 

tecnologia para pouca democracia. Assim, notava-se a existência de portais de instituições públicas 

e recursos tecnológicos consolidados, mas que não prestavam eficazmente serviços à sociedade e 

ao cidadão, não fomentando a transparência nem a prestação de contas (THAKUR; SINGH, 2012; 

LALLMAHOMED; LALLMAHOMED; LALLMAHOMED, 2017), deixando o exercício 

democrático, bem como a e-participação pouco visíveis (PIRANNEJAD; JANSSEN; REZAEI, 

2019). 

Deste modo, assiste-se a um momento em que o e-gov, como parte das reformas 

administrativas, ainda que se apresente como uma realidade implementada em várias nações, 
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solicita melhores abordagens e aprofundamentos para que, como recurso, seu uso não seja apenas 

burocrático, processual e objetivo, mas irrompa como um mecanismo de interação cada vez mais 

válido, para que a e-participação possa ocorrer e garantir essa comunicabilidade bilateral entre o 

Estado e o cidadão (LEE-GEILLER; LEE, 2019), como se propõe na figura 4. 

 

Figura 4 - Expectativas de interação entre cidadão e governo em e-gov. 

  

Fonte: Baseado em Lee-Geiller e Lee (2019). 

 

Assim, o eixo que sobressai como o mais importante no processo de implementação do e-

gov acaba por ser a possibilidade de o cidadão comunicar-se com entidades do governo, tal que 

resulte numa profusa expressão de opinião e de preocupações a serem satisfeitas (TOREGAS, 

2001).  

Entendendo e-gov como somatório de aspectos do governo com os da TI para ofertar 

melhores serviços e criar espaços para participação de cidadãos ou interessados (GRÖNLUND; 

HORAN, 2005; BARBOSA, 2008; SIMONOFSKI et al., 2017) e, visualizando-se seu evoluir no 

sentido de ampliar sua estatura, caminhando pelo operacional e pelo controle mais orientado para 

a democracia e para socialização das políticas públicas, poderá se materializar como mecanismo 

efetivo de participação da sociedade na formulação de políticas públicas, sendo também 

acompanhado de políticas que aglutinam a necessária inclusão digital. 
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Contudo, note-se que mesmo num contexto de reformas da administração pública visando 

melhorar a relação Estado e sociedade, nem sempre se alcança maior exercício democrático, 

envolvendo participação dos cidadãos e essa desejada comunicabilidade espontânea (ARRETCHE, 

1996; SIMIONE, 2014).  

Em vera, notam-se implementados no contexto moçambicano portais de instituições 

públicas acompanhados de recursos tecnológicos, mas que pouco oferecem no âmbito da 

transparência e prestação de contas (THAKUR; SINGH, 2012; LALLMAHOMED; 

LALLMAHOMED; LALLMAHOMED, 2017), reduzindo visibilidade de aspectos de democracia 

e e-participação (PIRANNEJAD; JANSSEN; REZAEI, 2019). Esta situação deriva, 

possivelmente e desde há muito, do indevido planejamento ou execução inadequada, havendo casos 

em que assim é porque os sistemas administrativos baseados em experiência e profissionalismo 

deixaram pouco espaço para um processo participativo efetivo (KING; FELTEY; SUSEL, 1998). 

Logo, uma implementação adequada de e-gov, dando sequência às reformas 

administrativas, sugere instituir processos de descentralização e participação dos cidadãos na 

formulação de políticas públicas, valendo-se impreterivelmente do uso da TI (BAILEY; 

NGWENYAMA, 2011; RAUPP; PINHO, 2013; ARAUJO; REINHARD, 2015) que, com efeito, 

constitui uma valência para ampliação da monitoração, participação, fiscalização e transparência, 

impelindo que se caminhe para a e-democracia como forma de governo dos novos tempos.   

Ademais, como garantem Lindner e Aichholzer (2020) no seu estudo sobre fundamentos 

conceituais e tendências atuais de e-democracia, as visões normativas, objetivos e abordagens 

representadas pelas diferentes conceituações encontradas são baseadas e podem ser rastreadas até 

os princípios fundamentais da teoria democrática. 

 A próxima seção discute o objeto que fornece a silhueta para o problema e neste caso é o 

e-gov de Moçambique. 

 

2.2. Cenário  

Moçambique é um país que conquistou a independência em 1975, como resultado de um 

conflito armado que visava recuperar a liberdade do povo do colonialismo português (DE 

RENZIO; HANLON, 2007). Independente, foi assumido um sistema de governação socialista, 
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centralizado, mesmo que baseado no multipartidarismo, para administrar as dez províncias2 

(ABRAHAMSSON; ANDERS, 1994; DE RENZIO; HANLON, 2007; SUMICH, 2008) que, em 

termos legais, durou até a revisão constitucional de 1990, década em que o país mudou o regime 

para economia de mercado (CRUZ, 2003) e se iniciaram processos de reforma no âmbito da 

descentralização e desconcentração de poderes, bem como na reaproximação do Estado com o 

cidadão (ABRAHAMSSON; ANDERS, 1994; HODGES; TIBANA, 2004; GONDOLA, 2010). 

Recorde-se que as duas décadas seguintes à independência nacional mostraram que o 

funcionamento do aparelho do Estado precisava ser melhorado, passando, dentre outros aspectos, 

pela melhoria de processos, introdução de sistema integrado de gestão da coisa pública, adoção de 

novos conceitos que se assistiam implementados na administração pública em outros países e que 

evidenciavam sucesso na aproximação do Estado ao cidadão (CIRESP, 2001). 

Awortwi (2006) e Monteiro (2006) apontam que a forma como se deu o crescimento de 

Moçambique como nação, foi perturbado pela presença externa, fazendo com que o Estado 

moderno, nascido em 1975, tivesse deficiências significantes no que tange à existência de recursos 

humanos para garantir melhores resultados na implementação de políticas públicas. 

No entanto, a administração pública continuava mostrando deficiências nos procedimentos, 

funcionando com estruturas de comunicação pouco eficientes entre a tomada de decisão e cidadão 

afetado, aumento dos índices de corrupção e uma cultura patente de morosidade, além da falta de 

uma estratégia clara de gestão de recursos humanos do Estado, entre outros aspectos diagnosticados 

pelo próprio Estado (CIRESP, 2001; GM, 2006). 

Mesmo com as reformas setoriais que foram decorrendo, as décadas de 1980 e de 1990 

foram marcadas por um distanciamento entre o cidadão e as instituições do Estado motivado pela 

crise de confiança e um acelerar da corrupção acompanhado de políticas públicas com deficientes 

processos de formulação (JOSÉ, 2005). 

Foi nesse contexto que surgiu a reforma do setor público implementada desde 2001, a qual 

preconizava introduzir mudanças organizacionais que elevassem a qualidade de serviços prestados 

ao cidadão, das quais são exemplo, a descentralização e fomento à participação, a modernização e 

                                                 
2 Desde 1975, ano da sua independência, Moçambique adota o modelo de províncias administradas por governadores 
nomeados pelo Presidente da República e que agem com dependência do poder central. Esse modelo sofreu mudanças 
em 2019, ao se rever o cenário da descentralização e se passar a eleger governadores que, em termos práticos, convivem 
com secretários de Estado provinciais que, na província, representam o poder central, não tendo também, nesse novo 
cenário, semelhança com os governadores de regimes federais (GCM, 2017; MJCR, 2020). 
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uso de tecnologias para melhoria de processos, entre outros, que no cômputo geral, favoreceram a 

existência do e-gov (FARIA; CHICHAVA, 1999; GM, 2006; DIAS, 2012).  

Um dos fatores determinantes nesse âmbito foi o conjunto de pressões do contexto global 

que aumentavam de ano para ano visando ser visível no mundo e no contexto moçambicano a 

implementação da Nova Gestão Pública – NGP (AWORTWI, 2006; SIMIONE, 2012). 

Consequentemente, nasceu de fato uma estratégia global para reforma do setor público em 

Moçambique que se afigurou como um plano ambicioso do governo virado para melhoria e 

modernização da administração pública e, naturalmente, da relação entre o Estado e o cidadão 

(CASTEL-BRANCO, 2008; AWORTWI, 2010; SEMO, 2012).  

Em verdade, a modernização referida é decidida por significante influência das tecnologias 

no ambiente organizacional (BÄCHTOLD, 2008) que trazem, desde então, ecos de e-gov para o 

cenário, conforme se apresenta na figura 5. 

Figura. 5 - Processo de reforma do setor público. 

 
Fonte: Baseado em Awortwi (2010); Semo (2012) e Simione (2012). 

 

Embora o panorama de um passado recente demonstrasse precariedade nos sistemas 

comunicacionais e de informação, com o impulso da reforma do setor público e da nova política 

informática de Moçambique, abriu-se caminho para o e-gov (DIAS; PINHEIRO, 2012).  

No ano de 2006, com a aprovação da estratégia de e-gov e o acelerar da implementação da 

EGRSP, estudos e consultas realizadas para o governo apresentaram como marcos para o sucesso 

de e-gov em Moçambique os seguintes desafios (GM, 2006): 

 Pertinência da harmonização e alinhamento das ações da estratégia de e-gov com os 

programas das áreas de infraestruturas consideradas determinantes: energia (Programa 
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Nacional de Eletrificação ou de Extensão da Rede de Energia Elétrica); 

telecomunicações (Programa da Rede Nacional de Transmissão, Projetos de Acesso 

Universal e programa de cobertura de telefonia celular); 

 A coordenação de ações com as entidades que lideram a implementação dos programas 

referidos acima, sendo exemplos a Administração Nacional de Estradas (ANE), a 

Eletricidade de Moçambique (EDM), Telecomunicações de Moçambique (TDM), o 

Instituto Nacional de Comunicações de Moçambique (INCM), a Moçambique Celular 

(mCel), a Vodacom e a Movitel, de um modo constante longo da implementação da 

estratégia de e-gov em Cabo Delgado.  

No seguimento da reforma do setor público e da aprovação e implementação da Estratégia 

da Reforma e Desenvolvimento da Administração Pública de 2011 a 2025 (ERDAP), tendo esta 

como um de seus pilares a utilização da tecnologia de informação e comunicação e a inovação para 

melhorar a prestação de serviço, foi que começou a ser assistido um cenário de expansão dos 

recursos tecnológicos e criação de condições para melhor funcionamento do e-gov (CIRAP, 2012; 

MAEFP, 2022). 

Contudo, entende-se de Simbine, Zavala e Axt (2017), que os esforços governamentais 

iniciados nos finais da década de 1990 para ampliar a literacia e inclusão digital em Moçambique, 

caraterizados pela introdução de salas de informática nas escolas secundárias, centros provinciais 

de recursos digitais e centros multimídia comunitário nos distritos com limitadas ações de formação 

e Internet de fraca qualidade, acompanhados de projetos da Nova Parceria para o Desenvolvimento 

de África (NEPAD) denominado eSchool Mz, no seu todo, pouco deram contributo para que se 

tivesse uma sociedade civil mais preparada e inclinada para buscar soluções na relação Estado-

cidadão por via da TI. 

É da conjuntura narrada que, por via de reformas que levaram à criação de um Instituto 

Nacional de Governo Eletrônico (INAGE), começou a ser realidade política e factual, a assunção 

da implementação e melhoria do e-gov naquele país, incorporando-se a noção de Fang (2002), para 

quem e-gov deve ir além da ocorrência de atividades governamentais por via eletrônica, ampliando 

a otimização contínua de prestação de serviços e da participação nos processos governativos por 

via de tecnologia da informação e de novas mídias. 

Mas olhando com especial atenção para como Moçambique se posiciona no ranking da 

Organização das Nações Unidas (ONU), no concernente a e-gov, vê-se que esse país está 
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significativamente longe da média mundial e abaixo da média de países da África subsaariana (UN, 

2020) e, no que diz respeito à e-participação, colocado ligeiramente acima da média dos países da 

África subsaariana, mas abaixo da média mundial. Entende-se, pois, que os desafios ainda vão no 

limiar.  

A realidade acima retratada se aproxima da que emanava tempos atrás nos estudos sobre e-

gov no Brasil (PINHO, 2008) e, recentemente, sobre e-democracia na Europa (HENNEN et al., 

2020), nos quais se afirmava que os governos assumem mais o compromisso de melhorar processos 

inerentes ao próprio governo e, por isso, mais atenção fora dada à tecnologia e menos relevo a 

aspectos de democracia, restando um desafio de se repensar o e-gov numa abordagem que 

incremente a e-participação e a e-democracia. 

Assim, tendo em conta que o cenário moçambicano atual confere a existência do e-gov, este 

precisa ser sempre reavaliado no que tange ao seu alinhamento com os objetivos predefinidos na 

estratégia de governo eletrônico do país, inclusive, propondo-se adequações à realidade em função 

das demandas sociais e contexto para que se possa ter o e-gov como também um espaço de 

participação na formulação das políticas públicas cada vez mais validado pelo cidadão.  

Assim, este estudo buscou entender as possibilidades de, por via da percepção dos atores 

ligados ao governo e às organizações da sociedade civil (OCS), se poder chegar a uma 

implementação adequada de e-gov, dando sequência às reformas administrativas, que se 

experimentam em Moçambique desde a primeira década do século XXI, tal que se permita 

incremento de atributos de e-gov para fomentar uma e-participação na formulação de políticas 

públicas, usando como campo de estudo o cenário Moçambicano, com ênfase no contexto africano. 

Toregas (2001), já referia que, embora vários autores tenham narrado a importância da 

governança eletrônica, um dos aspectos que precisa de mais abordagem é o que de fato ela pode 

ser, dilatando seu âmbito para uma conexão direta com o cidadão, melhorando aspectos de entrega 

de serviços, sustentabilidade, melhoria do desenvolvimento econômico e garantia de democracia.  

Assim, pede-se que se olhe para e-gov de forma mais profunda do que a simples colocação 

da tecnologia a serviço das entidades administrativas do governo, posto que, conforme acrescenta 

o autor citado no paragrafo anterior, o mais importante acaba por ser a possibilidade para um 

cidadão comunicar com entidades do governo que resulte numa profusa expressão de opinião e de 

preocupações a serem satisfeitas. 
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2.3. Problema 

Reformas no setor público são encaradas como um mecanismo à disposição dos governos 

para tornar a administração pública uma máquina que, mais bem preparada e adequada, produza 

melhores respostas na ótica da sociedade e do cidadão, estando capaz a fazer face aos desafios que, 

segundo Bächtold (2008), são fortemente influenciados pela tecnologia de informação. 

Como referido por Guimarães e Medeiros (2005) e Nascimento, Freire e Dias (2012), ao 

estudarem sobre reforma da administração, gestão pública e e-gov, número significante de países 

iniciam reformas administrativas sem deixar de lado a componente TI, porque além do agregar de 

valor, a tecnologia desempenha hoje um papel essencial e indispensável para melhorar os índices 

de eficiência e eficácia de qualquer organização, inclusive o governo. 

De fato, com a TI se tem a possibilidade de afetar as estruturas e as dinâmicas de processos 

internos (YONG, 1992), o que a torna preponderante para impactar relações entre governo e 

governados. Assim, instituições públicas engajadas em reformas ou em busca de melhores 

resultados, disponibilizam seus sites, onde constam várias matérias, a sua identidade, áreas de 

atuação, programas e relatórios, bem como janelas para questionamentos e avaliação para o 

exercício democrático da sociedade e do cidadão por via do uso de tecnologia da informação.  

A realidade exposta nos rankings de e-gov e e-participação fazem coincidir a necessidade 

de melhoria com a vontade expressa na Estratégia de Governação3 Eletrônica de Moçambique 

(2000) que preconizava, entre vários objetivos, melhorar a eficiência e a eficácia na prestação de 

serviços, assegurar a transparência e responsabilidade dos serviços públicos, dar acesso à 

informação para sociedade e capacitar as comunidades a participarem efetivamente do governo. 

Neste sentido, verifica-se até a existência de portais de várias instituições públicas e uso de 

recursos tecnológicos consolidados, mas que não se prestam eficazmente ao serviço da sociedade 

e do cidadão, consequentemente, não fomentam a transparência e a prestação de contas e deixam 

o interesse top-down do exercício democrático distante do desejável. 

No mesmo prisma, Ruediger (2002) já referia que a limitada alocação de recursos 

tecnológicos de acesso aos cidadãos deixa de garantir um espaço da vida política e gera a exclusão 

digital, impedindo um questionamento mais complexo dos processos de elaboração e formulação 

de políticas públicas por parte dos interessados. 

                                                 
3 Na lusofonia africana é mais usado o termo governação do que governança, sendo este último um conceito mais 

recente e mais amplo, que ganha espaço com as abordagens de good governance e e-governance. 
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No entanto, e-gov remete, na maior parte das acepções, ao uso da TI por parte de agências 

governamentais, para melhorar a relação Estado-cidadãos e Estado-negócios, oferecendo melhores 

serviços e interação com o setor privado e com a sociedade visando, por conseguinte, empoderar o 

cidadão no acesso à informação, reduzir os índices de corrupção, ampliar níveis de transparência e 

abrandar os custos na tramitação de expedientes (GRÖNLUND; HORAN, 2005).  

Assim, um olhar atento à implementação da estratégia de e-gov de Moçambique precisa ser 

sempre reavaliado no que tange às adequações à realidade, em função das demandas sociais e do 

contexto, a fim de que se possa olhar o e-gov não apenas no sentido de cima para baixo, mas 

também no seu oposto, perfazendo um espaço de participação cada vez mais validado pelo cidadão.  

No estudo de Cole et al. (2017) sobre transparência em e-gov de entidades públicas em 

Moçambique, sobressaiu a ideia de que existem baixos níveis de transparência e que não se 

visualiza vontade para ampliar a mesma, ao mesmo tempo em que se sugere não ser forte o nível 

de pressão da sociedade civil para que se altere o cenário. Esse lapso exige cada vez mais do Estado 

e de suas instituições o incremento da participação, respostas mais atempadas e impele para que se 

explore o e-gov nessa vertente. 

Transpondo e limitando o dito acima para a esfera das organizações públicas, o e-gov pode 

ser visto como uma política pública que garante a superação dos limites da burocracia por via do 

uso da TI, assegurando ainda sua legitimidade com as melhores práticas e o estabelecimento de 

redes funcionais para participação do cidadão na formação das políticas públicas (ABU-SHANAB, 

2015; COLE et al., 2017).  

Um dos exemplos para a superação dos limites anteriormente vistos para se assegurar um 

melhor cenário para a participação eletrônica, é a aprovação da lei moçambicana do direito à 

informação em 2014 (Lei nº 34/2014, de 31 de dezembro/2014), que veio impelir a proação das 

instituições públicas para prestarem informações de caráter público ao cidadão de forma 

obrigatória, recomendando que um dos mecanismos mais adequados para tal, fosse o uso dos sites 

de entidades públicas. 

Essa aprovação da Lei do direito à informação ergueu a esperança de que, por essa via, 

instituições da administração pública viriam a melhorar seu desempenho no âmbito da governação 

eletrônica, especificamente, para que os cidadãos pudessem aceder a relatórios de execução 

programática e orçamental, bem como, abrir espaços para questionamentos inerentes às 

informações dadas. 
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Por outro lado importa recordar que como uma democracia liberal, Moçambique é um país 

jovem, que passou por conflito armado interno (guerra civil) por mais de 16 anos, mudança de 

regime socialista para uma economia de mercado com liberalização econômica, social e política 

que guardam resquícios ou penumbras de limitações de participação, mas no qual se assiste cada 

vez mais, um ímpeto, embora incipiente, de OCS e cidadãos demandando pela participação, bem 

como iniciativas do governo para que essa participação ocorra (FONSECA, 2007). 

Mas Moçambique, como um país africano em desenvolvimento, encara certa precariedade 

nas redes de comunicações que, ainda em fase de crescimento, se afiguram pouco abrangentes para 

todos os cidadãos, principalmente as comunidades do interior (MANJATE JUNIOR, 2019), 

limitando o empoderamento destes para a participação em formulação de políticas públicas por 

meio das plataformas disponibilizadas com base em TI, o que significa que os processos de inclusão 

digital se caracterizem como mínimos (GASTER et al., 2009; JOANGUETE, 2011; MANJATE 

JUNIOR, 2019).   

Esses aspectos ficam evidentes quando se confronta a expansão de redes para acesso da 

sociedade comparativamente àquela encontrada nos centros governamentais de implementação do 

e-gov, vista através de pesquisas realizadas (MARISA; UATE; PERREIRA, 2014; MATEUS; 

MANGUE; ORTIZ-REPISO, 2022), sobre acesso à informação em Moçambique, minimizando 

uma efetiva participação do cidadão na formulação de políticas públicas por este canal. 

O estudo de Rhongo, Almeida e David (2019) ilustra bem o quanto os cidadãos em zonas 

rurais se comportam perante o uso de tecnologias e indica o caminho a ser seguido para que se 

incite maior participação destes na elaboração de políticas públicas.  

Revela-se, pois, que, as OCS têm sido os porta-vozes dos cidadãos no que se refere a impelir 

o Estado a incrementar melhorias, podendo se entender que, mesmo que os cidadãos não busquem 

individualmente a e-participação, coletivamente já é visível a manifestação desse interesse. 

Contudo, conclusões trazidas por Manjate Júnior (2019) em seu estudo sobre inclusão 

digital em Moçambique, sugerem que as políticas implementadas pelo Governo no sentido de 

empoderar as comunidades e a sociedade no geral no uso de TI, ficaram muito distantes de suas 

metas, por planificação deficitária, escassez de equipamentos de informática nas comunidades e 

escolas e limitações financeiras, significando que, embora e-gov esteja na agenda do Governo, não 

está acompanhado por uma suficiente política de inclusão que efetive direitos democráticos para 

uso e-gov. 
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Indo para a componente de políticas públicas, de acordo com Secchi (2013), a sua 

preparação e implementação passam por um ciclo em que a participação no processo tem o fito de 

conhecer e contribuir para melhorar o estado da política e o nível de redução do problema que a 

gerou quando implementada, concluindo-se esta última como uma fase de feedback que propicia 

também informações úteis ao debate público. Se assim é, pode então refletir-se sobre a maturidade 

de e-gov que é necessária e que se deve procurar alcançar, exibindo-se, gradualmente, estágios em 

que se possa capturar o uso futuro de aplicativos de TI com os usuários externos como cidadãos, 

empresas e outras agências governamentais, ao executar as principais atividades com o governo, 

conforme recomendam Andersen e Henriksen (2006). 

Desta forma, pode se ter um modelo efetivamente útil, para se chegar às adequações no e-

gov, tal que se garanta a participação do cidadão e o controle social de políticas públicas no sentido 

bottom-up. 

Todavia, como já visualizavam Peters e Pierre (1998), os modelos de e-gov não 

responderiam por completo aos anseios da sociedade, posto que envelheceriam rapidamente, 

requerendo, para sua adequação incrementos na relação dos governos com a sociedade, a assunção 

de mudanças ou reformas que produzissem plataformas mais eficazes para a prestação de serviços 

e a interação no âmbito da participação, monitoria e prestação de contas, que se pretende de fato 

aquilatar como verídico mesmo 25 anos depois. 

Ademais, Millard (2006) e Ashraf (2017) propuseram que haja um novo paradigma de 

interação Estado-cidadão e referem que o uso da TI que fomenta e-participação constitui um 

mecanismo de empoderamento e promoção da inclusão, argumentando que numa era de 

informação, fraqueza de e-participação pode ser lida como déficit democrático, de transparência e 

confiança. 

Acontece que na realidade do contexto moçambicano, mesmo com uma atenção crescente 

sobre inclusão digital, melhoria das plataformas e redes comunicacionais, a abordagem de 

participação na formulação de políticas públicas ainda não converge para o bom relacionamento 

de e-participação e e-gov e, como já foi estudado, apesar de a e-democracia já ter uma história 

significante. Percebe-se, pois, que, no geral, a implementação de ferramentas digitais para 

participação política em escala mais ampla ocorre em um ritmo muito mais lento do que a expansão 

do e-gov, ou seja, dos serviços eletrônicos no setor público (AICHHOLZER; ROSE, 2020). 
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Assim, tendo em conta que a Constituição da República de Moçambique abre espaço para 

que o cidadão participe na formulação de políticas públicas, ao mesmo tempo que refere que a 

administração pública baseia-se no princípio da modernização e eficiência dos serviços, é possível 

estabelecer uma trajetória para adequar a prática de formulação das políticas públicas na 

implementação do e-gov de Moçambique, a fim de ampliar a representatividade dos interesses dos 

atores locais.  

Com isso persevera-se no rumo da seguinte questão para nortear essa pesquisa: quais 

mudanças na sistemática de governo eletrônico implantada em Moçambique permitiriam a efetiva 

e-participação na formulação de políticas públicas a partir do uso mais intenso da tecnologia da 

informação, visando ampliar a representatividade popular? 

 

 

2.4. Objetivos da pesquisa 

Para norte da pesquisa, neste ponto são apresentados os objetivos do estudo, começando-se 

pelo objetivo geral e, a posteriori, listando os objetivos específicos. 

Constatando a edificação do contexto de pesquisa e ordenando-se pela sua configuração em 

uma questão guia, é possível taxar como objetivo geral deste trabalho: identificar mudanças na 

sistemática de governo eletrônico implantada em Moçambique que favorecessem a ampliação da 

e-participação dos cidadãos na formulação de políticas públicas com base no uso mais intenso da 

tecnologia da informação. 

Colimado a este objetivo geral é possível estipular de modo mais específico as seguintes 

peças para condução do trabalho, taxando o governo com o usual rótulo de e-gov: 

 Apurar o uso da atual plataforma de e-gov incidindo no aspecto de participação; 

 Identificar demandas de inclusão digital na formulação de políticas públicas  

 Propor novo delineamento para sistemática vigente em termos de adequação de e-gov no 

concernente à formulação de políticas públicas  

 Delinear mecanismos para melhor aproveitamento da TI em processos de participação 

no e-gov 

 Avaliar o nível de satisfação dos atores alcançado com a proposta de e-participação no 

e-gov. 
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Assim, considerando a compleição atual da ocorrência de e-gov em Moçambique e 

projetando o delineamento dessa sistemática para incremento da representatividade popular na 

mesma realidade, apresenta-se, a seguir, a justificativa do estudo. 

 

2.5. Justificativa 

Um dos requintes de uso da TI é a possibilidade de angariar rapidez aos processos que dela 

se socorrem para sua efetivação. Assim, num cenário em que os processos de participação e de 

tomada de decisão respondentes aos anseios dos cidadãos se assistem ainda morosos e com 

percursos processuais alongados em hierarquias características de organizações públicas, um 

estudo que tenda para o aproveitamento da TI com o âmbito exposto na abertura desse parágrafo, 

se faz útil, ainda mais quando se faz em conjugação com a perene necessidade da melhoria da 

participação popular na formulação de políticas públicas por via de um canal digital.  

Sendo Moçambique um país que transpira a imagem de realidade de muitos países da África 

Subsaariana nos quais se implementam reformas buscando melhorias da relação Estado cidadão e 

que em seu solo corre a implementação da plataforma de e-gov, uma pesquisa que ilustre novos 

caminhos para o uso da TI neste âmbito poderia contribuir para que se alcançasse melhores 

resultados em consonância com o contexto e que poderiam tornar-se referência na região austral 

de África ou em outras geografias, com realce na e-participação. 

Ademais, em administração, a academia reserva um espaço para estudos sobre como a TI 

pode ser usada pelas organizações para melhorar seus processos e como ela afeta, no geral, a 

relação das organizações e seus stakeholders (KELLER, 2012; BARBOSA, 2017; OLSZAK; 

BARTUś; LOREK, 2018; MACLEAN; TITAH, 2022). Assim, um estudo que renita em e-gov, 

tema ainda em ribalta nos estudos de tecnologia e administração pública ao nível do continente 

africano (OWUSU; PENU, 2022), associando a problemas que se visualizam no lócus da pesquisa, 

crê-se que vá ao encontro a um contributo válido para o conhecimento e desenvolvimento da 

temática. 

Esse contributo fica mais perto de se materializar ao se perceber que um desafio, já 

considerado, é colocado por Senandes (2020), que ao estudar sobre vazios institucionais, refere que 

estes podem favorecer a e-participação, visto que um incremento do diálogo baseado em TI pode 

emergir e suprir a ausência de instituições, proporcionando uma nova institucionalização.  
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Acresce-se que temas inerentes à tecnologia e a e-gov sugerem a valoração da inclusão 

digital de modo que se reduzam desigualdades e se ampliem direitos de participação, aproveitando-

se a TI (SCHUPPAN, 2009), sendo que alguns estudos (MISURACA, 2007; ASHRAF, 2017; 

UNPAN, 2018) já referem que, quando as entidades governativas se engajam em iniciativas de e-

gov, alcançam relativa redução de desigualdades e assiste-se a um empoderamento dos 

desfavorecidos com essas boas práticas. Portanto, averiguar tais premissas, foi uma tarefa que se 

incorporou nos objetivos do presente estudo. 

No específico do cenário de execução da pesquisa, a aprovação no ano de 2014 da Lei 

moçambicana do direito à informação incitou instituições públicas a assumirem novo paradigma 

comunicacional. Tal diretriz mostra-se em transparência e prestação de contas e ecoa vertentes de 

como, por via da participação na formulação de políticas públicas, se assistirão melhorias, 

modificações ou adaptações no e-gov que sejam mais de acordo com anseios do cidadão e de 

significância na ampliação dos direitos democráticos, justo o cerne desta tese. 

Esta pesquisa, de certa forma, procura avaliar o grau de alinhamento estratégico das 

tecnologias com as estratégias vinculadas ao processo de reformas administrativas do Estado tendo 

em conta que o foco definido por governos atuais é o cidadão e a melhoria da interação com este 

nos processos de governação. Tal lente levará ao e-gov e à participação eletrônica, na ótica de um 

espaço de informação mais adequado para interação e participação na formulação de políticas 

públicas, apreendendo a maior representatividade popular que é marca dos regimes democráticos. 

Este aspecto empresta atualidade e relevância a esta pesquisa. 

Nesse sentido, ao falar de participação (consubstanciada na e-participação), procura-se na 

pesquisa, contribuir com aspectos teórico-conceituais sobre a e-participação, que vem sendo cada 

vez mais discutida por estudiosos (SÆBØ; ROSE; FLAK, 2008; FEDOTOVA; TEIXEIRA; 

ALVELOS, 2012; SUSHA; GRÖNLUND, 2012; PANOPOULOU; TAMBOURIS; 

TARABANIS, 2014; PORWOL; OJO; BRESLIN, 2016; POZZEBON; CUNHA; COELHO, 

2016) e que procuram melhor entendimento do uso das tecnologias em organizações públicas, o 

que torna esta pesquisa viável e hodierna. 

Numa outra lente, porque o proponente é um agente público em Moçambique, existe um 

interesse particular de aprofundar o entendimento sobre e-gov e sua relação com a garantia de 

direitos democráticos dos cidadãos, olhando como, por via do uso da TI, as organizações públicas 

podem garantir participação e prestarem uma monitoração cada vez mais presente aos cidadãos, 
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face à existência de recursos tecnológicos disponíveis ou disponibilizados pelo próprio Estado com 

esse propósito. 

Nessa ordem de ideias, se o fim último da pesquisa é o encontro de proposições inerentes a 

e-gov e a e-participação que, implementadas ou postas em prática, com base em TI, conduzam 

para além da participação, para uma maior representatividade pela realização de um efetivo 

controle social de políticas públicas de baixo para cima, os resultados da pesquisa podem 

incrementar a discussão em torno dessa relação nos estudos organizacionais. 

Assim, havendo um número considerável de OCS em Moçambique que procuram 

ampliação de espaços para participação em políticas públicas e sendo expectável que essa 

possibilidade se facilite com o recurso à TI, este estudo pode ser de relativa utilidade nesse sentido, 

uma vez que se propõe a explorar conhecimento, além do espaço geográfico de Moçambique e da 

Universidade onde se submete o projeto. 

Em seguida são apresentados os fundamentos escolhidos para guiar o estudo e permitir 

melhor aflorar os possíveis resultados do mesmo. 
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3. Trama Conceitual 
Segundo Astley e Ven (1983), um pluralismo teórico deve ser encorajado para que os 

pesquisadores descubram novos aspectos da vida organizacional e aprimorem sua investigação 

crítica, vislumbrando a interação entre diferentes perspectivas teóricas, a fim de obter uma 

compreensão mais abrangente dos fenômenos e fatos organizacionais, uma vez que qualquer escola 

de pensamento invariavelmente oferece apenas uma explicação parcial da realidade. 

Para Hatch e Cunliffe (2013) existem conceitos, explicações e percepções que relacionados 

a um dado fenômeno podem levar a uma melhor compreensão deste. Tais elementos configurariam 

então as teorias por trás da leitura do fenômeno (POPPER, 2009) e permitiriam compreendê-lo em 

torno das organizações (EDWARDS, 2010).  

Ademais, Silva (2018), já referia que em estudos relacionados com a administração pública, 

mesclar teorias, abordagens ou olhares cria um ambiente propício para gerar mais conhecimento 

em uma área que vem mostrando avanço acelerado na sua importância não só acadêmica, em razão 

dessa interdisciplinaridade, mas também para a capacidade de atuação dos governos democráticos 

mundo afora. 

A ser assim, são trazidas, por escolha, teorias organizacionais que acomodam o e-gov 

acobertando diferentes linguagens e abordagens (RED, 2010) e conceitos úteis à operacionalização 

da pesquisa em campo, conforme se exibe no diagrama conceitual de pesquisa acostado na figura 

6. 

A escolha destas teorias se justifica na observação de que número considerável de estudos 

sobre a temática tem se embasado nestas, ao mesmo tempo que se percebe, na imersão das mesmas, 

poderem oferecer premissas suficientes para um entendimento mais circunflexo sobre o problema 

levantado neste estudo. 
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Figura. 6 - Diagrama conceitual da pesquisa. 

 

 

O início deste percurso teórico dar-se-á com uma mirada na teoria institucional. 

 

3.1. Teoria institucional 

 Falar de instituições significa referenciar as organizações formais, agências 

governamentais, corporações, órgãos voluntários e conjuntos mais amplos de hábitos, regras e 

valores que estruturam as ações das pessoas (LALLMAHOMED; LALLMAHOMED; 

LALLMAHOMED, 2017). Nestas condições, o termo instituição surge prescritivo, por haver uma 

preocupação com a legitimação das formas de transformação das organizações em instituições 

perante a sociedade, assegurando-lhes, por conseguinte, permanência no ambiente em que aquelas 

se inserem (PECI, 2006) e estrita observância de um conjunto de regras que favorecem, assim, a 

manutenção do controle de execução de suas rotinas (MEYER; ROWAN, 1977).  

Essa incorporação das regras institucionais acaba por ser cognitiva em certa medida, pois, 

como propõe Crubellate (2007), por conceito, mesmo que não se force a aderência dos atores às 

regras, cria-se, no mínimo, uma expectativa de aderência àquelas. Como farol para o trilho dessa 

cognição, Selznick (1996) considerava a criação de valores um gerador de uma cultura 

organizacional com a qual, ficaria assegurado que, mesmo diante de tendências para mudar ou agir 
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de forma diferente do estabelecido, os atores optariam por não contrariar às expectativas, regras e 

rotinas já formuladas.  

No entanto, existem autores que se referem à institucionalização com mais influência do 

que a cognição referida acima. Nascimento, Rodrigues e Megliorini (2010) suscitam que a teoria 

institucional preocupa-se com a maneira que elementos como normas, crenças, valores, missão, 

metas e rotinas são estabelecidos por orientações taxadas de autoritárias em relação ao 

comportamento social e são difundidos, aprovados e adaptados ao longo do espaço e do tempo. 

No mesmo posicionamento em que se encontram os autores referidos acima, já estavam 

Meyer e Rowan (1977), quando caracterizavam existir um sentido fortemente prescritivo na lógica 

institucionalista, o qual leva a que atores organizacionais e suas relações acabem por seguir aquela 

linha. 

Assim, numa perspectiva institucional, as organizações tendem a manter estruturas 

padronizadas, legitimadoras e formais, impelidas quer por cognição quer por um modo coercitivo, 

mesmo que suas atividades variem em resposta às considerações práticas, que contemplam as ações 

tornadas habituais por tipos de atores ligados à organização (TOLBERT; ZUCKER, 1999), 

conduzindo à chamada institucionalização. Esta lógica é ilustrada na figura 7. 

 
Figura. 7 - A instituição e processo de institucionalização.  

 

Fonte: Baseado em Selznick (1996), Tolbert e Zucker (1999), Crubellate (2007). 

 

Foi possivelmente nessa lógica que Dimaggio e Powell (1983) afirmaram que mesmo 

mudando de objetivos e práticas, com o tempo, os atores organizacionais que tomam decisões 
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racionais constroem em torno de si um ambiente que limita sua capacidade de mudar, podendo 

chegar a um ponto em que a legitimidade reina em detrimento da melhoria de desempenho. 

Caminha-se, então, para a percepção de que o institucionalismo enfatiza mais aspectos 

regulativos e normativos e que visam à padronização, socorrendo-se, quando necessário de fatores 

de coerção (PECI, 2006), instituíveis como políticas. 

Posto dessa forma, a negociação dessas políticas ou normas que se vestem de prescritivas, 

significaria a necessidade de uma legitimação da organização no meio em que se insere e do qual 

emergem demandas por mudanças; tal legitimação, que se mostraria como barganha ou nível de 

abertura da organização para com as respostas demandadas, seria ditada pelo grau de 

institucionalização já instaurado (COSTA; SPRENGER; KRONBAUER, 2019). 

Assim, a teoria institucional acaba por ser chamada para estudos que envolvem tecnologia 

e se relacionam a e-gov, uma vez que, havendo processos institucionalizados, se faz necessário 

perceber sua manifestação mesmo num cenário de mudanças contínuas e desafiadoras, como as 

que acontecem quando se incorpora TI na organização. Ademais, conforme asseguram Melo 

(2021), Freitas e Carvalho (2022), no neoinstitucionalismo já se olha para como o uso de 

dispositivos tecnológicos digitais potenciam e promovem a participação social e a e-democracia, 

significando que o institucionalismo já ressurge com a ideia de que o Estado não se limita à 

estrutura mas também ao estabelecimento mais visível da relação do Estado com a sociedade e 

demais atores. 

Neste entendimento, há um leque de estudos que procuram à luz da lente institucionalista, 

desvendar problemas inerentes à temática de e-gov, estudando os níveis de institucionalização 

como acima referidos, bem como outras vertentes como aquelas defendidas por Kim, Kim e 

Heejinlee (2009) e Macadar, Freitas e Moreira (2015) que estudaram a transparência em função da 

rigidez normativa. 

Medeiros e Guimarães (2006), em seu estudo norteado sob a aura institucionalista, 

procuraram aferir em que medida a institucionalização de determinados processos de e-gov poderia 

influenciar numa melhoria da inclusão digital. Essa mesma abordagem também foi encontrada em 

Azad e Faraj (2009). 

A seu turno, Tolbert, Mossberger e Mcneal (2008) concluíram que quando o vínculo entre 

reinvenção do Estado e e-gov é cada vez mais estreito, a institucionalização da tecnologia da 

informação tem lugar e se permite a adequações e modernização. Já no estudo de Santos (2008), o 
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foco ficou na possível redefinição de padrões para e-gov, tal que se verificassem mudanças que 

permitiriam melhorar processos de governança, chamando a necessidade de uma legitimação 

dessas dinâmicas. 

É dentro deste feitio que a teoria institucional é chamada para este estudo, com a 

justificativa de oferecer um olhar sobre a temática, tal que se possam perceber processos ligados 

ao poder, que tendem a ser determinados com o estabelecimento de regras, e à cristalização de 

modos de atuação, pela padronização que é caraterística em instituições públicas, ao mesmo tempo 

em que se lê, no contexto de graus de institucionalização, entendimentos sobre as mudanças 

permitidas que podem favorecer a e-participação. 

Ora, se em princípio a institucionalização tende a manter estruturas padronizadas, um fator 

que solicitará atenção no desenvolvimento da pesquisa será o nível de resposta perante às demandas 

formuladas, vez que se sabe que os processos delas, embora legitimados e com regras formalizadas 

para tentar fazer diminuir o poder dos atores da organização (TOLBERT; ZUCKER, 1999), são 

incrementados para permitirem maior participação dos atores do ambiente em que se inserem, 

assumindo-se, então, que essas respostas às demandas que levam a certas mudanças possam ser 

institucionalizadas.  

Numa abordagem convergente, Senandes (2020) refere que no contexto da governação, a 

e-participação pode ocorrer como fruto de vazios institucionais, ou seja, se à luz da teoria 

institucional se visualizam as organizações como regradas e padronizadas, em circunstâncias de 

ausência de tais regras e padrões, bem como de instituições, mesmo que em parâmetros menores, 

pode dar lugar a um cenário de reinstitucionalização, pela oportunidade que a e-participação pode 

aproveitar com aquelas ausências e, em fim último, responder demandas dos cidadãos.  

Pode então dizer-se que a limitada capacidade para mudar, que significa maior foco na 

legitimidade do que na melhoria de desempenho aludida por Dimaggio e Powell (1983), não 

resume a institucionalização à visão de que não haja espaço para inovar, mudar ou 

reinstitucionalizar a organização. Nesta linha, percebe-se, a partir de Tolbert, Mossberger e Mcneal 

(2008) que entrando a TI em cena, a institucionalização não vai ocorrer sem adequações e 

modernizações, o que permite assim, olhar-se a ampliação da e-participação à luz desta teoria e 

nessa vertente. 

Então, pode-se esperar que à luz da teoria institucional se possa entender como se articulam 

conceitos de poder, tecnologia e participação, suscitando um jogo para manutenção de regras, e 



42 

 

demandas de participação mediadas por TI, face ao contexto dinâmico da adequação (SANTOS, 

2008), podendo, assim, estabelecerem-se regras e padrões em uma nova modelagem institucional.  
 

No entanto, o estudo não se limitará às lentes da teoria institucional, buscando também, por 

ora, levantar aspectos estruturais que observem a reinvenção e ajudem a ter um melhor olhar sobre 

a temática. 

 

3.2. Teoria da estruturação 

A teoria da estruturação, proposta por Giddens (1984), surge num contexto de discussão 

sociológica, propondo o entendimento de que os seres sociais, são competentes e capazes de alterar 

esse contexto, mesmo que, em certa medida, com alguma limitação.  

Entendido deste modo, o conceito de mudança consta da abordagem da estruturação e se 

faz útil para que se vá adiante na análise de como ao longo do tempo, a relação entre governos e 

governados consegue garantir certo ponto de equilíbrio para si mesma. Esse entendimento emana 

da noção de que, à luz desta teoria, ocorrem mudanças nas estruturas como resultado de ações 

propositais em função dos objetivos dos atores envolvidos (COHEN, 1989; VEENSTRA, 

JANSSEN; TAN, 2010).  

Falando-se em tais mudanças, na abordagem estruturacionista, não parece ser sugestivo que 

se o faça sem tangenciar conceitos como regras, poder e participação, posto que na relação entre o 

governo e governados, tais aspectos, direta ou indiretamente, são colocados em cena e influenciam 

o meio onde ocorre a relação.  

Nesse diapasão, Pires (1988) referiu que a estrutura, na abordagem estruturacionista, perfaz 

um conjunto de regras e de recursos que se acionados no decurso da ação e da relação, suportam a 

articulação institucional dos sistemas sociais e exalta procedimentos de manipulação dos recursos, 

admitindo a atualização de tais procedimentos.  

Desta lógica, sobressai que é a estrutura que vai garantir ambiente de ocorrência de relações 

e ações entre os atores, definindo regras e procedimentos, bem como liberando campo para que 

essas ações e relações possam ocorrer livremente até aos limites que a estrutura oferecer 

(VALMORBIDA; ENSSLIN, 2020). 

Asensi (2005) já referia que, na teoria da estruturação, a relação entre o indivíduo e a 

estrutura é uma relação de influências em dois sentidos recíprocos, onde existe um exercício de 
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poder, entendido como a capacidade de agir de uma ou de outra forma, não sendo necessariamente 

repressivo ou coercivo.  

Para a teoria da estruturação, o conceito de instituições sociais cinge-se especialmente às 

práticas rotinizadas que são executadas ou reconhecidas pela maioria dos membros de uma 

coletividade (COHEN, 1999). No entanto, como fora colocado antes, essas práticas rotinizadas e 

legitimadas pela coletividade, só se garantem nesse status por resultarem de uma aceitação limitada 

pelo jogo de influências. Em outras palavras, acredita-se que as rotinas vão se adequando, isto 

porque, embora as instituições tendam, por força das regras, a uma padronização (MACHADO-

DA-SILVA; FONSECA; CRUBELLATE, 2005), também aceitam certo desenvolvimento por 

meio da ação de estímulos externos, significando que a estrutura se apresenta simultaneamente 

limitadora e habilitadora da ação, como constam de Rossoni, Guarido Filho e Coraiola (2013).  

É então possível dizer que mesmo ocorrendo mudanças, elas vão até onde o poder permitir 

a sua ocorrência, limitando, até mesmo as regras para que a relação mutante não o afete além do 

que se previra. 
 

Figura 8 - Relação entre poder e participação sob a ótica estruturalista. 

 

Fonte: Baseado em Cohen (1999); Giddens, Turner (1999); Machado-da-Silva, Fonseca, Crubellate (2005); Rossoni, 
Guarido Filho e Coraiola (2013). 

 

Posto isto, entende-se, a partir de Giddens e Turner (1999), que um ponto fundamental na 

teoria da estruturação é a explicação da atuação humana e de como os processos dessa atuação 
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produzem, reproduzem e modificam a estrutura, considerando que a mesma estrutura fornece as 

regras e recursos para atuação; ou seja, a estrutura é simultaneamente meio e fim da conduta dos 

agentes, como mostra a figura 8, como parcialmente se advoga nesta tese. 

Por este olhar é que surge então, da abordagem da estruturação, a possibilidade de 

objetivamente falar em participação como conceito olhado nesta pesquisa. Essa possibilidade 

emerge da afirmação encontrada em Cohen (1999), segundo a qual em momentos de interação, os 

atores reproduzem as práticas com base em referenciais estruturais compartilhados coletivamente, 

mesmo que em contextos de espaço e tempo delimitados que garantem certo grau de 

homogeneidade e regularidade à ação humana.  

Seria então possível procurar entender no contexto de e-gov e à luz da teoria da estruturação, 

a ação das OCS que, de algum modo, surgem em representação do social para influenciar nas 

instituições do Estado. Nesta condição e ao se olhar essa lógica, pode se equacionar melhor 

entendimento para as demandas de participação dos atores sociais na formulação de políticas 

públicas num meio suportado por TI, posto que, a delimitação das regras de participação e do meio 

para o efeito, dependerão de procedimentos e regras de quem tem o poder (SILVA, 2005), 

redizendo que as estruturas fornecem os elementos que possibilitam a realização das práticas 

sociais, reproduzidas por meio das ações dos atores sociais (ROSSONI; GUARIDO FILHO; 

CORAIOLA, 2013). 

Então, posto que na estruturação se trabalha com a ação dos atores, a sua relação com o 

poder e com a participação, dentro de uma lógica relativamente diferente, mas não antagônica as 

da teoria antes buscada para esta tese, acreditou-se ser de significativa utilidade trabalhar também 

sob esta lente.  

Olhou-se, a título de exemplo, o estudo de Heinze e Hu (2005) que apontou suficiente 

justificação para que se recorresse à teoria da estruturação para estudar e-gov, por identificar 

situações em que o imperativo tecnológico e de escolhas estratégicas propiciam, eventualmente, 

alguma mudança na relação entre governo, cidadão e tecnologia.  

A seu termo, Hossain et al. (2011) estudando sobre assimilação de e-gov, observaram uma 

busca da teoria da estruturação para entender a influência trazida pela implementação de e-gov para 

a estrutura, cingindo-se em aspectos como significação, dominação e legitimação. 
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Já no estudo de Ojo, Janowski e Awotwi (2013), o enfoque foi para a adoção de tecnologia 

no governo, tomando por base as estruturas existentes para facilitar escolhas dos cidadãos e dos 

governantes.  

Surgiu como último exemplo, pela proximidade de temática, o estudo de Rodrigues e 

Chaves (2019) que analisou a participação eletrônica no espectro da teoria da estruturação e referiu 

que mesmo que se tenha usado mais a teoria da estruturação para pesquisas sobre uso de tecnologias 

em organizações e seu efeito, numa visão determinística e contingencial, hoje, é possível com a 

mesma, buscar entendimentos sobre comportamentos de atores sociais que cada vez mais podem 

se rebelar quando em conjunto ou negociar com a estrutura para que certos aspectos da relação não 

sejam unilateralmente definidos por aquela. 

Desta feita, em arremate, à luz da teoria da estruturação pode se dizer que e-gov é entendido 

como o uso da TI pelos governos, combinado com a mudança organizacional para melhorar as 

estruturas, operações e entregar melhores serviços, num processo de transformação e melhoria nas 

relações com cidadãos, empresas e outros ramos do governo (TWIZEYIMANA; ANDERSSON, 

2019). 

Feita a apresentação das bases teóricas com as quais se desenvolveu a tese, emergem, e 

importa apresentar, conceitos considerados fundamentais também usados para cabal discussão da 

problemática instituída.  

 

3.3. Conceitos fundamentais 

Pela abordagem feita sobre as teorias institucional e da estruturação, institui-se o seguinte 

roteiro para investigação campal: 

 Aspectos de poder na era da informação tendem a ser mensurados também pela forma 

como se apresenta o e-gov e como se permite a participação dos atores sociais em 

formulação de políticas públicas; 

 As normas e os padrões de atuação de alguma forma engessados, mesmo que se 

coadunem com a realidade das organizações públicas, por estas poderem ser vistas 

como sistemas abertos e interagirem com a sociedade, são chamados a se 

reinstitucionalizarem, repensando-se as estruturas e o modo de exercer o poder, para 

que o status pacífico na relação entre governados e governantes perdure, mesmo que 

signifique alguma teatralização; 
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 O uso das tecnologias propõe que aspectos característicos das organizações públicas 

remetam a uma nova postura de governo, ao mesmo tempo que os canais de participação 

configuram-se na perspectiva que se está numa era onde decisões colaborativas são cada 

vez mais solicitadas. 

Por conseguinte, a seguir e, com significante imersão, são apresentados os conceitos 

taxados como fundamentais ao estudo que vincula e-gov e participação (e e-participação) na 

formulação de políticas públicas no espírito desta tese. 

 

3.3.1. Governo e administração pública 

Para entender a ideia de governo, deve se entender antes que a existência de um Estado 

pressupõe, na sua essência, o somatório de três elementos (RODRIGUES; SANTANA, 2012): o 

povo, que perfaz a componente humana; o território, como base física; o governo, que surge como 

elemento condutor. Assim, esse governo tem que garantir, como tal condutor e por via da 

administração pública, a administração do país (GRAHAM JR.; HAYS, 1994; KEINERT, 1994; 

ONG’ANYA; MWARUVIE, 2009), prestando serviços públicos (KEINERT, 1994). 

Sendo o Estado criado como uma superestrutura com vista a levar a cabo a satisfação das 

necessidades coletivas e administração do que é de todos, por tanto, do público, por sua vez, este 

cria um conjunto de organizações para materializar serviços públicos que se submetem ao comando 

e liderança do governo (HOFLING, 2001; COSTIN, 2011; MOURA, 2014) que, num contexto 

democrático, se legitima por via da eleição (CÉSAR; LORENZO, 2010).  

 Nesse sentido, governo é aquela entidade instituída pelo Estado para fornecer bens públicos 

e redistribuir a renda (MUELLER, 1987) sendo o núcleo decisório deste, formado por membros da 

elite política, os quais estão encarregados da gestão pública por via das preferências da sociedade, 

num contexto democrático (ATHAYDE, 2010). Assim, governar é tomar decisões sobre as 

questões do estado por via da legitimidade conferida pelos cidadãos, realizando ações que, em fim 

último, satisfazem a estes (RAMALHO, 2021). 

No entanto, a governação só é melhor entendida quando as ações da administração pública 

produzem respostas de satisfação ao olhar do cidadão (GRAHAM JR.; HAYS, 1994), sendo a 

forma como cada país exerce o seu poder na gestão dos recursos econômicos e sociais (VILONE, 
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2020). No caso especial de Moçambique, campo desta pesquisa, o governo é o Conselho de 

Ministros (ZINOCACASSA; JÚNIOR; LUDWING, 2010). 

Para realizar seus objetivos políticos e promover o bem comum da coletividade o governo 

se socorre de um aparato de estruturas, recursos, órgãos, agentes, serviços e atividades (PALUDO, 

2010) que compõem a administração pública. Mas, o termo administração pública pode ser 

entendido de modo subjetivo, englobando os órgãos e agentes encarregados da atividade 

administrativa, bem como de modo objetivo, referindo-se à atividade exercida pela administração 

pública (SARAI, 2011).  

Assim, um entendimento comum, de acordo com Graham Jr. e Hays (1994), é que 

administração pública é o conjunto de atividades envolvidas no estabelecimento e na 

implementação de políticas públicas, sendo que, os deveres da administração pública incluem a 

execução de leis, decretos, normas e regulamentos; a preparação e supervisão de documentos de 

orçamento e planejamento; a análise e recomendações de políticas e programas; e a seleção e 

supervisão de funcionários. Esta forma de se apresentar a administração pública, arraigada em 

normas faz com que se leia grande parte de seus processos dentro do prisma institucionalista, posto 

que o institucionalismo enfatiza mais aspectos regulativos e normativos (PECI, 2006). 

Nessa linha de ideias, Paludo (2010) apresenta as características da administração pública, 

que são resumidas no quadro 1. 

 

Quadro 1 - Caraterísticas da administração pública. 

Caraterísticas Descrição 

Executora Executa as atividades desejadas pelo Estado, tendo como fim o bem-estar social por 
via dos serviços públicos e atos administrativos de seus órgãos e agentes 

Instrumental Por ser instrumento do Estado para realizar seus fins de promoção do desenvolvimento 
do país e do bem comum da sociedade 

Hierarquizada Obedece a uma hierarquização de suas estruturas 

Competência limitada Possui poder de decidir e comandar a área de sua competência em conformidade com 
a lei 

Responsabilidade técnica Presta serviços e pratica atos administrativos em conformidade com a lei 

Fonte: Baseado em Paludo (2010). 

 

No entanto, os últimos anos foram marcados por grandes mudanças organizacionais 

influenciadas por pressões do mercado e da competição, sofisticação mudança de modelos de 

administração e alocação de recursos, que destaparam alguma inércia nas burocracias públicas e 

evidenciaram que a governação baseava-se em modelos, de alguma forma, caducos, tornando-se 

isolados em relação aos anseios da sociedade (PETERS; PIERRE, 1998), o que, associado a forte 
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influência das tecnologias para adaptação das organizações públicas ao novo contexto, impeliu 

para que ocorressem reformas da administração pública (NEVES, 2001). 

Portanto, com as reformas o grau de institucionalização da administração pública é forçado 

a reduzir, de tal forma que, conforme Cavalheiro e Flores (2007) defendem, a abordagem da 

administração pública, transita de um modelo burocrático para um modelo gerencial, deixando de 

basear-se somente nos processos, para concentrar-se nos processos e nos resultados. 

É desta forma que, olhando-se para como a ideia de que o poder precisa legitimação para 

garantir-se (WOLF, 2018), surgiram aberturas manifestas pela vontade ou aceitação política para 

que reformas da administração pública ocorressem e se voltasse a encontrar satisfação e 

proximidade do cidadão sobre as ações do governo. 

No caso de Moçambique, com um passado recente marcado por cultura de patronagem e 

pelo clientelismo introduzido na ação e, nas instituições governamentais, por redução dos recursos 

do governo e pela má gestão dos recursos, além da influência dos parceiros de desenvolvimento 

sobre a ação do governo (AWORTWI, 2006), a pressão para implementar a Nova Gestão Pública 

– NGP (SIMIONE, 2012) e recuperar a confiança do cidadão fizeram nascer, em 2001, a reforma 

do setor público (CIRESP, 2001), a qual mais tarde, por via da implementação da estratégia de 

desenvolvimento da administração pública, aportou importância à componente tecnológica, 

assistiu-se significante melhoria na formulação de políticas públicas, ampliando-se a participação 

e a transparência (CIRAP, 2012).  

De modo relevante constata-se que um dos enfoques definidos, segundo a mesma fonte, foi 

a implementação e melhoria continuada do governo eletrônico. 

 

3.3.2. Visionando o conceito poder 

De acordo com Albuquerque (1995), o poder é o conjunto de recursos, de natureza 

psicológica, material ou econômica, existente na sociedade, que os indivíduos põem a serviço de 

uma autoridade máxima, para manter a ordem pública. Já Silva (2001), sugere que nem sempre o 

poder é manifesto porque foi colocado e legitimado nas mãos de quem o exerce, podendo ser 

exercido independendo da resistência de quem sobre ele incida. 
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Weber (2005), a seu turno, afirma que o poder seria a possibilidade de encontrar obediência 

a uma ordem determinada, estando legitimado por razões jurídicas derivadas de uma legitimidade 

consentida sendo manifestado:  

 Poder tradicional, o resultante de crença, ou santidade de quem o exerce;  

 Poder carismático, o que envolve afeto de quem se submete a esse poder perante 

qualidades excepcionais de quem o tem (o carismático);  

 Poder legal, o que deriva de um status quo ou conjunto de regras formalmente 

instituídas, sendo modelado na burocracia. 

Nas acepções exibidas, a população aparece como um recurso que o Estado tem para 

exercer o poder, mediante uma comunicação teatralizada que, segundo Balandier (1982), procura 

efeitos precisos e que desvenda parte limitada da realidade, porque o poder também deve sua 

existência à apropriação da informação. Mas, como ainda reconhece Balandier (1982), os 

governados sabem que parte da informação é ocultada e que essa ocultação coloca o poder sujeito 

a ameaças constantes: da verdade que quebra o quadro de suas aparências; da suspeita que o obriga 

a manifestar sua inocência; do desgaste que o obriga a revigorar-se periodicamente. A figura 9 

mostra essa lógica de teatralização referida. 

 

Figura. 9 - A teatralização e a legitimação do poder. 

 

Fonte: Baseado em Balandier (1982).  
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Pagès et al. (2006) já referiam que possivelmente o poder passaria por fases de diversas 

implementações, assumindo uma fase de interiorização e normalização onde a realidade em torno 

do seu exercício chega a um estágio de aceitação ou de uma dada normalização. Então, ainda se 

pode cogitar o poder teatralizado (BALANDIER, 1982) sendo mais interiorizado e normalizado do 

que contestado e reavaliado em função da sua legitimidade. A figura 10 esquematiza essa 

percepção que emana de Balandier (1982) e Pagès et al. (2006). 

 

Figura 10 - Processo evolutivo de percepção da realidade do exercício do poder. 

 

Fonte: Baseado em Balandier (1982) e Pagès et al. (2006). 
 

Num olhar relativamente diferente, focando no cidadão, Aguiar (2018) refere que nem todo 

o ser que habita num espaço é cidadão e que para ter este status seja necessário participar nos 

processos de administração da coisa pública, significando, então, que a sua participação evidencia 

um poder de cidadão, o qual o leva a deliberar os assuntos que emergem da sua relação com o 

Estado.  

Tal visão lastreia-se, por exemplo, em França (2017) que refere que o poder pode ser visto 

como a existência de forças distintas ou fragmentadas, mas que não se encontra efetivamente na 

mão do Estado, e sim em redes da sociedade, em formas locais ou periféricas de atuação e 

manifestação que podem ter sido ou não criadas pelo Estado.  

É assim que, para Candiotto (2010), quando o foco transita para a complexidade da 

população, a governabilidade do século XXI é possível, aceitando-se que o poder seja visto como 

fator para governar se, e somente se, apresentar-se no Estado como forma terminal emanada de 

vários pontos da sociedade que, por via da interação, resistências e aceitações, permitem a 

governabilidade. 
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Nesta perspectiva, pode se chamar para a análise sobre o poder, a existência de OCS ou de 

grupos de cidadãos que nas sociedades modernas acabam por ter um papel preponderante na 

atuação do Estado, ao impelirem este a determinadas inclinações na execução de políticas públicas 

e na abertura para que, por via da participação, possam intervir na fase inicial de políticas públicas, 

bem como ao longo de sua implementação e, por via do alcance desse poder, possam cobrar 

melhorias ou ações que melhor respondam seus anseios, possibilitando trazer à baila a participação 

e, no âmbito do e-gov, a consequente, e-participação, de modo que os indivíduos e os grupos 

atinjam seus objetivos em contraste com as conquistas de outros grupos e indivíduos 

(VALMORBIDA; ENSSLIN, 2020). 

Propor-se-ia, assim, a necessidade de equilíbrio no alcance desses objetivos de tal forma 

que, por exemplo, a participação em políticas públicas não seja necessariamente uma decisão da 

burocracia, mas uma cedência para os cidadãos ou grupos de cidadãos no âmbito de seu poder, 

conforme se retrata na figura 11.  

 

Figura 11 - Participação da sociedade em políticas públicas por via da manifestação de seu poder. 

 

Fonte: Baseado em Candiotto (2010), Valmorbida e Ensslin (2020). 

 

Ampliando essa discussão para o escopo da era digital ou da informação, marcada por 

interações mais espontâneas e onde se assistem decisões cada vez mais partilhadas e pensadas em 

grupo, Aguiar (2018) propõe que o poder não seja pensado como soma zero, isto é, tudo ou nada, 

por crer que a fuga a essa postura seja mais condizente com o olhar sobre o cenário de e-gov, 
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derivado de acesso à TI e maior participação por via daquela. Esse enfoque por uma busca de 

resultado diferente de tudo ou nada manifesta-se contra as negações da realidade não permitirem 

novas facetas e incluem a busca de maior acesso e uso da informação, sem ferirem a ordem pública. 

Já no tocante à participação, Yami et al. (2019) entendem que as relações de poder entre as 

partes interessadas restringem a formulação de políticas públicas e que alguns atores podem 

controlar processos de formulação destas, de tal forma que as mesmas só avancem se a liderança 

política colocar um interesse real nelas, conforme se representa na figura 12. 

 

 

Figura 12 - Relação de poder e participação de partes interessadas com a manutenção de objetivos políticos. 

 

Fonte: Baseado em Yami et al. (2019). 

 

Por fim, de acordo com Silva (2001), o poder também pode ser visto como poder social, 

não sendo algo ou uma coisa que se possui, mas ente inerente à relação que se estabelece entre 

indivíduos ou grupos sociais. Nessa relação, se os atores da sociedade tiverem maior suporte da TI, 

conforme refere Demo (2005), surgirão mais respostas adequadas dos envolvidos, numa lógica de 

um poder difuso e não colocado apenas dum lado de uma relação como ensinara Foucault (2019), 

mas disperso em redes de atores que imbuídos desse poder relacional se fazem mais competentes 

para interagirem (MOTTA; ALCADIPANI, 2004). 

A ser dentro dessa possibilidade, eventualmente o poder encontra, pela maior recorrência à 

TI, espaço para ser exercido com legitimidade suficiente (WOLF, 2018), garantindo a ensejada e-
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participação e a caminhada para e-gov mais colaborativo como alvitrado por Oliverio (2010), 

garantindo maior legitimação. 

No entanto, estando o Estado numa relação com a sociedade, mesmo que mediada por TI, 

na qual sofre pressões para determinadas mudanças, tais mudanças tornam-se suscetíveis a 

conflitos, especialmente se os traços da burocracia, que acostumaram o Estado ao privilégio de ser 

o único ator com poder, não sugerirem a este uma aceitação para liberar parte do mesmo 

(ASMOROWATI, 2013), cabendo aos cidadãos organizados o poder subjetivo de condução de 

mudança para redução da dominação que perdura na relação com Estado (VALMORBIDA; 

ENSSLIN, 2020), que em última análise é estruturada. 

Logo, para o quesito de adequações em e-gov que ampliem a e-participação na formulação 

de políticas públicas, tematizado para a pesquisa, alinhando à ideia de que uma necessária 

competência é exigida para que, no diálogo entre os atores surjam influências ou necessidade de 

adaptações de modo que a estabilidade da relação perdure, importar-se-á a lente da teoria da 

estruturação, a fim de enriquecer o olhar com que se fará o estudo. 

 

3.3.3. Pessoas e suas representações 

Como referido anteriormente, as pessoas, vivendo em sociedade, na impossibilidade de 

gerirem conflitos, administrarem suas coisas e garantirem estabilidade, caminharam para a criação 

do Estado, permitindo que lideranças legitimadas por via democrática governem seus interesses.  

Pelo fato de se manifestarem como seres humanos e racionais, motivados pela busca do 

máximo benefício com o mínimo esforço possível, as pessoas avaliam racionalmente a utilidade 

dos bens que dispõem e dos que podem dispor (JESUS, 2020), sendo que, quando se encontram no 

contexto da existência do Estado, que possui uma máquina para administrar a coisa pública e 

implementar políticas públicas, aquelas incidem pressões sociais sobre este. 

Essas pressões acontecem por via da organização das pessoas em movimentos tendentes à 

participação social como estratégia de ampliar a efetividade de políticas públicas e do controle 

sobre o que é público (GARCIA; DOS SANTOS; DO CARMO, 2019). Assim, segundo a mesma 

fonte, vão se formando OCS voltadas para controlar como a administração pública atua, buscando 

acompanhar os gastos públicos, ao mesmo tempo que vão mobilizando cada vez mais pessoas 
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(cidadãos) para o controle de políticas públicas e defesa do bem comum, constrangendo as 

autoridades a priorizarem o seu interesse. 

Assim, se a criação do estado encerra uma ideia de delegação de poderes individuais para 

uma superestrutura que é o Estado, também a existência de órgãos de controle institucionalizados 

pelo próprio Estado ocorre no âmbito de uma cultura democrática e de representação outorgada 

para sujeitos políticos garantirem a defesa dos interesses dos cidadãos (DAVET, 2021).  

Portanto, como consta de Yousaf, Ihsan e Ellahi (2016), as ações da administração pública 

devem tender a responder às expectativas e demandas dos cidadãos, garantindo-se um sentido de 

confiança, posto que, de contrário, se terá distanciamento destes e redução da confiança depositada 

nas ações do governo e da administração pública. 

É nessa lógica que se considera o processo de constituição e formulação de políticas 

públicas como um processo de negociação, de troca e de concessão, ocorrendo, em última instância, 

por via de votos e por apoio político ou não dos atores políticos que governam o interesse das 

pessoas (BITENCOURT, 2021). 

Como refere Jesus (2020), a teoria da estruturação também foi desenvolvida para explorar 

a interação entre as estruturas sociais e a ação (agency) humana de tal forma, que a conduta 

estratégica das pessoas, baseia-se principalmente na maneira como elas interpretam seu ambiente, 

neste caso, o das ações da administração pública, perante os seus interesses individuais e coletivos.  

Estando-se, há muito, numa era com forte influência da tecnologia sobre a ação humana 

onde a busca por produtos, serviços e informações pode ocorrer a qualquer hora do dia e noite  

(GRAEML; VOLPI; GRAEML, 2004), a adesão ao uso das tecnologias tem se tornado cada vez 

mais atrativa, caminhando-se para um momento em que a relação entre as pessoas e o Estado seja 

também intermediada por artefatos computacionais. 

Pode então dizer-se que, diante das pressões sociais, por ações individuais das pessoas ou 

de grupos que as representam, associadas a necessidade de melhoria de processos da administração 

pública, muitos governos caminharam para reformas administrativas, as quais aglutinam TI ao 

processo, incrementando os canais na relação Estado-Sociedade (GUIMARÃES; MEDEIROS, 

2005; NASCIMENTO; FREIRE; DIAS, 2012) e com a emergência do uso de redes sociais, as 

pessoas começaram a ampliar sua presença nestes espaços digitais para garantir sua participação 

cívica e política (TSANDZANA, 2018). 
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Entretanto, há desconfiança sobre os métodos tradicionais de participação e representação 

no contexto de Moçambique, e, ademais, as redes comunicacionais e a vontade política do governo 

para ampliar a inclusão digital não se tem afigurado, aos olhos da sociedade, suficientes para 

responder às expectativas sociais; assim, por via de ações organizadas em grupos de pressão, os 

cidadãos vão ampliando reivindicações para que se altere o cenário de modo a se ter também maior 

transparência nas ações e nas políticas públicas do Estado (COLE et al. 2017).  

 

3.3.4. Políticas públicas 

As políticas públicas são estabelecidas dentro de um quadro jurídico vigente e são 

orientadas para o bem comum, permitindo a participação do cidadão (PIRES, 2001). Na percepção 

de Rodriguez (2018), as políticas públicas são decisões governamentais que têm como objetivo 

resolver problemas sociais elevando a qualidade de vida dos cidadãos.   

Assim, as políticas públicas passam por ação própria do Estado ou em coordenação com 

setores não estatais, procurando a realização de direitos gerais dos cidadãos, tais como saúde, 

habitação, previdência, educação e segurança; bem como os aspectos de nível setorial, entre eles 

os segmentos industrial, de transporte e energia, sendo estas últimas, inseridas em políticas de 

desenvolvimento (BUCCI, 1997; PETERS, 2018).  

Bucci (1997) entende que as políticas públicas apareceram pela justificação de que a 

existência dos direitos sociais propõe que estes sejam concretizados por meio de prestações 

positivas do Estado. Nesse sentido, por via de políticas públicas, se consegue que, o 

desenvolvimento resolva e responda às várias carências, às necessidades, aos interesses e às 

demandas e predileções individuais e comunitárias, a fim de possibilitar o progresso do cidadão e 

fortalecimento de seus direitos sociais (RODRIGUEZ, 2018). 

Assim, a explicação mais simplista para o aparecimento das políticas públicas é a de que o 

Estado deva desenhar programas cuja implementação signifique um retorno das contribuições 

arrecadadas, na forma de impostos e taxas, para os cidadãos na forma de bens públicos, 

equipamentos ou serviços (PETERS, 2018).  

A seu tempo, Souza (2006) alerta que mesmo que haja um papel excelso dos governos na 

resolução de problemas sociais, não se pode superestimar aspectos racionais e procedimentais das 

políticas públicas, ignorando sua essência embasada no debate de ideias e interesses entre governo 

e governados.  
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Nesses termos, é possível considerar que políticas públicas se inserem em um contexto de 

estratégias que apontam para diversos fins, os quais são desejados pelos diversos grupos que 

participam do inerente processo decisório coletivo, sendo que a finalidade última de tal dinâmica 

se vê na consolidação da democracia, na justiça social, na manutenção do poder e na felicidade das 

pessoas (SARAVIA, 2007; UDOFIA; ABASILIM, 2015; CAIRNEY, 2019).  

Deste modo, numa perspectiva mais operacional, políticas públicas são um sistema de 

decisões públicas que visam ações preventivas ou corretivas, destinadas a manter ou modificar a 

realidade de um ou vários setores da vida social, por meio da definição de objetivos e estratégias 

de atuação e da alocação dos recursos necessários para atingir os objetivos estabelecidos 

(SARAVIA, 2007; SMITH; LARIMER, 2018), tal como se coloca na figura 13. 

 
Figura 13 - Perspectiva operacional de políticas públicas. 

 

Fonte: Baseado em Saravia (2007), Smith e Larimer (2018) e Cairney (2019). 

 

Seguindo estes contornos, Saravia (2007) informa que as políticas públicas apresentam as 

caraterísticas listadas no quadro 2. 

Quadro 2 - Características definidoras associadas às políticas públicas. 

Característica  Explanação 

Institucional É elaborada ou decidida por autoridade formal legalmente constituída no âmbito da 
sua competência e é coletivamente vinculante 

Decisória É um conjunto ou sequência de decisões, relativo à escolha de fins e/ou meios, de longo 
ou curto alcance, numa situação específica e como resposta a problemas e necessidades 

Comportamental Implica ação ou inação, fazer ou não fazer nada, sendo, acima de tudo, um curso de 

ação e não apenas uma decisão singular 

Causal Seus produtos de ações têm efeitos no sistema político e social 

Fonte: Adaptado de Saravia (2007). 
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Já no que concerne às etapas típicas que compõem a construção de políticas públicas, 

Saravia (2007) distingue: 

 Formulação - preparação da decisão política; 

 Implementação - a decisão política e sua formalização por meio de uma norma jurídica 

e a própria execução (colocação em prática da decisão política); 

 Avaliação - mensuração e análise dos efeitos produzidos na sociedade, especialmente 

no que diz respeito às realizações obtidas e às consequências previstas e não previstas. 

No entanto, Parada (2007) acrescenta um momento anterior à formulação que é a origem 

das políticas públicas, posto que nem sempre sua concepção emana da boa vontade dos 

governantes. Aliás, Cairney (2019) alerta que quando se assiste uma elevada concentração de poder 

nos decisores e menos poder de influência de outros atores, as políticas públicas tendem a destoar 

dos anseios do cidadão. Neste sentido, a origem das políticas públicas também está nas demandas 

públicas, significando que a pertinente participação dos cidadãos começa antes das autoridades 

governativas a formularem (POGREBINSCHI; SANTOS, 2011).  

Anderson (2014) suscita a criação de estratégias de ação para a etapa de formulação de 

políticas públicas e constrói uma subdivisão na etapa de implementação, da qual emanam a escolha 

da ação a ser executada e a implementação propriamente dita, bem como refere à necessidade de 

se considerar uma etapa final para a avaliação do impacto (efetividade e ganhos e perdas) da 

política pública implementada. A figura 14 sintetiza o escopo de surgimento de uma política 

pública. 

Figura 14 - Etapas do surgimento de uma política pública. 

 
Fonte: Baseado em Parada (2007); Saravia (2007); Pogrebininschi e Santos (2011) e Anderson (2014). 
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Reconhecendo a quase impossibilidade de definir políticas públicas com um conceito 

universalmente aceito (SMITH; LARIMER, 2018), importa salientar que o entendimento aqui 

definido suscita políticas públicas como medidas tomadas pelo governo para atender a uma 

demanda social que, diante dos direitos democráticos garantidos por lei, mereça uma resposta tal 

que garanta a atenção ao problema e uma boa relação do Estado com seus cidadãos e, acima de 

tudo, proporcione a manutenção do poder subjetivo do Estado e dos cidadãos, clamando portanto 

por participação ativa dos cidadãos em sua formulação e implementação.  

Desta feita, ao entronizar-se na formulação das políticas públicas o uso de TI, faz-se 

pertinente pensar em e-participação, que permite que soluções surjam atempadas e, na maioria das 

vezes, de baixo para cima, conforme defende Mueller (2019), havendo envolvimento das redes de 

atores de políticas públicas para garantir que conteúdo da política pública responda a reais 

problemas de quem ela afetará (FREY, 2000). Ademais, como salientam McGann e Whelan 

(2020), a era da informação coloca um desafio aos formuladores de políticas públicas, qual seja 

estabelecer parâmetros de triagem e atenção ao que realmente agrega valor ao processo de 

formulação e implementação de políticas públicas. 

É nesse sentido que, por via de um estudo de campo em Moçambique, envolvendo OCS se 

buscou compreender anseios de cidadãos, conjugando com a sensibilidade dos atores do governo, 

para metodizar adequação e ampliação da representatividade pelo incremento de atributos de e-

gov, conducentes a fomentar a e-participação na formulação de políticas públicas.  

 

3.3.5. Tecnologia da informação  

Vários autores propõem que se entenda a tecnologia da informação como aquela tecnologia 

usada para captar, processar e gerir informação, buscando apoiar tomadores de decisão, que 

aglutina de forma sistêmica, hardware, software, processos, dados, pessoas (DAVENPORT; 

SHORT, 1990; BARRETO, 1995; MARCH; SMITH, 1995; TURBAN; WETHERBE; MCLEAN, 

2004; STAIR; REYNOLDS, 2012; REZENDE; ABREU, 2013; LAUDON; LAUDON, 2014). 

Olszak, Bartuś e Lorek (2018) afirmam que o uso da TI torna a organização apta a aceder 

e processar informação com maior rapidez e eficácia, impactando positivamente os resultados 

operacionais, ao mesmo tempo em que propicia aprendizado e aquisição de conhecimento. 
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Detalhadamente, com a TI as organizações obtêm as seguintes contribuições (LUCAS Jr., 

2006; MOURA et al., 2017; OLSZAK; BARTUś; LOREK, 2018):  

 Novas formas de estruturas organizacionais; 

 Novos relacionamentos com clientes, fornecedores e a sociedade em geral; 

 Produção just in time em novas bases de competição; 

 Coordenação do trabalho laboral e criação de uma base de conhecimento visando à 

inteligência organizacional; 

 Fornecimento aos países em desenvolvimento de oportunidades de competir com 

nações industrializadas. 

Contudo, como sugeriam Laudon e Laudon (2014), cada organização devia projetar e 

administrar cuidadosamente sua infraestrutura de TI, de modo a se pensar em apoio à sua estrutura 

administrativa e à sua maneira, bem como à forma de trabalhar em estratégias organizacionais. A 

reboque desta constatação – que hoje é bem contraposta pela existência dos serviços em nuvem 

(KAMATH; ARJUNAN, 2018) - destacam-se ainda usos da TI para análise de dados e apoio aos 

processos de decisão organizacionais (BORGES, 1995; HENDERSON; VENKATRAMAN, 1999; 

NETO; DORNELAS, 2014; STAIR; REYNOLDS, 2017; VOLKOW, 2017). 

Nesse diapasão, também se cita como exploração da TI no âmbito da comunicação, o uso 

de redes sociais que pode contribuir para incremento da comunicação pública, visto que a 

emergência de novas formas comunicacionais, com conexões mundiais e propiciando interação, 

instantaneidade, convergência midiática, entre outros recursos, tem levado à apropriação destas 

ferramentas por diferentes grupos sociais, para incrementar e fomentar valores democráticos como 

cidadania e participação (LUVIZOTTO; RIBEIRO-SENA, 2019) 

Um outro aspecto que emana do uso de TI no âmbito da comunicação pública das 

organizações é a comunicação bidirecional, que, a ser usada por entidades, pode potenciar maior 

instantaneidade na troca de sensibilidades, visto que os cidadãos poderão no âmbito do que é 

colocado para acesso do público, emitir opiniões e críticas que tinem no seio da administração, 

provocando reações, cada vez mais refinadas e de acordo com expectativas dos cidadãos (TERRA, 

2010). 

Mas ao mesmo tempo que ocorrem esses espaços de interação que independem da vontade 

das organizações, também vai se assistindo iniciativas organizacionais para provocar no cidadão 
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inclinação à interação, optando-se por modelos comunicacionais mais acessíveis, usáveis e menos 

custosos.  

Neste sentido, como afirmam Capriotti, Zeler e Camiller (2021), com o aparecimento da 

Web 2.0, atores que em rede anteriormente se viam passivos, hoje estão a interagir com a 

comunicação bidirecional e a se organizarem para melhor solicitar de organizações com as quais 

interagem melhores respostas e aprimoramento destes canais. 

É nessa lógica que da mesma forma que a TI é importante para organizações, no geral, 

também se aplica com sucesso à administração pública, melhorando processos e provocando 

reestruturações, na captura de dados, gestão de informação, uso de mídias sociais e, acima de tudo, 

garantindo melhor interação entre as instituições públicas e demais interessados (como se ilustra 

na figura15), sendo a política de adoção de TI um dos pontos fortes nas reformas orientadas a 

melhorar a administração pública e suas políticas públicas (KELLER, 2012; BARBOSA, 2017; 

FAORO; ABREU; DEMARCHI, 2018), podendo, inclusive, melhorar gestão do conhecimento 

organizacional da administração pública (FELL; DORNELAS, 2021). 

 

Figura 15 - Comunicação em rede e coleta de dados. 

 

Fonte: Baseado em Faoro, Abreu e Demarchi (2018). 

 

Nesse senso, quando a TI é aplicada em organizações públicas, são evidenciadas melhorias 

nos aspectos de transparência e eficiência, bem como no controle da sociedade sobre como são 

preparadas e implementadas as políticas públicas, propiciando o incremento na confiança dos 

cidadãos (SCHAEFER; MACADAR; LUCIANO, 2017).  
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De fato, quando as organizações públicas enveredam pelo uso de TI para introduzir sistemas 

de informação que lhes permitam melhorar esses mesmos processos, melhoram também a interação 

com atores de fora da organização (HOSSAIN et al., 2011; GAINES et al., 2012; FELL; 

DORNELAS, 2013), enquadrando-se aqui a implementação de e-gov e o consequente espaço para 

e-participação e e-democracia, por exemplo. 

Chegado a este entendimento, pode se considerar que, no cerne do estudo que se pretende 

e para uma abordagem mais abalizada, a TI se faz pertinente como conceito fundamental do 

trabalho. Olhe-se, por exemplo, que o uso da TI é cada vez mais promovido no seio da sociedade 

para que entre as populações e os governos, bem como entre estes e cidadãos de locais diferentes , 

se reduzam os limites de interação e o fosso digital (NOVO-CORTI; BARREIRO-GEN, 2015), 

fazendo com que cada vez mais a e-participação, por exploração de TI e da Internet, ofereça maior 

legitimação dos processos inerentes às políticas públicas, linearizando os cidadãos para com os 

atores inerentes ao governo (RAJABIUN, 2020). 

Ademais, decorre do trabalho de Pflughoeft e Schneider (2020), que o uso do TI pode 

catalisar mudanças, não apenas nas organizações e como elas se apresentam para sociedade, mas 

também no concernente à ampliação da e-participação, levando a que atores sociais se sintam mais 

inclinados a participarem em políticas públicas por via da TI, a fim de que se garanta, de forma 

ampla, direitos democráticos dos cidadãos.  

Ao se falar de mudanças organizacionais, incluindo as reformas que ocorrem na 

administração pública, já é quase impossível de o fazer sem pensar e explorar aspectos de TI. Veja-

se por exemplo que, de acordo com Fell e Dornelas (2013), a TI ajuda a organização na redefinição 

de rotinas que propiciem melhor resposta organizacional às demandas tecnológicas do ambiente 

por via de sistemas de informação e processos de decisão. São esses sistemas de informação que  

quando implementados se tornam um fator importante para que a organização possa coletar, avaliar 

e disseminar a informação (GAINES et al., 2012), como é o caso, no contexto de e-gov, da 

informação inerente aos anseios dos cidadãos relativamente às políticas públicas, ao lado do eixo 

de exploração da rede de computadores, como prefalado, o que favorece a maior participação dos 

cidadãos na formulação das políticas públicas (SUNDBERG, 2019). 

Então, pode se esperar que a TI, sendo usada em processos de governação na administração, 

conforme admitem Ndemo e Weiss (2017), catalise mudanças organizacionais e sociais 

significativas, capazes de acolher incrementalmente processos de e-participação na formulação de 
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políticas públicas, tanto em processos de reformas administrativas, quanto na interação entre o 

Estado e o cidadão no âmbito do e-gov, conforme se ilustra na figura 16. 

 

Figura 16 - Exploração das potencialidades de TI nas organizações públicas. 

 
Fonte: Baseado em Gaines et al. (2012); Ndemo, Weiss (2017) e Sundberg (2019). 

 

Em arremate, as últimas décadas do século passado registaram um desenvolvimento 

significativo da TI quer para usos singulares, quer para usos organizacionais em serviços com mais 

eficácia e eficiência, quer na montagem de infraestruturas para responder às demandas sociais de 

caráter coletivo, dentre as quais se destaca o investimento de governos na direção do e-gov 

(GRÖNLUND; HORAN, 2005; HUNG; CHANG; YU, 2006). 

 

3.4.5. Governo eletrônico (e-gov) 

Em breves palavras o e-gov significa a conjunção de aspectos do exercício de governo com 

os de tecnologia para, na relação Estado versus cidadão, ofertar melhores serviços e criar espaços 

para participação de cidadãos ou interessados (GRÖNLUND; HORAN, 2005; BARBOSA, 2008; 

SIMONOFSKI et al., 2017). 

O conceito de e-gov carece ser teorizado (BEKKERS; MEIJER, 2012), uma vez que há 

certas dificuldades em explicar formas e práticas a si associadas, bem como nele emoldurar as 

mudanças geradas pela TI na administração pública (BEKKERS, 2012). Por este ângulo, embora 

haja a assunção maior que e-gov possa ser reconhecido como conjunto de ações de governo que 

ocorrem suportadas por computador e web (DAVISON; WAGNER; MA, 2005), talvez se requeira 
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que apresente serviços e eficácia similar a que o governo não eletrônico proporciona (MENSAH; 

MI, 2017).  

Davison, Wagner e Ma (2005) referem que com o advento da web e da nova gestão pública 

(NGP), processos organizacionais de comunicação refletidos em TI, aprimoraram a relação entre a 

organização e o cidadão, usando este mesmo meio e apresentando para esse processo de transição 

três caminhos, conforme listado no quadro 3.   

 

Quadro 3 - Modelos de compreensão da transição de governo para e-gov. 

Modelo de transição Vantagens Desvantagens 

Alinhamento estratégico Planejamento prévio 
Impulsionar a implementação de TI 

Longo atraso nos benefícios demonstráveis 
Pouca experimentação  
Falhas nos níveis operacionais 
Insights de gerenciamento de TI 

Liderança em tecnologia Aplicações bem planejadas  
Menos interferência política 
 

Falta de alinhamento com metas 
governamentais ou políticas 
Falta de adesão das partes interessadas 

Operacional Demonstração imediata Vulnerável à incompatibilidade tecnológica 
Retrabalho em desenvolver aplicativos 

Fonte: Baseado em Davison, Wagner e Ma (2005). 

 

Olhando-se tal construção, pode se entender que tanto o caminho para um alinhamento 

estratégico, via ações planejadas para chegar ao e-gov; quanto o da liderança da tecnologia, em que 

vai se tentando refinar o e-gov por experimentações de mudanças planejadas com base em 

tecnologia, apresentam vantagens como desvantagens, mesmo frente ao imediatismo do modelo 

operacional. 

Quando do advento do e-gov, lembram Layne e Lee (2001), apenas se procurava usar a 

tecnologia para serviços de governo sem, no entanto, serem definidas ou existirem linhas 

orientadoras para melhoria de serviços. Contudo, com o passar do tempo, críticas e experiências 

adquiridas, bem como as pesquisas que se foram desenvolvendo em torno da temática (DAVISON; 

WAGNER; MA, 2005; FATH-ALLAH et al., 2014 CHOI; CHANDLER, 2020), levantaram a 

necessidade de procurar estabelecer parâmetros norteadores da implementação de e-gov. 

Lee e Moon (2020) clarificam a visão de e-gov que remete a sistemas de informação na 

administração pública, quando a prestação de serviços é caracterizada como back-office, por 

fornecer, a partir das organizações públicas, sistemas de informação para várias operações de rotina 

e funções, enquanto o e-gov propriamente dito refere-se a um olhar relativamente mais amplo e 
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virado para o contexto externo, em que a tecnologia é baseada em aplicações web para vários 

serviços públicos quer para o cidadão (govern to citizen - G2C), quer em relação às organizações 

(govern to business - G2B), e também incorpora, por sua vez, o estabelecimento contatos entre 

governo central e local a clássica modalidade govern to govern (G2G) (KULLABS, 2020).  

A figura 17 esquematiza estas nuances de e-gov. 

 

Figura 17 - Alcance do e-gov como um sistema de oferta de serviços. 

 

Fonte: Baseado em Kullabs (2020) e Lee e Moon (2020). 

 

Ademais, o andar do tempo e a implementação do e-gov fizeram emergir a noção de que a 

construção não se trata somente de inclinação de aspectos de TI, pois há que se entender 

suficientemente o contexto político e democrático no qual se pretende institucionalizar o e-gov, 

planificar coerentemente sua implementação com base em tecnologias inovadoras, prezando por 

uma abordagem de administração e comunicação, bem como contando com a participação de todos 

os atores sociais (CHOI; CHANDLER, 2020). 

Assim, em verbo concreto, a maturidade do e-gov refere-se ao estágio do processo de 

aperfeiçoamento em que já se oferecem atributos suficientes para que anseios de governantes e 

governados sejam congruentes ao mesmo tempo (IANNACCI et al., 2019).  

A transição de um momento considerado imaturo para outro de maturidade considera 

modelos cujos atributos garantem efetividade de e-gov, servindo para que instituições do governo 

possam, com base nesse espelho, melhorar a entrega de serviços (ANDERSEN; HENRIKSEN, 

2006; FATH-ALLAH et al., 2014). Pesa então, insistir que não basta aglutinar governo e 

tecnologia.  
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Nesta escalada, o e-gov tem sido associado à presença de instituições democráticas e à 

participação de seus cidadãos (AKMAN et al., 2005), gerando incremento para a e-democracia, 

como uso da TI para exercício democrático (KARDAN; SADEGHIANI, 2011; SUNDBERG, 

2019) e para a e-participação, como a participação nos processos democráticos e consultivos da 

sociedade apoiados por TI e pela Internet (SÆBø; ROSE; FLAK, 2008; VICENTE; NOVO, 2014). 

Dito nos termos acima, a abordagem usada nesta tese é mais próxima da que oferta a visão 

de que a referida maturidade de e-gov (ANDERSEN; HENRIKSEN, 2006; FATH-ALLAH et al., 

2014) é alcançada quando são satisfeitas as expectativas sob a lente dos cidadãos, a qual queda na 

figura 18. 

 

Figura 18 - Processo de melhorias do e-gov. 

 
Fonte: Baseado em Andersen e Henriksen (2006) e Fath-Allah et al. (2014). 

 

Resumidamente, no concernente ao conceito de e-gov, o entendimento é de que este perfaz 

o uso da tecnologia da informação e da Internet para o seguinte (ABU-SHANAB, 2015; COLE et 

al., 2017):   

 Configurar políticas públicas de maneira adequada, transparente e com 

responsabilidade;  

 Prestar melhores serviços;  

 Ampliar o desempenho do governo; 

 Trazer cidadãos para consulta, participação e empoderamento. 

 

Todos estes aspectos, à exceção da ampliação do desempenho do governo, coincidem em 

grande medida com os previamente incorporados nos objetivos da tese.  

Neste sentido, falar de e-gov e de sua maturidade orienta então para a existência de um 

suporte tecnológico suficiente que vai progredindo ao longo do tempo e uma satisfatória 
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organização das entidades do governo para que o fim do e-gov possa ser alcançado (ANDERSEN; 

HENRIKSEN, 2006) e se viabilize em aspectos mais sociais como a participação de viés político 

que será tratada a seguir. 

Ademais, essa maturidade de e-gov, no fim das contas, constitui um objetivo a ser 

constantemente buscado pelas entidades governativas, posto que, segundo ideiam Lindner e 

Aichholzer (2020), a questão de e-gov se encontra, nos dias que correm, como algo protegido pelos 

princípios fundamentais de democracia.  

 

3.4.6. Participação  

As ações dos governos devem constituir a expressão pura e genuína do interesse geral da 

sociedade, significando que, num processo legítimo, a demanda social passe por auscultação em 

instâncias democráticas e se materialize em respostas ou soluções à luz do possível consenso dos 

atores sociais, exigindo, em consequência, um eficaz fluxo de informações e a participação dos 

cidadãos (PIRES, 2001).  

Assim, em um contexto democrático, a participação é construída em torno da afirmação 

central de que indivíduos e suas instituições não podem ser considerados isoladamente um do outro 

(PATEMAN, 1970), devendo configurar a possibilidade de cidadãos representarem um papel 

significante para dinamização da sociedade e exercício de controle mais permanente da coisa 

pública por via do acesso à informação (JACOBI, 1989). 

A participação se faz entendida como a efetividade dos cidadãos no atinente a uma 

intervenção mais diligente nas discussões e nas políticas públicas, a qual ocorre de acordo com os 

preceitos estabelecidos pelos ideais de democracia que ressaltam a perspectiva da soberania 

popular (MARQUES, 2008). 

Da união das afirmações de Pateman (1970), Jacobi (1989) e Marques (2008) emerge a 

percepção de que as ações das instituições devem refletir uma intenção positiva ou a esperada pelos 

cidadãos que, segundo Asmorowati (2013), dificilmente ocorre em estados com estruturas 

fortemente burocratizadas e que limitam a participação dos cidadãos aos mecanismos tradicionais, 

tais como petições ou requerimentos junto à administração pública.  

Assim, a participação pode ser entendida tanto na vertente de eficiência, sendo uma 

ferramenta para alcançar melhores resultados de políticas públicas, inclusive em sua formulação, 

quanto na vertente de equidade e empoderamento, sendo um processo que aumenta a capacidade 
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dos indivíduos de melhorarem suas próprias vidas e de facilitarem a mudança social (CLEAVER, 

1999). 

É nessa perspectiva que a demanda de participação pode ser vista como autossustentável, 

pois quanto mais os indivíduos participam, mais capazes se tornam para fazê-lo, gerando assim, 

um efeito integrativo que auxilia na aceitação de decisões coletivas (PATEMAN, 1970; JACOBI, 

1989), ratificando que a participação faz valer a representação do público em processos decisórios 

e contribui para melhorar decisões em prol dos representados (FAGENCE, 1977a; FELICE; 

ROZA; PEREIRA, 2019).  

Em acréscimo, Kristiansen e Bloch-Poulsen (2014) afirmam que com a participação se 

manifesta também o poder, com vários graus de codeterminação4, sem movimentos, organizações 

e processos, significando diferentes equilíbrios de poder e tensões entre diferentes interesses e 

vozes.  

Assim, a questão crucial para qualquer exercício de governo é como superar resistências e 

criar uma atmosfera construtiva para a tomada de decisões, tal que o cidadão não se sinta perdendo 

controle e se veja convidado a participar dos processos (SCHWEIZER; BOVET, 2016).   

Jacobi (1989) já referia que o objetivo principal da participação é o de possibilitar, de forma 

direta e constante, o contato entre cidadãos e instituições públicas, de tal forma que os interesses 

daqueles sejam sempre tidos em conta na materialização das decisões e ações dos governantes.  

Desta forma, incentivando-se a participação, o cidadão vai desenvolvendo suas habilidades 

e capacidades e o caminhar para um estágio em que a noção de cooperação crescerá 

significativamente, garantindo-se melhores intervenções e, consequentemente, melhoria nos 

processos ligados às políticas públicas, concomitantemente à mudança de forma de ver o poder sair 

da soma zero para soma variável, não apenas na relação governo e governado, mas também entre 

governados que em colaborando, participarão com melhores soluções (KESKINEN, 1998). 

Marques (2008) atesta que a demanda por participação gera expectativas de que se 

encontrarão mais soluções práticas, técnicas e tecnológicas, que possam garantir a intervenção dos 

cidadãos na gestão da coisa pública. Chambers (2013), corroborando essa premissa, atesta que a 

participação ganha implicações nas relações de poder, interações pessoais, atitudes e 

comportamentos, o que num mundo globalizado e de constantes inovações faz a diferença.  

                                                 
4 Tradução livre para codetermination. 
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A seus termos, Simonofski et al. (2017) explicam que a participação, nos dias que correm, 

é possível para além do processo democrático, sendo visível também no processo de entrega de 

serviços de e-gov, ocasião em que é definida como possibilidades para os cidadãos influenciarem 

e melhorarem o design e a execução de determinado serviço do governo, estando focada mais para 

o ramo executivo e administrativo do que no legislativo e no político. 

Por sua vez, Lee e Tseng (2018) sugerem que com o e-gov pode se redefinir processos 

inerentes as políticas públicas e participação, bem como de outras valências da governança (como 

equidade, prestação de contas, sustentabilidade, confiança e satisfação), fomentando o 

empoderamento, engajamento e ligação dos cidadãos com o governo, valendo-se de e-petição, e-

consulta, votações digitais etc.; alcançando-se assim, estágios mais desejáveis das respostas do 

governo para os cidadãos.  

Assim, de acordo com Felice, Roza e Pereira (2019), perfaz-se realidade que a explosão do 

acesso à Internet e a difusão de diversas formas de conectividade promoveram o surgimento de 

novas formas de participação, que se caracterizam pelo fato de ocorrerem em um espaço digital e 

terem forma de organização e atuação diferentes, podendo ser visíveis na participação em redes de 

atores, em grupos temáticos, em agregação espontânea de pessoas conectadas ou anonimamente, 

independendo de uma hierarquia formal e de instituições tradicionalmente mediadoras tais como 

partidos políticos, sindicatos, movimentos sociais organizados etc. 

Deste modo, a participação, independendo se é assistida por tecnologias ou não, emana do 

avanço da democratização e de uma abordagem que vem se tornando dominante no contexto 

internacional, enfatizando sua importância para o cidadão e para a sociedade civil, bem como a 

articulação de atores sociais para as ações relacionadas com a promoção do desenvolvimento 

(BANDEIRA, 1999; KRISTIANSEN; BLOCH-POULSEN, 2014; LEE; TSENG, 2018). Desta 

forma, tornou-se prática corrente promover consultas populares aos segmentos diretamente ou 

indiretamente interessados, quando da elaboração de projetos e programas específicos dos cidadãos 

(MILANI, 2008; ALMEIDA, 2017; VILAS-BOAS, 2019), o que parece dar vazão ao sentimento 

de influir também na formulação de políticas públicas.  

No entanto, Fagence (1977b) já referia que no contexto da participação existe uma linha 

tênue que leva a certa hesitação, confusão, resistência para experimentação de novos caminhos 

sugeridos, bem como a algumas discordâncias e pouca cooperação entre grupos participantes, 

constituindo-se como um entrave aos processos de participação.  
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Com essas mazelas, a participação pode ser limitada por fatores como: custo da 

participação; vontade política para permissão eficaz dessa participação; características dos 

participantes; características do processo de planejamento; a matéria em causa; o tempo para 

preparo e participação; e metodologias complexas para participação. Desta forma, esses entraves 

só se poderão superar, se for aceito que o contexto de governação não pode protelar um olhar 

diferente e inclusivo sobre a participação (BANDEIRA, 1999; KRISTIANSEN; BLOCH-

POULSEN, 2014; LEE; TSENG, 2018).  

É nesse contexto de governação que se pleiteia ver a participação como um mecanismo que 

vai incrementar significativamente o entendimento da sociedade sobre políticas públicas e como, 

por via da sua participação, sua opinião ou influência, irá até ao que, dentro da conjuntura, se 

consiga aceitar como proposta e seja possível de ter melhores respostas do governo como apregoam 

Struecker e Hoffmann (2017).   

Assim, governos de muitos países enveredaram por implementar reformas administrativas 

que contemplam dentro de seus pilares uma significante preocupação com a participação dos 

cidadãos, fazendo convite para que estes adiram aos mecanismos que são disponibilizados, tal que 

façam sentir aos governos os intentos vindos da sociedade, para como devem ser as políticas 

públicas e os processos gerais de governo (AIYAR, 2010). A figura 19 retrata a lógica de 

participação na formulação de políticas públicas aludida atrás por Aiyar (2010) e Struecker e 

Hoffmann (2017). 
 

Figura 19 - Lógica da participação na formulação de políticas públicas. 

 

Fonte: Baseado em Aiyar (2010) e Struecker e Hoffmann (2017). 
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Vale aclarar que cabe aos governantes responsáveis pela condução do processo de 

elaboração de políticas públicas, garantirem e orientarem o processo de participação (neste caso, 

e-participação) organizada e responsável de amplos segmentos da sociedade (PIRES, 2001), posto 

que a participação também tem a ver com inclusão (AXELSSON, 2013). 

Aichholzer e Rose (2020), mais detalhistas, referem que, pela sua importância no ciclo de 

políticas, pode discernir-se três funções básicas de participação conforme o quadro 4.  

 
Quadro 4 - Funções básicas de participação de acordo com sua função no ciclo de políticas.  

Funções básicas de 

participação 

Descrição 

Monitoramento  Trata-se do monitoramento e controle de processos políticos, atores e decisões 
por meio do acesso a informações digitais relevantes (e-informação), 
deliberação e discussão online (e-deliberação) 

Definição de agenda Passa pelo acesso a informações politicamente relevantes e discussão de 

questões políticas que se estendem a atividades como mobilização de apoio a 
projetos políticos (campanhas eletrônicas) e apresentação de solicitações 
formais a instituições governamentais (petições eletrônicas) 

Tomada de decisões Fornecimento de subsídios cognitivos ou avaliativos para decisões políticas (e-
consulta), definição de prioridades ou determinação de gastos orçamentários (e-
orçamento participativo) e voto em alternativas políticas (e-votação) 

Fonte: Aichholzer e Rose (2020). 

 

Nesse sentido, entendido o alcance de Aichholzer e Rose (2020) na aglutinação de 

monitoria, definição de agenda e tomada de decisão, resumidamente, falar da participação envolve 

a ideia de responsabilidades compartilhadas (em maior ou menor grau) pela tomada de decisões no 

estabelecimento de políticas e alocação de recursos e, portanto, consta de um exercício de cidadania 

significativa (CORNWALL; GAVENTA, 2001; MARQUES, 2008; AIYAR, 2010; 

STRUECKER; HOFFMANN, 2017), o que requer que, no contexto de e-gov, se instituam 

mecanismos eficazes para garantir a e-participação adequada tal que se tenham processos de 

decisão sobre políticas públicas mais colaborativos (FANG, 2002; GIRI; SHAKYA; PANDE, 

2018). 

 

3.4.7. e-Participação 

Considerando a lógica da participação e o contexto do e-gov percebe-se que a participação, 

aproveitando-se da massificação de uso da Internet, se afigura como caminho viável para expandir 

as oportunidades de participação social e política dos indivíduos (VICENTE; NOVO, 2014), 
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requerendo que, além das habilidades políticas e tecnológicas necessárias à sua ocorrência, surjam 

opiniões de diferentes usuários e proposição de um conjunto de recursos que ampliem a ingerência 

social nas ações de governo (ALATHUR; ILAVARASAN; GUPTA, 2016).   

Neste cenário, apontam Felice, Roza e Pereira (2019), essa nova forma de participação já 

não se manifesta necessariamente por via do modelo de delegação ou representação política, mas 

por via do acesso compartilhado a dados e nas formas mediadas de deliberação e de organização 

colaborativa mediadas por TI. 

Faoro, Abreu e Demarchi (2018) vão mais além do que interação intencional das 

organizações perante os cidadãos e citam que, por meio das redes sociais, as organizações podem 

estabelecer com o seu público uma comunicação de forma interativa, bem como receber opiniões 

sobre seus produtos e serviços, sendo um feedback instantâneo sobre assuntos publicados pela 

organização.  

Assim, sabendo-se que nesta era digital o acesso às redes sociais por parte dos cidadãos é 

cada vez mais crescente, as organizações tendem a se fazer presentes nos meios sociais digitais 

para que se mantenham informadas sobre o que está sendo dito sobre elas, monitorando o impacto 

de suas ações e serviços, podendo corrigir possíveis falhas e demonstrar interesse com relação às 

colocações dos cidadãos (FAORO; ABREU; DEMARCHI, 2018; FELICE; ROZA; PEREIRA, 

2019). 

Desta forma, se Pateman (1970) já grafava que num contexto democrático, a participação 

deve ser embasada na ideia de que os cidadãos e instituições públicas não podem ser considerados 

de forma isolada, o fato de se estar, hodiernamente, em espaços digitais, também deverá garantir e 

ampliar essa mesma ideia, permitindo-se que cidadãos solicitem aprimoramento de canais 

relacionais (CAPRIOTTI; ZELER; CAMILLER, 2021) e provoquem reações da administração 

pública em seu favor (TERRA, 2010).  

De fato, por a participação envolver comunicação e a TI, por sua vez, trazer consideráveis 

mudanças nas formas de interação, estas acabam por se manifestar com grande potencial para trazer 

ganhos democráticos em qualquer âmbito de governo, seja ele local ou central, significando que, 

nestes tempos de adoção intensiva dos meios digitais pelos cidadãos e pelo governo, a TI suportará 

o envolvimento civil em processos de tomada de decisões (CANTONI, 2017). 

 Maragoudakis, Loukis e Charalabidis (2017) referem que a e-participação já transitou na 

Web, do uso de ferramentas que admitiam contribuições do tipo simples (sim e não) ou tipo de 
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classificação (bom, razoável, mau etc.), para ferramentas emergentes baseadas na Web 2.0 que 

permitem inserir não apenas contribuições simples, mas também contribuições mais sofisticadas 

do tipo textual, e funcionalidades de fornecer feedback com comentários mais sofisticados. Ainda 

de acordo com os mesmos autores, essa transição leva a que sejam geradas a partir desses canais 

de e-participação centenas ou milhares de contribuições textuais dos cidadãos, em números muito 

superiores aos dos debates de políticas públicas off-line e com opiniões valiosas sobre a 

política/decisão governamental em discussão e conhecimento sobre as necessidades ou problemas 

sociais que a política/decisão tenta abordar e as ações/intervenções governamentais propostas para 

esse fim.  

Portanto, se por um lado o uso das tecnologias levou o Estado a implementar e-gov em 

modelo de cima para baixo (top-down), por outro, os cidadãos e demais interessados, conhecendo 

novas possibilidades de relações, impeliram para que ocorresse participação nesse novo espaço, a 

e-participação, num modelo de baixo para cima (bottom-up), incorporando as demandas políticas 

destes (BORGES; JAMBEIRO, 2012; PRADO; RIBEIRO; DINIZ, 2012; ARAÚJO; 

PENTEADO; SANTOS, 2015; FELICE; ROZA; PEREIRA, 2019). 

Ademais, nos dias que correm, muitos governos reconhecem que, para oferecer políticas 

públicas eficazes, precisam aumentar o envolvimento dos cidadãos e da comunidade no processo 

de elaboração daquelas, particularmente entre os menos favorecidos e digitalmente excluídos, 

reduzindo o elitismo do processo e socorrendo-se, para tal, da e-participação (GLIDDEN; 

RUSTON, 2013). 

Posto isto, a e-participação, como um termo genérico, se refere a uma ampla gama de 

formatos que concorrem para intensificar e aumentar a comunicação direta entre os cidadãos, bem 

como entre os cidadãos e as instituições políticas e os formuladores de políticas (HENNEN et al., 

2020), dizendo respeito a processos democráticos mediados pela TI (SENANDES, 2020). 

Aglutinando os sentidos top-down e bottom-up, Rodrigues e Chaves (2019) encerram no 

conceito de e-participação, a capacidade de oferta por parte do governo de possibilidades de 

participação e abertura para tomadas de decisão mais colaborativas, justificado que inexiste 

barreira da copresença física, acompanhada de uma demanda do cidadão e uma capacidade cívica 

deste para se informar e interagir com o governo de forma colaborativa, também olham para o 

conceito nesta empreitada a fim de que e-gov tangencie conceitos como participação, democracia, 

inclusão digital entre outros.  
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Contudo, no mesmo âmbito, Maragoudakis, Loukis e Charalabidis (2017) alertam que 

também emerge, como desafio, a capacidade de análise da grande quantidade de dados inerentes a 

e-participação, uma vez que vão surgindo com as novas ferramentas, numerosas contribuições 

(texto, áudio, vídeo) que sugerem cautela por levar, além de tempo, custo significante para leitura 

de milhares de contribuições e extração dos principais pontos e questões que levantam (por 

exemplo, aspectos positivos e negativos e efeitos das políticas públicas e decisões em discussão, 

barreiras de implementação, sugestões de melhoria), podendo resultar em perdas de valiosos 

conhecimentos e opiniões dos cidadãos, que seriam bastante úteis aos órgãos competentes para a 

tomada de decisões e políticas melhores e mais socialmente aceitáveis, bem como a necessária 

capacidade para emitir um feedback ao cidadão de como e até que ponto sua contribuição foi levada 

em consideração.  

Em seguida é apresentada a síntese que efetiva do estudo teórico para operacionalização 

em campo via um modelo operacional de pesquisa. 

 

3.5. Modelo operacional da pesquisa  

Feita apresentação das escolhas teóricas e dos conceitos essenciais usados para nortearem 

o espírito da tese, a seguir se apresentam as linhas de conexão dominantes: 

 As instituições que perfazem o aparelho do Estado tendem, por natureza, a se manifestar 

em processos institucionalizados onde a mudança não é tão pacífica e, mesmo que elas 

ocorram, existe uma tendência a se estabelecer padrões que irão caracterizar a 

instituição, significando um processo normativo, no qual se busca mais legitimar tais 

processos do que se olhar para melhoria de desempenho (DIMAGGIO; POWELL, 

1983; PECI, 2006; PEREIRA, 2012); 

 No contexto da estruturação pode se entender que, mesmo que com limitação da 

estrutura, os atores sociais podem influenciar mudanças (COHEN, 1989; VEENSTRA, 

JANSSEN; TAN, 2010) de atualização de procedimentos e regras daquela (PIRES, 

1988), posto que a mesma libera suficiente campo para ação e relação 

(VALMORBIDA; ENSSLIN, 2020) que se traduz como instância para influências em 

dois sentidos recíprocos (ASENSI, 2005). No entanto, também se pode entender que 

mesmo inclinadas a uma padronização influenciada por regras, as instituições podem 

assentir adequação e desenvolvimento face a estímulos externos de atores sociais 
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(MACHADO-DA-SILVA; FONSECA; CRUBELLATE, 2005) assistindo-se um 

processo de reinstitucionalização (DIMAGGIO; POWELL, 1983); 

 O poder pode ser visto como estando nas mãos do Estado (BALANDIER, 1982; 

WEBER, 2005; FOUCAULT, 2019), concomitantemente, como com a sociedade 

(BOURDIEU, 1989; SILVA, 2001; FRANÇA, 2017), assistindo-se mudanças 

estruturais e institucionais alinhadas ao uso adequado de TI para garantir um e-gov mais 

efetivo e legitimado por todos e com uma maior participação;   

 A adoção da TI propõe que quem detém o poder aderirá à exploração de tecnologias 

(FELL; DORNELAS, 2021), tal que organizações caminhem para mudanças, onde a 

participação seja vista não somente como demanda vinda dos atores de fora da 

organização (TERRA, 2010; SIMONOFSKI et al., 2017; AICHHOLZER; ROSE, 

2020), mas também como fonte de informação pertinente para tomada de decisão e que 

sirva, ao mesmo tempo, para manutenção do poder (SCHWEIZER; BOVET, 2016; 

AGUIAR, 2018; YAMI et al., 2019; AICHHOLZER; ROSE, 2020); 

 A formulação de políticas públicas se afigura como um dever do Estado para cumprir 

objetivos democráticos (PETERS, 2018), perpassando por uma participação e 

influência da sociedade (PARADA, 2007) que, no final das contas, não abale o interesse 

real de quem detém o poder (YAMI et al.,2019) e ao se assistir o governo a ocorrer por 

meio de artefatos tecnológicos, também a participação é esperada nessa esfera 

(ARAÚJO; PENTEADO; SANTOS, 2015; FELICE; ROZA; PEREIRA, 2019; 

MUELLER, 2019; AICHHOLZER; ROSE, 2020), visualizando-se uma dinâmica, 

possivelmente mais atraente e eficaz para os cidadãos e para o governo; 

 Com o uso da TI as pressões para participar na formulação de políticas públicas ganham 

mais ímpeto e efetividade (POGREBINSCHI; SANTOS, 2011; GARCIA; DOS 

SANTOS; DO CARMO, 2019), incluindo-se atores que espontaneamente entram no 

processo por aderirem a espaços de comunicação digitalizados onde, em rede, acabam 

por se informar e reagir sobre ações do governo (GLIDDEN; RUSTON, 2013; 

CANTONI, 2017). 

Portanto, a intenção foi reunir, por via de um estudo de campo em Moçambique, percepções 

e anseios dos atores envolvidos na governação e, com base nelas, traçar linhas de ajuste para que 

o e-gov possa fomentar e espelhar um estágio de e-participação mais inclusivo e representativo na 
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formulação de políticas públicas, tal que incite mudanças e incremento da participação dos 

cidadãos. 

A perspectiva era que esse ajuste consignasse contar com a ideia de que o poder do governo 

é capaz de se abrir para essa possibilidade democrática, ao mesmo tempo que expecta que a 

sociedade civil entenda que a TI oferece possibilidades que permitem reformular atributos de e-

gov inclinados para e-participação e use também este seu poder para impelir tal aceitação. Esta 

síntese é a aquela que se quer reproduzida na figura 20, sob rótulo lá explicitado. 

 

Figura 20 - Modelo operacional da pesquisa. 

 

 

Delineada a operacionalização da pesquisa, no capítulo que se segue são abordadas as 

escolhas metodológicas feitas para o presente estudo. 
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4. Proceder Metodológico  
 

Os capítulos anteriores permitiram um exercício para elucidar o problema de pesquisa, ao 

mesmo tempo que se buscou aclarar sobre as escolhas das teorias e conceitos usados no presente 

estudo.  

De acordo com Nayak e Singh (2021) a realização de uma pesquisa tem três objetivos: o 

teórico, para formular novas teorias, princípios ou leis, sendo de natureza explicativa; o factual, 

para descobrir novos fatos, sendo de natureza descritiva; e de aplicação, para sugerir novas 

aplicações, melhorias e modificação na prática. Posto desse modo, segundo os mesmos autores, os 

dois primeiros tipos contribuem com novos conhecimentos na forma de novas teorias e fatos para 

um determinado campo de estudo ou disciplina e o terceiro tipo, mesmo que não contribua para o 

conhecimento de forma direta, sugere novas aplicações para problemas práticos.  

Assim, embora este estudo se incline mais para o último tipo referido, como em qualquer 

outro estudo, deve prosseguir em linhas corretas para garantir coleta e análise dos dados de forma 

mais rigorosa possível como se coleta do entender de Creswell (2010) e Pandey e Pandey (2015). 

Atendendo à este rito, a seguir são apresentados os procedimentos metodológicos seguidos.  

 

 

4.1. Posicionamento epistemológico  

O desenvolvimento de uma pesquisa perpassa por determinado conjunto de suposições de 

âmbito filosófico que rodeiam o pesquisador e exaltam os movimentos empreendidos por este 

(LIMA; MIOTO, 2007) de tal forma que embainham a interpretação realizada com base no método 

escolhido (OLIVEIRA; COSTA; KOVACS, 2011). 

Esse conjunto de suposições filosóficas e as interpretações que emanam da sua aplicação 

atribuem sentidos aos fatos por via de dois prismas epistemológicos (OLIVEIRA, 2008; 

OLIVEIRA; COSTA; KOVACS, 2011): o positivismo e o interpretativismo.  

Um mandato encontrado em Creswell (2010) propõe que, mesmo que as concepções 

filosóficas permaneçam relativamente ocultas na pesquisa, estas influenciam a sua prática e, por 

via disso, devem ser identificadas.  
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Na convergência entre Oliveira (2008), Oliveira, Costa e Kovacs (2011) os paradigmas se 

tipificam em positivismo e interpretativismo, sendo o primeiro mais inclinado aos métodos 

quantitativos e recomendado para estudos experimentais e levantamentos amostrais e, o segundo, 

o interpretativismo, que interpreta o mundo em que  se vive continuamente, mais inclinado para 

estudos qualitativos. 

Mas as linhas epistemológicas não se limitam a estes dois prismas dominantes (LINCOLN; 

LYNHAM; GUBA, 2018), havendo autores que sugerem a existência de mais concepções 

epistemológicas contemporâneas (CRESWELL, 2010; PATACHO, 2013; LINCOLN; LYNHAM; 

GUBA, 2018) como se exemplifica nos quadros 5. 

Quadro 5 - Concepções epistemológicas contemporâneas. 

Corrente / Visão do mundo Explicitação  

Pós-positivista Representa a forma tradicional da pesquisa, tendo mais inclinação para 
pesquisa quantitativa. Norteia pesquisas que defendem o determinismo (causa-
efeito) e o reducionismo (redução de ideias a um conjunto pequeno e distinto a 
ser testado em função de hipóteses) 

Construtivista social Procura-se entender o mundo, desenvolvendo significados subjetivos de 
experiências dos indivíduos, dirigidas para alguns objetos ou coisas, confiando 
o máximo possível nas visões dos participantes da pesquisa 

Reivindicatória/ participativa A investigação precisa ser interligada à política e a uma agenda política de 
modo a mudar a vida dos participantes, as instituições nas quais os indivíduos 
trabalham e a vida do pesquisador. Os participantes ajudam a planejar questões 

e coletar dados e analisar informações 

Pragmática  Enfoca o problema e aceita métodos mistos de pesquisa, suscitando liberdade 

para os pesquisadores escolherem os métodos, técnicas e os procedimentos de 
pesquisa 

Fonte: Baseado em Creswell (2010). 

 

Contudo, voltando para os dois paradigmas dominantes, no entendimento de Rocha-Pinto, 

Freitas e Maisonnave (2010), pesquisadores que tendem a ser mais voltados para o 

interpretativismo, acabam por encontrar certos questionamentos da retidão e objetividade da 

pesquisa por parte da abordagem positivistas.  

Assim, uma opção que pode ir além dos polos referidos é o pós-positivismo que aparece 

como uma nova roupagem do positivismo, admitindo a existência de uma realidade objetiva, mas 

não compreendida na sua totalidade, justificado na limitação dos mecanismos intelectuais dos seres 

humanos, quanto pela natureza inexplicável de variáveis desconhecidas (LINCOLN; LYNHAM; 

GUBA, 2018; GIL; NETO, 2020; GOMES; DIAS, 2020). Embora com nova roupagem, à 

semelhança do positivismo se afigura como uma estrutura interpretativa que fornece bases para ida 

ao campo de pesquisa (GIL; NETO, 2020) que, segundo referem Alves-Mazzotti (1996) e Fisher 
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(2016), é a epistemologia dominante das ciências sociais contemporâneas, com ênfase crescente na 

abordagem qualitativa. 

Diante desta opção relativamente afastada dos paradigmas dominantes e, olhando para 

como as ideias se apresentam, este estudo se vê enquadrado na corrente pós-positivista. Ademais, 

no pós-positivismo a investigação é influenciada, de acordo com Duarte (2009) pelos valores dos 

próprios investigadores, pela teoria ou enquadramento teóricos que o investigador costuma utilizar 

e pela compreensão da realidade da forma como ela é construída. E finaliza Fisher (2016), que 

quando se está perante uma construção de conhecimento onde o objetivo é entender como 

diferentes cognições interagem para formar discursivamente dada proposição, baseada em 

coerência teórica, mesmo que essa coerência tenha caráter finito, estar-se diante de uma abordagem 

pós-positivista. 

 

 

4.2. Métodos de pesquisa 

Quando analisaram o campo de estudos sobre políticas públicas, Ramacciotti e Bernardino 

(2020), referiram-se à vertente positivista em torno do paradigma do racionalismo utilitarista, 

usando como principais lastros à pesquisa métodos quantitativos de base estatística e experimental 

e, de outro, quando põem evidência a vertente pós-positivista, mencionam as abordagens 

argumentativas que priorizam os métodos qualitativos de base interpretativa e construtivista. 

Também neste quesito, sobre a valência da definição de epistemologia em um estudo, 

embora se discuta a existência de outros posicionamentos no que concerne ao método usado, Leão, 

Mello e Vieira, (2009), Soiferman (2010) e De Benedicto et al., (2012), afirmam existirem 

firmemente dois polos:  

 O indutivo, que se caracteriza pela partida de fatos particulares para uma conclusão 

genérica, baseando-se na generalização de propriedades comuns a certo número de 

casos, que poderão governar todas as ocorrências de fatos similares no futuro;  

 O dedutivo, que se caracteriza por a partir de leis gerais se tirar uma conclusão 

particularizada, com base na concepção de que a racionalização ou combinação de 

ideias em sentido interpretativo vale mais do que a experimentação de caso por caso.  

Para Godoy (1995), os pesquisadores são indutivos quando não partem de hipóteses 

estabelecidas inicialmente, não se preocupando em buscar dados ou evidências que corroborem ou 
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neguem tais suposições, partindo de questões ou focos de interesse amplos, que vão se tornando 

mais diretos e específicos no transcorrer da investigação. 

Diferentemente, pesquisadores são dedutivos quando a ênfase da argumentação vai do geral 

para o particular com a função de comando da teoria encabeçando a pesquisa, significando que as 

questões e as hipóteses de investigação derivam dos modelos teóricos e são submetidas ao teste 

dos resultados empíricos, podendo os fenômenos serem medidos e quantificados (DUARTE, 

2009).  

Como decorre de Soiferman (2010), quando se acredita numa única realidade mensurável 

com confiança e validação, em que o pesquisador se distancia dos participantes da pesquisa, o 

método indutivo é o mais recomendado, ao passo que se o olhar sugere que existem múltiplas 

realidades construídas com diferentes significados para cada indivíduo que dependem da visão 

mais aproximada e participante do pesquisador para se aflorar melhor compreensão, então o 

método dedutivo ganha eleição.  

Dito desta forma, mesmo reconhecendo que um estudo dedutivo ou indutivo nem sempre 

se afigura puramente dedutivo ou indutivo, podendo apresentar algumas características 

intercambiáveis entre si (LEÃO; MELLO; VIEIRA, 2009), é no método dedutivo que este estudo 

se desenvolveu, levando uma bagagem teórico-conceitual para, com dados coletados entender 

melhor a temática do projeto. 

 A seguir são apresentadas as abordagens clássicas de estudo nas áreas sociais, clarificando-

as para, por fim, apontar o caminho seguido neste estudo.  

  

 

4.3. Abordagem de pesquisa  

A existência de abordagens qualitativas e quantitativas para realização de estudos 

científicos tem levantado acesos debates, sugerindo que face a um estudo, os pesquisadores 

definam claramente como eles se posicionam ou como, diante dos caminhos seguidos para realizar 

a pesquisa, acreditam ser classificado seu estudo.  

A pesquisa quantitativa é definida como pesquisa social que emprega métodos empíricos, 

com afirmações expressas em termos numéricos, buscando também avaliar se determinada situação 

em estudo cumpre empiricamente ou não um determinado padrão ou norma (SUKAMOLSON, 

2007; NOORAIE et al., 2018; NAYAK; SINGH, 2021). 
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Nos estudos quantitativos o valor central é atribuído à independência do observador em 

relação ao objeto de pesquisa e conta, para sua avaliação estatística, com um alto grau de 

padronização na coleta de dados, o que leva a uma situação em que, em um questionário, a ordem 

das perguntas e as possíveis respostas sejam estritamente prescritas com antecedência (FLICK; 

KARDORFF; STEINKE, 2004). 

Em contraposição, para Denzin e Lincoln (2006), a pesquisa qualitativa consiste em um 

conjunto de práticas materiais e interpretativas que dão visibilidade ao mundo transformando-o em 

uma série de representações pelos significados que as pessoas a eles conferem. Na abordagem 

qualitativa, segundo os mesmos autores, os pesquisadores procuram compreender melhor o assunto 

que está ao seu alcance sem o medir experimentalmente, como ocorre em estudos quantitativos.  

A pesquisa qualitativa vem descrever os eventos da vida sob ponto de visão das pessoas 

que nela participam, chamando atenção para processos, padrões de significado e características 

estruturais que não são conscientemente conhecidos por atores apanhados em seu diário de rotina 

(FLICK; KARDORFF; STEINKE, 2004), sendo frequente, portanto, que o pesquisador procure 

entender os fenômenos, segundo a perspectiva dos participantes da situação estudada (FLICK, 

2013; PATTEN; NEWHART, 2017).  

Balog (2020) prefere distinguir a abordagem qualitativa da abordagem quantitativa por via 

do apresentado no quadro 6. 

Quadro 6 - Distinções no emprego de abordagens de pesquisa. 

Elemento Abordagem quantitativa Abordagem qualitativa 

Questão de pesquisa Verificação de um modelo bem especificado Exploração de processos 

Tipos de dados Numéricos Textuais 

Coleta de dados Estatístico  Entrevistas e observação  

Procedimento de pesquisa Construído em modelos e fórmulas Repetição iterativa de tarefa 

Aplicação do método Visa à objetividade Está ciente da subjetividade 

Análise Matemático/Econométrico Categorização, lógica 

Linguagem, interpretação Textos matemáticos, mais formais Mais citações, textos mais informais 

Fonte: adaptado de Balog (2020). 

  

Ademais, Merriam (2002) e Flick (2013) atestam que a pesquisa qualitativa é uma 

ferramenta poderosa para aprender mais acerca do contexto sócio-histórico onde se vive, ou 

entender situações segundo a perspectiva dos participantes da situação estudada e isso é consistente 

para o estudo que se pretende. 

Dessa forma, uma vez que o estudo não procurou buscar quantificações, ou testar teorias 

com base em experimentos, mas entender a visão dos atores envolvidos com o fenômeno em 

estudo, considera-se que a abordagem de pesquisa seguida se enquadra como qualitativa. 
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Referida a abordagem da pesquisa, importa classificá-la quanto à sua natureza.  

 

 

4.4. Natureza de pesquisa  

Quanto à sua natureza, um estudo pode ser classificado de três formas (DUARTE, s/d; YIN, 

2005; GIL, 2008; BLUMBERG; COOPER; SCHINDLER, 2014; DECARLO, 2018):  

 Pesquisa exploratória, que permite uma maior familiaridade entre o pesquisador e o 

tema pesquisado, visto que este ainda é pouco conhecido, pouco explorado. Nesse 

sentido, caso o problema proposto não apresente aspectos que permitam a visualização 

dos procedimentos a serem adotados, será necessário que o pesquisador inicie um 

processo de sondagem, com vistas a aprimorar ideias, descobrir intuições e, 

posteriormente, construir hipóteses; 

 Pesquisa descritiva, que tem por objetivo descrever as características de uma população, 

de um fenômeno ou de uma experiência estabelecendo relação entre as variáveis no 

objeto de estudo analisado por medida ou quantidade alteráveis mediante o processo 

realizado. Em um estudo dessa natureza o pesquisador tenta descrever ou definir um 

assunto, muitas vezes criando um perfil de um grupo de problemas, pessoas ou eventos;  

 Pesquisa explicativa, que explica a razão, o porquê dos fenômenos, uma vez que 

aprofunda o conhecimento de uma dada realidade por via de métodos experimentais, 

tendo a margem de erros como um fator relevante. 

Em adição, em estudos exploratórios ocorre um aprofundamento de conhecimento sobre 

um fenómeno e também uma maior familiarização do pesquisador com o contexto do problema de 

pesquisa. Contudo, Yin (2005) alerta que essas características podem aparecer em quaisquer 

estudos qualitativos em função do momento da pesquisa.  

Assim pelo conjunto de afirmações antecedentes que caracterizam o posicionamento 

epistemológico, o método do trabalho, a abordagem escolhida consistente com o caráter 

qualitativo, entende-se que o estudo teve a natureza de uma investigação exploratória, podendo, no 

entanto, em algum momento, apresentar características de outras naturezas referidas.  

Verifique-se agora a estratégia da pesquisa. 
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4.5. Estratégia da pesquisa 

De acordo com Schell (1992) todo estudo requer, em princípio, que se faça uma escolha 

clara da estratégia a seguir para alcançar os resultados. Essa estratégia seria a forma como os dados 

da pesquisa seriam coletados e analisados (YIN, 2005), significando que existem estratégias para 

estudos de abordagem qualitativa e para os de abordagem quantitativa (CRESWELL, 2010).  

A pesquisa qualitativa afigurou-se como adequada para entender necessidades de 

participação em processos de formulação de políticas públicas no âmbito de e-gov, como defendido 

na seção 4.3, por permitir captar perspectivas de vários atores sociais envolvidos, posto que oferece, 

segundo Denzin e Lincoln (2006), a possibilidade de entender a realidade na perspectiva dos 

participantes. 

Como as estratégias de pesquisa típicas de estudo qualitativos podem se ramificar para 

diversas variantes (GODOY, 1995; MERRIAM, 2002; GIL, 2008; CRESWELL, 2010; CORBIN; 

STRAUSS, 2014; SILVA, 2014), algumas surgem como corriqueiras para a área de administração:  

 A etnografia, onde o pesquisador estuda um grupo cultural durante um período de tempo 

prolongado, coletando dados observacionais e de entrevistas; 

 A teoria fundamentada, onde o pesquisador deriva uma teoria geral, abstrata, de um 

processo, ação ou interação fundamentada nos pontos de vista dos participantes; 

 O estudo de caso, onde o pesquisador explora profundamente um programa ou um ou 

mais processos; 

 O estudo de campo, onde se aglutinam além das pesquisas bibliográficas e documental, 

a realização de coleta de dados junto a pessoas, ou grupos de pessoas, com o recurso de 

diferentes tipos de pesquisa;  

 A pesquisa fenomenológica, onde o pesquisador identifica a essência das experiências 

humanas, com respeito a um fenômeno, descritas pelos participantes; 

 A pesquisa narrativa, onde o pesquisador estuda as vidas dos indivíduos através das 

histórias sobre suas vidas. 

Amiúde, o estudo de caso tem se destacado na área de estudos de e-gov (MAIA, 2014), 

possivelmente, porque esta estratégia de pesquisa se oferece com extrema flexibilidade, permitindo 

ao pesquisador reter as características holísticas de eventos da vida real enquanto investiga eventos 

empíricos (SCHELL, 1992), ou ainda, porque um caso constitui um recorte da realidade, sendo um 
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aspecto específico ou conjunto de características que permitem um entendimento mais profundo 

sobre dada matéria a estudar (CARNEIRO, 2018). 

Para Yin (2005), os estudos de caso visam pesquisar acontecimentos contemporâneos 

dentro do seu contexto da vida real e são adequados para investigar um fenômeno empírico e 

evidenciar a complexidade social na qual este se manifesta, quer seja em situações problemáticas 

para análise dos obstáculos, quer em situações bem-sucedidas para ilustrar os modelos exemplares. 

Este decisivo apreender foi considerado crucial para escolher o estudo de caso como estratégia a 

ser usada na pesquisa.   

Ainda nessa direção, Yin (2005) e Ventura (2007) apontam a realização de estudo de caso 

para estudar fenômenos onde se pretende, de entre outras questões, ilustrar modelos que ajudem a 

resolver o problema. Ademais, indica-se a escolha do estudo de caso como estratégia quando 

existem premissas que o pesquisador tem certa noção da realidade e procura conhecê-la melhor 

(MERRIAM, 2002; YIN, 2005; VENTURA, 2007; CRESWELL, 2010), num contexto delimitado 

em tempo e lugar para busca circunstanciada da informação (THOMAS, 2015), o que perfaz a 

realidade em volta deste estudo.  

Como se percebe, é crível atestar um paralelismo muito acentuado entra a questão de 

estudar soluções de e-gov para materializar melhor e-participação em políticas públicas, que se 

problematiza neste estudo, e a realidade como colocada por Yin (2005), qual seja, quando houver 

uma questão a ser explorada para ultrapassar um obstáculo (assim entendido), por via das 

perspectivas dos atores interessados ou envolvidos em superar tal obstáculo, o caminho para se 

conduzir uma investigação deve ser por via do estudo de caso.  

Posto isto, reconhece-se que alguns autores que trabalham com estudos de caso (YIN, 2005; 

VENTURA, 2007; GUSTAFSSON, 2017; CARNEIRO, 2018) também referem ser recomendável 

um cuidado na escolha de estudo de caso único ou estudo de casos múltiplos, tendo sempre em 

conta o alcance do rigor que se exige às pesquisas qualitativas desta natureza. 

Uma avaliação suficiente foi feita e, porque não se buscava comparações de casos ou 

modelos, relações entre casos, convergências ou divergências ou ainda replicações, concluiu-se 

que a escolha centrada no caso único do e-gov em Moçambique se afigurava suficientemente 

direcionada para que se alcançassem os resultados pretendidos com o rigor requerido.   
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4.6. Desenho da pesquisa  

  De acordo com Flick (2013) e Lisboa (2019), o desenho de pesquisa é um plano que ajuda 

o pesquisador a desenvolver a pesquisa, tocando em todos os seus aspectos essenciais desde a coleta 

de dados até a seleção das técnicas de análise dos mesmos, ilustrando, conforme Merriam (2001), 

o entendimento global que sugere busca por rigor e validade para a pesquisa. 

Normalmente o desenho da pesquisa é feito para sustentar a coleta de dados e assegurar a 

sua ligação com os procedimentos analíticos usados para se chegar aos resultados do estudo, sendo, 

por via disso, um instrumento que o pesquisador tem e expõe para colocar aos leitores a proposta 

de abordagem do assunto (SILVA, 2018). 

 Especificamente, para desenvolvimento de um estudo de caso, Oliveira (2008) sugere e 

foram respeitadas, as três fases seguintes:  

 A fase exploratória, em que se preparou o terreno de pesquisa, se definiu o objeto, os 

pontos e questões que foram levantados para contato com sujeitos envolvidos em campo 

e definida a instrumentação para coleta de dados;  

 A delimitação do estudo e a coleta de dados, onde, depois de encetados contatos, 

elaboraram-se e foram validados os protocolos de pesquisa em função dos atores a 

serem entrevistados (neste caso os formuladores de políticas públicas, os 

desenvolvedores de sistemas ligados ao e-gov e os usuários), ao mesmo tempo que se 

colhia material documental oferecido por instituições públicas de Moçambique em seus 

sites e por contatos em correio eletrônico; 

 Como terceira fase, teve-se o momento em que ocorreu análise de dados e a produção 

de relatórios. Assim, as entrevistas, foram realizadas, transcritas e analisadas em 

cruzamento com informação teórico-conceitual buscando cumprir os objetivos da 

pesquisa, com suporte do aplicativo QDA Miner Lite®. 

 

 Com estas especificações chegou-se ao desenho da pesquisa na figura 21, que balizou a 

feitura do estudo. 
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Figura 21 - Desenho da pesquisa.  

 

A seção seguinte se propõe a aclarar de campo e o objeto de estudo, situando de partida que 

a aprovação e a implementação da reforma do setor público e a inclusão de tecnologia como pilar 

para sucesso da mesma em Moçambique, bem como as pressões para melhoria de interação com o 

cidadão, fizeram com que o governo do país implementasse o e-gov.  

 

4.7. O caso em estudo: Moçambique e seu e-gov 

A República de Moçambique se situa na parte austral do continente africano e se apresenta, 

de acordo com a Constituição da República, como um Estado unitário, onde o Presidente é eleito 

por sufrágio universal. 

Após a independência nacional em 1975, que tornou Moçambique um Estado soberano, o 

país enveredou por um sistema de economia centralizada por se ressentir de diversos problemas 

estruturais e crendo que poderia resolver os problemas de subdesenvolvimento a médio prazo, 
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rentabilizar os escassos recursos humanos, financeiros e materiais por essa via (ABRAHAMSSON; 

ANDERS, 1994; DINERMAN, 2007; DE RENZIO; HANLON, 2007; BUUR; BALOI, 2009). 

Tal sistema de economia centralizada vigorou até as primeiras reformas administrativas, 

justificadas pela fraca qualidade do pessoal da administração pública, redução da confiança do 

cidadão nas instituições públicas e num contexto de pressão por parte dos parceiros internacionais 

de cooperação e culminou na reforma constitucional de 1990, formalizando-se a economia de 

mercado em Moçambique (SULEMANE; KAYIZZI-MUGERWA, 2001; AWORTWI, 2006; 

LAMPEÃO, 2015). 

No aspecto da formulação de políticas públicas, o regime socialista com uma burocracia 

estatal centralizadora subjetivamente determinou que os órgãos centrais do governo eram os entes 

principais na condução do processo das políticas públicas, situação que influenciou a sociedade a 

ficar distante do mesmo, inclusive com inercia depois da mudança de regime (SIMIONE, 2018). 

Olhando-se para a modernização, com a implementação da Estratégia Global da Reforma 

do Setor Público - EGRSP (2001-2011), começou a implementação da estratégia de e-gov de 

Moçambique, dedicada à melhoria da prestação de serviços, redução de burocracia e colocação do 

poderio da TI ao alcance e dispor das instituições públicas (DIAS, 2012; DIAS; PINHEIRO, 2012), 

sem, no entanto, equacionar aspectos fundamentais em termos de infraestrutura, aplicações e 

soluções incompatíveis de sistemas e aplicativos da orbita da TI (GM, 2006). 

Ademais, como um país africano em desenvolvimento, as redes de comunicação estavam 

em lenta expansão pelo território, evidenciando fraca cobertura de acesso, principalmente para 

comunidades do interior (GASTER et al., 2009; JOANGUETE, 2011; MANJATE JUNIOR, 2019; 

MARISA; UATE; PERREIRA, 2014). 

A fim de tornar mais estruturado o esforço evolutivo do e-gov e efetivar a sua já iniciada 

implementação (DIAS, 2012), foi criado em 2017 o Instituto Nacional de Governo Eletrônico 

(INAGE) que passou a implementar a rede eletrônica do Governo e prestar serviços digitais 

(CEPIK; MARCELINO, 2021). Todavia, por exemplo, no âmbito da transparência que se cogita 

atrelada ao e-gov, o estudo de Cole et al. (2017) concluiu que a realidade em Moçambique ainda 

está distante do que se recomenda internacionalmente contrapondo o que as políticas do Governo 

no âmbito do e-gov se propõem a alcançar.  

No entanto, problemas de e-gov como fragilidade de recursos, estruturas de informação, 

ausência da inclusão nas políticas públicas de informação, por tanto, todos aspectos inerentes às 
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realidades socioculturais do país identificados na pesquisa de Dias e Pinheiro (2012), ainda são 

realidade, mesmo que citados como ambição do Governo para serem implementados. Fato é que 

para Moçambique, o momento atual no ranking da Organização das Nações Unidas (ONU) no 

concernente a e-gov e e-participação, não é dos melhores. 

Mesmo assim, nesse ínterim pela representatividade e efeito multiplicador associados à 

pujança de Moçambique no cenário africano, justifica-se estudar o seu e-gov e a e-participação 

como um caso meritório para a África Subsaariana, posto que o país foi um dos primeiros na região 

a aprovar uma política de e-gov num contexto de reformas do setor público, servindo de exemplo 

para países vizinhos que se inspiraram neste para enveredar por reformas similares.  

Ademais, as reflexões feitas pelo governo sobre o caminho a ser seguido no aspecto de e-

gov e rankings internacionais, levaram o mesmo a assumir uma nova postura que se materializou 

na ênfase dada às tecnologias, como impulsionadoras do desenvolvimento do país e da melhoria 

dos processos de governação (GM, 2023). Este é um outro fator que justifica a escolha do caso: a 

importância do desenvolvimento de governação eletrônica em um país símbolo para a África 

Subsaariana e de ampla relação internacional. 

 

4.8. Protocolo do estudo de caso 

A opção por realizar um estudo de caso deve ser suportada por um conjunto de condições 

de modo a lhe garantir fidedignidade. Esse conjunto de condições é o que se nomina normalmente 

como protocolo de estudo de caso (YIN, 2005; TOLEDO; SHIAISHI, 2009; FREITAS; 

JABBOUR, 2011). 

Assim, em um protocolo de estudo de caso se congregam procedimentos, instrumentos e 

regras gerais, para facilitar a coleta e a análise de dados e possibilitar um alinhamento entre intenção 

da coleta e oportunidades em campo (BRESSAN, 2000; YIN, 2005).  

Clarificado nestes termos, elaborou-se o protocolo para o estudo de caso da presente 

pesquisa, o qual se apresenta no quadro 7. 
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Quadro 7 - O protocolo do estudo de caso. 

Ações Procedimentos  

Ações 

preliminares 

(Seleção) 

 Solicitação de autorização para realização de entrevistas (Ministério de Ciência, 

Tecnologia e Ensino Superior; Instituto Nacional de Governo Eletrônico; Instituto 

Nacional de Tecnologias de Informação e Comunicação) 

Coleta de 

dados 

(Indagação) 

 Entrevista com autoridades governamentais que tutelam a implementação do e-

gov (Ministério de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e Instituto Nacional de 

Tecnologias de Informação e Comunicação) 

 Entrevista com os desenvolvedores conexos ao e-gov (Instituto Nacional de 

Governo Eletrônico) 

 Entrevista com atores da sociedade civil dedicados à melhoria da governação e 

democracia, transparência, formulação de políticas públicas 

 Coleta de dados documentais sobre implementação de e-gov, política informática 

e de inclusão digital 

Análise de 

dados 

(Avaliação) 

 Transcrição das entrevistas  

 Releitura das entrevistas e documentos coletados buscando pontos de 

convergência e divergência 

 Análise de conteúdo das entrevistas com auxílio do software QDA Miner Lite®  
 

O interesse da pesquisa fora comparar enunciados teóricos frente ao conteúdo das 

entrevistas e associá-los à informação constante nos documentos, para se aferir se existem 

suficientes argumentos para propor adequação no e-gov para o incremento da participação na 

formulação de políticas públicas em Moçambique. 

Para tal, em seguida são abordados os mecanismos seguidos na coleta de dados que 

garantiram caminhar para esse objetivo.  

 

4.9. Coleta de dados 

O processo de pesquisa tem como uma das suas partes mais desafiantes a coleta de dados. 

Como refere Creswell (2010), ao optar por trabalho qualitativo, o pesquisador é chamado a 

respeitar procedimentos para buscar dados no campo definido para sua pesquisa e no local em que 

os participantes vivenciam a questão ou problema em estudo de modo a encerrar um corpus de 

pesquisa (BAUER; AARTS, 2002), o mesmo que lhe garantirá aspectos de confiabilidade e 

validação (SILVA; SILVA, 2013).  

Verte de Godoy (1995) e Neves (1996) que a obtenção de dados descritivos ocorre mediante 

aproximação interativa do pesquisador com a situação ou fenômeno objeto de estudo, sendo mais 
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frequente e natural que se entendam tais situações ou fenômenos segundo a perspectiva dos 

participantes da pesquisa (FLICK, 2013; CORBIN; STRAUSS, 2014).  

Seguindo essa lógica, visando buscar dados no campo, leu-se de Flick (2013) que existem 

três caminhos para coleta de dados em uma pesquisa que incorpora uma roteirização como a do 

presente estudo: 

 Por meio de entrevistas, quando o pesquisador dialoga com os respondentes em uma 

interrogação presencial; 

 Por meio de observação, quando o pesquisador tem mais acesso às práticas e processos 

executados pelos alvos da observação; 

 Por pesquisa documental, quando o pesquisador usa matérias já existentes, como textos 

e imagens. 

Inicialmente, previa-se que se seguiriam os três caminhos apresentados por Flick uma vez 

que à luz de Patten e Newhart (2017), quando a coleta de dados de maneiras diferentes converge 

para mesma conclusão, ajuda na confiabilidade dos métodos e dos resultados da pesquisa. No 

entanto, o estudo de documentos e as entrevistas se mostraram suficientes na coleta de dados, donde 

foi subtraída a opção pelo procedimento da observação para o caso.  

Assim, embora a busca documental tenha sido de grande valor, a realização de entrevistas 

no campo de pesquisa se agigantou como mecanismo de coleta de dados configurando-se como 

principal veículo para fomentar a composição do corpus, cujo delineamento consta na figura 22. 
 

Figura 22 - Formas de coleta de dados usadas na pesquisa. 

 

 

A seguir é abordada a técnica de entrevistas, base instrumental para a coleta de dados. 
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4.9.1. Entrevistas 

As entrevistas mostram-se como uma fonte inigualável para os estudos de caso (YIN, 2005), 

embora possam, sob influência dos observadores e entrevistados, trazer resultados pífios. Na visão 

de Bressan (2000), entretanto, as entrevistas são uma das fontes de dados com significante 

importância, podendo assumir as formas de natureza aberta-fechada; e do tipo survey.  

Para Creswell (2010), nas entrevistas qualitativas o pesquisador conduz entrevistas em 

situações face a face com os participantes, ao passo que Boni e Quaresma (2005) defendem que é 

necessário escolher as pessoas certas para a investigação dentre aquelas que dominam o assunto e 

as quais o pesquisador tem acesso ou pode consegui-lo.  

No presente estudo, a fase de coleta de dados em campo foi substancialmente por via de 

entrevistas focadas (BRESSAN, 2000; BONI; QUARESMA, 2005), fundadas no protocolo de 

entrevistas (Apêndice A) e em scripts, especificamente direcionados aos atores envolvidos 

(sociedade civil/utilizadores – Apêndice B, autoridades ou formuladores de políticas – Apêndice 

C e desenvolvedores – Apêndice D).  

Todas as entrevistas decorreram em Moçambique entre o ano de 2022 a 2023, num período 

em que ainda pairava o efeito da pandemia da COVID-19, tendo-se manifestado desafiante as 

participações na pesquisa. Contudo, foi contactado um número julgado adequado e representativo 

de organizações da sociedade civil, instituições públicas ligadas ao governo eletrônico e, em 

especial, a entidade que em Moçambique se apresenta como desenvolvedora e implementadora de 

aplicações de governo eletrônico – o Instituto Nacional de Governo Eletrônico, sendo possível 

fazer agendamentos de entrevistas. 

Com os agendamentos, foi possível a realização das entrevistas, sendo que um número 

considerável de participantes optou por responder as questões por meio de Whatsapp® áudio, em 

que as perguntas eram colocadas e o participante respondia de forma aberta, também em áudio.  

Das entrevistas realizadas e do entender que se construía ao longo da ampliação do número 

de participantes, chegou-se a um momento em que se sugeria saturação empírica, obtendo o que 

Thiry-Cherques (2009), Patten e Newhart (2017) referem ser o ponto em que o número de ouvidos 

já permite desenvolver o estudo, tendo em conta que o acréscimo de novos elementos amostrais, 

pouca relevância ou acréscimo traria ao conteúdo do que já foi coletado pelo pesquisador. O quadro 

8 apresenta o perfil dos entrevistados. 
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Quadro 8 - Relação dos entrevistados.  

   Classe Função/Responsabilidade Objetivos da organização Realização 

1 Formulador de 
Políticas 

Liderança no Instituto Nacional de 
Tecnologias de Informação e 
Comunicação (INTIC) 

Órgão responsável por regular, 
supervisionar e fiscalizar o setor das 
Tecnologias de Informação e Comunicação 

14 /04/ 2023 

2 Formulador de 

Políticas 

Liderança no Ministério de Ciência, 

Tecnologia e Ensino Superior - Centro de 
investigação e transferência de tecnologia 

para desenvolvimento comunitário (CITT) 

Investigação, transferência de tecnologias e 

inovações para as comunidades 

21/04/2023 

3 Formulador de 
Políticas 

Liderança no Ministério de Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior - Direção 

Nacional de Ciência, Tecnologia e 
Inovação (DNCTI) 

Promoção da tecnologia e inovação  25/04/2023 

4 Desenvolvedor Liderança no Instituto Nacional de 

Governo Eletrônico (INAGE) 

Autoridade Prestadora de Serviços de 

Governo Electrónico 

19/04/2023 

5 Sociedade 

Civil 

Membro da Associação H2N Melhoria e promoção da saúde pública, 

engajamento juvenil para participação 
cívica e defesa da igualdade de gênero   

05/06/2023 

6 Sociedade 

Civil 

Ativista social e diretor executivo da 

Solidariedade Moçambique 

Promoção de direitos humanos, 

democráticos e da boa governação, 

participação política e económica de jovens 
e mulheres 

13/06/2023 

7 Soc. Civil Membro da Wansati IT Lab Promoção da mulher no acesso à tecnologia 23/12/2022 

8 Sociedade. 
Civil 

Membro da Instituição Horizonte Azul Busca defesa dos direitos humanos da 
mulher em Moçambique 

02/06/2023 

9 Sociedade 

Civil 

Membro da Academia Crista de 

Moçambique 

Associação de académicos e instituições 

académicas cristãos buscando maior 
participação em políticas públicas e 

empoderamento das comunidades 

04/01/2023 

10 Sociedade. 
Civil 

Líder da Egumi Trabalha em prol da saúde, educação e 
desenvolvimento comunitário 

24/01/2023 

11 Sociedade 
Civil 

Membro da Justa paz  Transformação de conflitos e redução da 
violência nos níveis político, social e 

religioso, a nível das comunidades de base 
e visa o incremento da boa governação 

08/01/2023 

12 Sociedade 
Civil 

Ativista social e membro fundador da 
PROMURA 

Trabalha para defender os direitos humanos 
das Mulheres e Raparigas 

06/06/2023 

13 Sociedade. 
Civil 

Membro da AJOCOM Associação de Jornalistas para a 
Conservação da Diversidade Biológica de 

Maputo 

11/01/2023 

14 Sociedade 
Civil 

Membro da AJOCOM Associação de Jornalistas para a 
Conservação da Diversidade Biológica 
Zona Centro de Moçambique 

03/01/2023 

15 Sociedade 
Civil 

Membro do Instituto para Democracia 
Multipartidária de Moçambique 

Processos de monitoria da governação e 
promoção da democracia 

20/01/2023 

16 Sociedade 
Civil 

Jovens Ativistas do Projeto Cidadão (4) Promoção da cidadania e empoderamento 
da comunidade 

19/06/2023 

17 Sociedade 
Civil 

Líder do Observatório da Mulher Diversidade de vozes e de união de 
organizações, movimentos e coletivos de 

mulheres visando empoderar as mulheres 

12/01/2023 

18 Sociedade. 

Civil 

Gestor provincial - Niassa no Centro de 

Aprendizagem e Capacitação da 

Sociedade Civil (CESC)  

Facilita a aprendizagem e capacitação das 

OCS na monitoria da Governação local 

24/05/2023 

19 Sociedade. 
Civil 

Líder Associação para o Desenvolvimento 
Comunitário, MAGANO 

Desenvolvimento Comunitário e 
participação das comunidades 

09/01/2023 

20 Sociedade. 

Civil 

Membro do Centro de estudos da 

juventude  

Promoção da participação dos jovens e 

acesso a informação  

22/02/2023 
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Em complemento, um dos caminhos para alcance dos resultados de uma pesquisa 

qualitativa, como afirmara Flick (2013), pode ser por meio da pesquisa documental, que a seguir 

se relata, tendo ciência de que trabalhar singularmente com dados da entrevista pode ser um 

limitador, consequentemente, poder sugerir a percepção de pouco rigor no desenvolvimento do 

trabalho (PATIAS; HOHENDORFF, 2019).  

 

4.9.2. Pesquisa documental 

A pesquisa documental, dependendo do objeto de estudo e dos objetivos da pesquisa, pode 

se caracterizar como principal caminho de concretização da investigação ou se constituir como 

instrumento metodológico complementar, sendo uma técnica de escolha e de verificação de dados 

que visa o acesso às fontes pertinentes (SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009) como se 

configura no presente estudo. 

Ainda para o trio de autores citado, o uso de documentos em pesquisa deve ser apreciado e 

valorizado, pois a riqueza de informações que deles se pode extrair e resgatar justifica o seu uso, 

além do que possibilita ampliar o entendimento de objetos cuja compreensão necessita de 

contextualização histórica e sociocultural. Assim a pesquisa documental é aquela que busca 

identificar informações factuais nos documentos, permitindo constituir um corpus satisfatório. 

Na pesquisa documental, o investigador aproxima-se da problemática não em sua interação 

imediata, mas de forma indireta, pois a técnica é um meio de compreender um fato social a partir 

do ponto de vista de quem registrou, requerendo cuidado e perícia por parte do pesquisador para 

não comprometer a validade do seu estudo (SILVA et al., 2009). 

Neste caminho, o pesquisador não produz os dados, pois eles já existem em forma de textos 

ou imagens e, por vezes, esses documentos podem se referir a dados existentes em outros contextos, 

como são exemplos os dados estatísticos oficiais que foram produzidos não para a pesquisa, mas 

para propósitos de governação (FLICK, 2013). 

Assim, recolhidos documentos programáticos das entidades governamentais sobre a 

implementação de e-gov, políticas públicas e participação, bem como os que, emanados de outros 

atores da sociedade, reportam um status e demanda sobre sua participação em políticas públicas e, 

possivelmente, sobre acesso à TI e interação por essa via desta com o governo, encerrou-se um 

conjunto de dados a ajudar no entendimento do problema. 
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Para o caso, no detalhe, a pesquisa documental incidiu sobre a exploração de documentos 

oficiais do Estado e de OCS, bem como sobre instrumentos normativos ou instruções que são 

seguidos no âmbito da formulação de políticas públicas, participação, e-gov, inclusão digital e 

matérias afins, tendo significado um enriquecimento dos dados coletados por via das entrevistas.  

Segundo a visão de Merriam (2002), nas pesquisas qualitativas a análise e coleta são 

simultâneas, proporcionando um ajuste durante a pesquisa, bem como um redirecionamento da 

coleta de dados incluindo os testes dos conceitos emergentes. Assim, segundo este lema, a cada 

round de coleta de dados foi feita uma comparação com os dados colhidos anteriormente, a fim de 

averiguar a existência de relação nova e atraente para coletas subsequentes.  

Coletados e compilados os dados, deu-se a etapa de apreciação e interpretação dos mesmos. 

 

 

4.10. Análise de dados 

Num estudo científico, a análise de dados tem a ver com o processo através do qual, além 

de o pesquisador evidenciar a forma pela qual as informações serão analisadas em relação ao 

fenômeno motivo da pesquisa (TOLEDO; SHIAISHI, 2009), se extrai um ou vários sentidos dos 

dados coletados para prepará-los à disposição do pretendido aprofundar na compreensão dos 

mesmos e estabelecimento de significados e relações (CRESWELL, 2010). 

Para Merriam (2002), na análise de dados ocorre uma reflexão contínua sobre os dados, 

através de procedimentos analíticos e de anotações feitas durante todo o estudo, reforçando a ideia, 

que a análise é conduzida concomitantemente com a coleta de dados, a realização de interpretações 

e a redação de relatórios. Já para Flick (2009), a análise dos dados envolve duas atividades:  

 Desenvolver uma consciência dos tipos de dados que podem ser examinados e como 

eles podem ser descritos e explicados;  

 Desenvolver uma série de atividades práticas adequadas aos tipos de dados e às 

quantidades deles que devem ser examinadas.  

Seguindo orientação de autores como Bardin (1977), Laville e Dionne (1999) e Flick 

(2013), a opção nesta pesquisa recaiu na técnica de análise de conteúdo objetivando buscar sentidos 

nos conjuntos de textos coletados, frutos das entrevistas transcritas, ao mesmo tempo que facultou 

comparações, avaliações e explorações que se pretendia ab initio, por via de categorias de interesse 

emanadas do modelo operacional elaborado (PATTEN; NEWHART, 2017).   
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De fato, coincidente com as fases da análise de conteúdo definidas por Flick (2013), no 

presente estudo também se perpassou por, em primeiro lugar, seguir os procedimentos referidos 

adiante:  

 Definição do material, etapa em que se selecionaram as partes que são relevantes para 

responder à questão de pesquisa; 

 Análise contextual, etapa em que se procurou entender a completa procedência do 

material gerado; 

 Definição da direção da análise, etapa que corresponde ao procedimento interpretativo 

em si. 

 Em segundo lugar, na sequência, aplicou-se no contexto, a análise do conteúdo mediante 

processo analítico exposto na figura 23.   

 
Figura 23 - Modelo de processo analítico para análise de conteúdo. 

 

Fonte: Baseado em Flick (2013). 

 
 

Na ótica de Bardin (1979), quando se opta por análise de conteúdo, o pesquisador tem que 

se apoiar em categorizações, classificando elementos que formam um conjunto através de 
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diferenciação e reagrupamento de acordo com analogias e critérios já definidos na modelagem 

operacional da pesquisa. Nessa lógica, foram identificadas categorias associadas aos conceitos 

trazidos para o estudo, no intuito de fazer comparações que permitiram entender melhor o que foi 

problematizado e auxiliar a encontrar respostas para os objetivos específicos da pesquisa.  

Em síntese, todo o processo de análise de dados será inspirado no esquema apresentado na 

figura 24. 

 

Figura 24 - Modelo ideado para o procedimento de análise de dados da investigação. 

 
 

Com base nos objetivos da pesquisa caminhou-se para o estabelecimento de um mecanismo 

de exploração dos dados, firmado em categorias com respectivas subcategorias de análises 

associadas descritas e listadas no quadro 9. 

 
Quadro 9 - Categorias e subcategorias ideadas para a análise do conteúdo da pesquisa. 

CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 

E-gov Realidade percebida e uso atual  

Demandas identificadas 

Aspectos delineadores da adequação  

Tecnologia da informação  Realidade percebida da inclusão digital 

Demandas identificadas 

Políticas públicas Realidade percebida sobre o processo de 
formulação 

Demandas identificadas 

Participação Realidade percebida sobre participação na 
formulação de políticas públicas 

Demandas para aproveitamento da TI em 
processos de participação 

Propostas de e-participação no e-gov 
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Com base na categorização feita, carregados os dados resultantes das entrevistas no 

software QDA Miner®, versão lite, posto que é software livre e de fácil uso para assistir as análises 

em pesquisas (PROVALIS, 2015), caminhou-se para a análise de dados por via das convergências 

no conteúdo inerente a cada participante do estudo.  

Todavia, tratando-se de um estudo científico, onde o rigor deve ser sempre mantido, o seu 

desenvolvimento deve seguiu certos cuidados metodológicos, que são discutidos a seguir. 

 

4.11. Cuidados metodológicos  

De acordo Demo (2002), toda interpretação em um estudo científico submete-se a um 

círculo hermenêutico inescapável tal que a discutibilidade paira sobre a demarcação científica, uma 

vez que não se apresentam apenas os lados formais, mas também, naturalmente, os consensos 

possíveis com base na autoridade do argumento.  

Assim, na lógica de Demo (2002), na pesquisa qualitativa, como é o presente caso, mais do 

que em qualquer outro paradigma, sempre renite o desafio de se captar com a maior precisão 

possível ao impreciso, buscando um nível de aceitação do rigor respeitado no seu desenvolvimento. 

Como se depreende de Creswell (2010), os pesquisadores precisam proteger os 

participantes da pesquisa, desenvolvendo uma relação de confiança que promova a integridade da 

pesquisa, proteger-se contra conduta inadequada e impropriedades que possam refletir em suas 

organizações ou instituições, devendo, então, pautar-se por comportamentos éticos adequados. 

Em termos práticos, tais comportamentos éticos, refere Flick (2013), significam o 

seguimento dos seguintes princípios: 

 Consentimento informado, de modo que se envolva na pesquisa apenas pessoas que 

tenham sido informadas que estão sendo estudadas e estejam participando 

voluntariamente; 

 Confidencialidade, anonimato e proteção dos dados, visando proteger os participantes 

da pesquisa e garantir que não sejam usados seus dados pessoais para fins que não 

sejam de seu conhecimento e, acima de tudo, usar as informações coletadas para o fim 

que foi proposto, de acordo com a definição consentida. 

Nesse sentido, uma vez que no estudo houve interação com organizações públicas e da 

sociedade civil, eventualmente com matérias que podiam ter caráter confidencial, buscou-se não 
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contrariar os cuidados éticos acima expostos, através da obtenção do aceite para participação na 

pesquisa por parte dos respondentes às entrevistas pela garantia da confidencialidade, caso 

desejassem, e uma ação finalística às escutas. 

Outro aspecto tido sempre em conta foi a objetividade, no sentido de sempre procurar uma 

neutralidade axiológica, de modo a evitar que o conhecimento produzido se embainhe em valores 

ou influências do pesquisador sobre o conteúdo que, possivelmente, dentro de um critério de 

objetividade, não se manifestariam no estudo e ofereceriam melhor resultado no tocante a retidão 

dos resultados de acordo com dados coletados. 

Adicionalmente procurou-se no estudo uma suficiente busca de informação – ao que Flick 

(2013) chama de limites de representatividade. Isto quer dizer que para fechar a percepção do 

estudo, procurou-se alcançar o máximo de participantes de modo a garantir uma imagem mais 

aproximada do real sobre o fenômeno estudado. 

Posto que a triangulação, também é aconselhada por Flick (2013), entre os métodos e os 

diferentes tipos de dados foi priorizado um exercício para garantir que conclusões emanassem do 

aglutinado entre dados colhidos por entrevistas e pesquisa documental, bem como do alinhamento 

entre diversos participantes sobre a mesma questão.  

Ademais, para o presente estudo, as teorias apresentadas, que têm percepções próprias, bem 

como a abordagem conceitual feita, que delimita a percepção dos conceitos trazidos, ajudaram a 

olhar para o fenômeno estudado posicionando-o em várias frentes, de tal modo que as conclusões 

obtidas pudessem ser fruto de uma conjunção teórica e conceitual recomendada, também como 

cuidado a se ter ao desenvolver pesquisa (MENESES; FUENTES-ROJAS; D´ANTONA, 2018). 

Um outro cuidado emana de Silva (2018), que refere que trabalhar com aspectos filosóficos 

distintos que, eventualmente, sustentam métodos e abordagens também diferentes e que podem não 

ser compatíveis entre si, pode levantar problemas não desprezíveis. Esses problemas foram 

levantados por Vieira e Misoczky (2003) ao alertarem as possibilidades de imbricamento e 

bricolagem. Então, da análise feita, inspirada nas teorias e conceitos apresentados, evitou-se o 

máximo forçar que as teorias e conceitos trazidos convergissem onde não convergem e perceber o 

fenômeno estudado nos prismas oferecidos, para depois apresentar um posicionamento próprio.  

A figura 25 apresenta graficamente os cuidados metodológicos seguidos no presente 

estudo. 
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Figura 25 - Cuidados metodológicos seguidos na pesquisa. 

 

De seguida, apresentados os aspectos metodológicos seguidos, no capítulo seguinte a 

dedicação foi para a análise dos resultados da pesquisa.   
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5. Análise dos resultados 

 

Por forma a evidenciar a aplicação do método usado no presente estudo, exposto em conta 

no capítulo anterior, a seguir se descrevem os resultados alcançados. 

Dos dados coletados em entrevista (os entrevistados serão chamados de respondentes, 

abreviando-se com letra R), foi feita uma categorização geral que guiou as opiniões emitidas e 

apresentadas nas páginas seguintes, conforme mostra a figura 26. 

 

Figura 26 - Mapa geral das categorizações derivadas dos dados. 

 
Fonte: Extraído do QDA Miner Lite® em 13/07/2023. 

 

 

A categorização feita foi baseada nos objetivos da pesquisa e visou uma análise de conteúdo 

que partindo de uma visão mais generalista que se relacionava com os conceitos, regras e grau de 

institucionalização para, depois de alinhadas, adentrar nos aspectos mais específicos do problema 

que tem a ver com a participação permitida e as demandas de mudança do cenário, com o processo 

de formulação de políticas públicas, com a tecnologia e como ela se afigura no aspecto de inclusão 

digital, acesso e, por fim, olhou-se para o e-gov, caracterizando sua maturidade, portanto o estágio 

presente no momento da coleta e identificação, com base no opinativo dos participantes da 

pesquisa. Esse rol de aspectos ofereceu o norte para adequação de e-gov a uma participação 

eletrônica nos processos de formulação de políticas públicas.  

Em seguida, na figura 27 se apresenta a sequência relatada e seguida no presente capítulo. 
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Figura 27 - Estrutura de análise: operacionalização da categorização feita. 

 
 

 

5.1. Percepções sobre o poder 

 Como referido anteriormente, procurou-se neste ponto, entender as formas de manifestação 

de poder e como este norteia as relações entre governo e governados, as regras estabelecidas ou 

percebidas e a institucionalização que decorre dessa relação de poder, o que, em estágio final, 

permite ou não uma adequação do e-gov para a ampliação da participação na formulação de 

políticas públicas. 

 

5.1.1. As regras estabelecidas  

Num estado democrático suscita-se que a relação entre governo e governados deve se 

afigurar cada vez mais estreita de modo que as políticas que são implementadas reflitam os anseios 

dos cidadãos.  

A seguir na figura 28 exibe-se um excerto do uso do software e sua modelagem para a 

extração do sentido para a categorização feita. 
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Figura 28 - Frequência relativa ao aspecto de regras estabelecidas nas falas dos entrevistados. 

 
Fonte: Extraído do QDA Miner Lite® em 14/07/2023. 

 

Da análise feita às falas dos entrevistados foi visível alguma frustração quanto à limitação 

que se encontra para estabelecer um diálogo ideal com o governo, conforme se exemplifica no 

quadro 10 e se destaca na sequência. 
 

Quadro 10 - Falas de entrevistados que traduzem limitação na relação governo e governados. 

R 6 “Uma das razões é porque existe muita coisa que se fala, mas na prática não beneficia a sociedade. Existem 
muitas leis aprovadas que podem ser aplaudidas internacionalmente sobre aspectos de tecnologia, mas que 

na prática são pouco eficazes” 

R 8 “As políticas públicas somente assistem participação por via do debate na Assembleia da República. As 
dinâmicas de auscultação existente são tímidas. A voz da sociedade civil não é abrangente, pouco se envolve 

a sociedade civil” 

R 8 “Eu gostaria que melhorasse o fluxo de comunicação entre o governo e a sociedade civil. Falo por exemplo 
das queixas ou denúncias sobre determinado serviço em que o feedback para o cidadão é raro” 

R 12 “Então não há canais claros para a sociedade civil se aproximar do governo e levar sua expressão. E parece 
que a própria política pública tende a excluir seus intervenientes. Dou exemplo a política do associativismo 
que trouxe muitos aspectos que surpreenderam as OCS. Manifestou-se nessa política uma tentativa de 

silenciar ou de reduzir a força da sociedade civil” 

R 14 “Eu penso que o Governo conhece a importância da participação da sociedade civil, porém ainda é muito 

fechado a esta maior participação da sociedade civil e isto por um lado pode ser resultado de algum nível de 
desconfiança e pouca cooperação com a sociedade civil” 

 

Por um lado, a sociedade civil não se apresenta de forma organizada e com objetivos claros 

para demandar uma melhor interação com o governo. As OCS não evidenciam possuir liderança e 

agenda clara para se mostrarem como porta-vozes legítimos dos cidadãos no diálogo com o 

governo. Isto porque de acordo com alguns respondentes (R2, R5, R6, R13, R14 e R20), a 

sociedade civil depende de recursos financeiros para funcionar que, muitas vezes chegam de 

doadores ou organizações internacionais, eventualmente com agenda diferente da que normalmente 

seria do aglutinado das vontades do cidadão ou do próprio governo, afigurando-se um cenário de 

desconfiança do governo para com as ações da sociedade civil.  
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“A nossa organização já teve boas ideias para o país, mas sem financiamento 
não pode fazer nada. O financiamento que existe muitas vezes tende a inclinar 
as organizações para agendas diferentes da que elas tinham como orientação”. 
(R6). 

 

Por outro lado, é crescente o nível de organização e consciência dos cidadãos e das OCS 

para solicitar cada vez mais uma abertura do governo ao diálogo com a sociedade.  

 
“Nós sentimos que quando a população está mais informada em relação aos 
governantes, voltamos para começar a trabalhar com os governantes para estes 
entenderem que há uma necessidade de buscar mais aproximação ao cidadão e 

se inteirar o tipo de informação que circula para estar a par e tomar decisões 
sempre coerentes com o contexto”. (R2). 

 

Um aspecto referido por alguns entrevistados é que, por regra, o governo só se aproxima 

da sociedade civil quando tem interesse, abrindo espaço para certa participação nos processos de 

políticas públicas. Essa forma de agir, segundo referiu R2, prende-se com o entendimento de que 

a disponibilização de plataformas para interação e comentários visíveis, configuram-se como 

ameaças, podendo a plataforma ser usada para ações contra o governo ou em uma demanda que 

demonstre incapacidade do mesmo, para responder aos anseios do cidadão por via de canais 

digitais.  

É então, por essa razão que, conforme se percebe de alguns entrevistados (R6, R8, R12 e 

14), as leis e as revisões das mesmas são submetidas à Assembleia da República (AR), debatidas e 

aprovadas sem a participação do cidadão que, como tal, apenas acompanha na televisão a 

informação indicando que foi aprovada determinada lei que permite ou inibe o cidadão a 

determinada ação, sem a suficiente consulta, expondo que o governo não tem interesse na 

participação e está cada vez mais com perfil ditatorial, sendo que ao mesmo tempo a AR, que se 

considera casa dos representantes do povo, aprova a maior parte de leis que o governo remete para 

chancela de éditos que têm efeito contrário ao povo. 

Deste modo, as plataformas eletrônicas acabam por se configurarem como um limitante à 

ação da sociedade civil no espaço eletrônico, levando à indiferença, vez que mesmo que haja 

informação colocada nos sites do governo, constata-se que aos olhos da sociedade civil, tal 

informação não é suficientemente útil, apresentando disparidade de dados.  

Em visão ingênua apreendida das falas, a lei já diz que documentos do governo como 

orçamentos, planos e relatórios, não são classificados como segredo do Estado, garantindo que o 

cidadão tenha acesso à informação. No entanto, de acordo com os entrevistados, quando o cidadão 
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vai solicitar informação, há muita burocracia e barreiras. Na prática, mesmo que solicitado por 

escrito, “tem sido complicado ter respostas sobre informação porque há uma proteção excessiva” 

(R2). 

Contudo, já se assiste um esforço das OCS no sentido de influenciar o governo para 

entender que os aspectos democráticos legalmente estabelecidos em Moçambique garantem que a 

ação do governo deva estar em consonância com a lei e, consequentemente, garantir um cenário 

democrático mais efetivo.  

“Nós temos a lei do direito à informação em Moçambique e como sociedade 
civil já difundimos essa lei em vários quadrantes a nível local. Mas a situação 

no aspecto de informação continua lastimável. E olha que nem estamos a falar 
de informação eletrônica. Por exemplo, o plano econômico e social da 
província de Nampula 2023, se eu for a uma instituição pública solicitar esse 
documento, a primeira pergunta vai ser: o que eu quero fazer com ela. Quando 
se solicita uma informação nas instituições encontramos certas barreiras que 
como característica, é prática nociva ao exercício democrático”. (R2). 

 
 

Em alusão à educação, o sistema de ensino precisa introduzir disciplina de educação para 

cidadania, uma vez que o cidadão moçambicano, mesmo os da cidade e com acesso à TI, opta por 

não agir com cidadania. Na lógica do mesmo entrevistado, essa educação deve ir desde a base até 

ao ensino superior para que o cidadão, consciente, saiba exigir das instituições públicas respostas 

em função dos seus direitos e se ultrapassaria essa realidade em que as pessoas têm medo da 

participação porque julgam que pode ter represálias ou ter um entendimento político diferente 

como pertencentes a oposição.  

“Digo isso porque observamos que quando as pessoas querem usar o direito a 
manifestação, mesmo que pacifica, marchar por uma causa, quando as pessoas 
querem falar e criticar, o que seria feedback para o governo, este se opõe e se 
retrai, combatendo a essas pessoas que têm essa intenção”. (R5).  

  

 

Refletindo mais firmemente sobre isso, um entrevistado esboçou seu ceticismo de forma 

normativa.  

“A importância que a sociedade dá para a participação na formulação de 

políticas públicas é fraca. Nós aprendemos, diante dos processos que 
Moçambique passou ao se erguer, que temos que confiar sem questionar em 
quem implementa políticas públicas. Temos que confiar nos que estão lá em 
cima. Deixa-se a política sem ter em conta que a qualidade da saúde que existe 
tem a ver com a política pública”. (R16). 

 

Do lado dos atores do governo (R7 e R11), essa percepção da sociedade civil foi vista como 

errónea. Há sim casos de ações de certos dirigentes “para limitar a informação e participação da 

sociedade, mas não por orientação superior do governo” (R7). De acordo com R11, certos 
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dirigentes do governo que evidenciam má gestão tendem a se posicionar distantes da crítica da 

sociedade e isso acaba por manchar a imagem de todo o governo. Assim, ambos citam como 

exemplo que o governo de Moçambique foi um dos primeiros no continente a divulgar orçamento 

do Estado no portal do governo e a buscar transparência numa época em que muitos governos 

africanos não tinham isso em vista.  

Em acréscimo, ainda de acordo com R11, um problema que levou a que se tornasse regra 

somente processos de auscultação presencial, abdicando das tentativas de auscultação eletrônica, 

foi a imposição dos parceiros de cooperação e doadores para que se valorizasse mais reuniões 

presencias, onde se pode assinar listas de presenças, do que auscultações digitais que, ao olhar dos 

mesmos, ainda não têm o mesmo valor que a anterior.   

 

5.1.2. O estágio de institucionalização 

Na análise desta dimensão dessa categoria, procurou-se elencar aspectos que evidenciassem 

um status quo que apontasse para uma institucionalização na relação entre o governo e governados. 

assim se fez, porque ao longo das entrevistas reconheceu-se que certas falas caracterizavam o 

cenário atual que, eventualmente é subjetivamente percebido pelos atores e acaba influenciando 

para que, diante da institucionalização, se padronize e perdure.  

Neste lócus, dos 20 entrevistados, foi possível identificar que 17 deles, ou seja, 85% 

referiram-se a aspectos que denotavam antevisão de uma institucionalização. 

Alardeando, o primeiro aspecto dessa institucionalização fora o fato de que, embora as 

entidades do governo tenham de alguma forma caminhado para a digitalização, o nível de confiança 

nos processos eletrônicos por parte do cidadão e da sociedade é de tal forma reduzido que a opção 

ainda é por um relacionamento presencial junto das instituições para tratar seus assuntos. Do 

mesmo modo, entende-se que o contexto de reformas propôs que se caminhasse para introdução 

de plataformas eletrônicas que dessem substância ao e-gov, mas a assunção dessa mudança não 

está a ser efetiva por rotinas anteriores a reforma perdurarem. 

As falas apresentadas no quadro 11 são exemplos de como se observou o que está 

institucionalizado para a sociedade, no que concerne à plataforma eletrônica do governo ainda não 

responder seus anseios populares. 
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Quadro 11 - Confiança na plataforma eletrônica do governo. 

#R Fala Colhida 

R1 “Eu particularmente prefiro ir pessoalmente as instituições e resolver minhas questões” 

R2 “Muitos que tem sites em funcionamento não nos consultaram sobre que informações gostaríamos de ver, 
mas mesmo nessas instituições, o nível de atualização da informação continua baixo” 

R2 “Para mim a ligação entre o governo e sociedade explorando tecnologia é baixa” 

R5 “Abre espaços para o cidadão corrompa funcionários de modo a ser atendido” 

R8 “Eu tenho usado websites e portais do governo, tento fazer pesquisas. Mas o que está acontecer é que as 
informações, quanto ao seu conteúdo, são mais decorativas do que informativas e didáticas, não estimulam 

a participação das pessoas. Para piorar as informações são desatualizadas e solicitações por via eletrônica 
são tratadas de forma bastante lenta ou nunca ocorre o feedback” 

R9 “Não basta colocar uma página com janelas para reclamações e sugestões, mas que ninguém está por trás 
dessas janelas para feedback” 

R10 “De fato os sites têm informação. Na realidade a informação vem mais generalizada e sem dados que mais 
se procura. É preciso explicar com detalhes ou deixar contato para que os cidadãos, querendo, possam 
contatar e solicitar informação e esses contatos devem de fato estar em prontidão para informar”  

R13 “Não temos falta de plataformas eletrônicas. Temos falta sim de informação nelas” 

R17 “Na prática mesmo que solicitado por escrito, tem sido complicado ter respostas sobre informação porque 
há uma proteção excessiva. Contudo dizem que a informação que retiramos dos sites está desatualizada ou 
diferente e que a solicitação deveria ser diretamente nos serviços e não nos sites” 

  

O segundo aspecto que se evidenciou como institucionalizado é que a participação em 

processo de formulação de políticas públicas existe, embora com certas limitações que reduzem a 

confiança da sociedade na intenção do governo em garanti-la, ao mesmo tempo que, por outro lado, 

propiciam que o governo afirme que a participação de fato ocorre, sendo essa modalidade de 

participação, e nos moldes que ela se apresenta, a prova de tal ocorrência. Essa realidade é 

exemplificada pelas falas apresentadas no quadro 12. 

Quadro 12 - O incentivo à participação na formulação de política. 

#R Fala Colhida 

R6 “Parece que o governo prefere este cenário de desorganização da sociedade civil. Porque desta forma 

pouca legitimidade as OCS acabam tendo como parceiros validos do governo na formulação de políticas 
e outras decisões que afetam a sociedade. Mesmo que haja concertação com sociedade civil, é mesmo 
para legitimar decisões já tomadas e por vezes é com OCS já identificadas como passiveis de 
manipulação para validar a agenda do governo”  

R7 “Sabemos que a auscultação é de lei, o governo tende a garantir essa participação sim” 

R9 “Eu acredito que com tecnologia se pode melhorar a participação sim. Muitas vezes quando há 

participação e somos chamados ao processo de políticas públicas, os documentos de debate somente nos 
chega a mão no dia da reunião, com um ou dois dias de antecedência, sem tempo razoável para 
analisarmos e contribuirmos com melhores opções” 

R12 “Eu tenho uma percepção de que o governo ainda não entende a mais-valia que é ouvir a sociedade civil. 
Não entende como seria positivo ter a sociedade civil no seu dia-a-dia. Eu digo isso porque fica a 
impressão deque o governo tem medo de ser criticado. As críticas são construtivas. Um governo com 

medo de ser criticado dificilmente vai produzir resultados fabulosos e, acima de tudo, ser elogiado. É por 
isso que o governo fica muito preocupado com a opinião da sociedade civil. Na minha percepção por 
imposição, quer por forças que influenciam a governação, falo de doadores, ou por forca da lei é que o 
governo acaba por trazer a sociedade civil ao debate de certas políticas. Mas não é sempre” 
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Surgiu também como inclusa na institucionalização a noção de que a disponibilização da 

informação por parte do governo ainda ocorre de forma limitada, não sendo suficientemente 

transparente aos olhos da sociedade civil que julgou. 

Conforme se mostra no quadro 13, pela voz dos entrevistados essa realidade é propositada, 

ou seja, de que a informação disponibilizada é limitada por decisão institucional.  

 

 Quadro 13 - A disponibilização limitada da informação para os utentes nas plataformas eletrônicas. 

#R Fala Colhida 

R2 “Países pouco democráticos como nosso, ainda olham a implementação do e-gov como ameaça, protegendo 
muito a informação e velocidade na implementação do e-gov” 

R2 “As instituições devem ver o mundo de forma diferente. Enquanto não democratizarmos o país, já que a 
democracia veio para facilitar, com liberdade de expressão e de imprensa efetiva e informação suficiente, não 
temos caminho suficientemente desenhado para a participação” 

R8 “Por outro lado, plataformas que informam sobre políticas públicas e normas não são constantemente 

atualizadas e a comunicação entre o cidadão e instituições públicas fica com uma fraca dinâmica. Encontramos 
informações em sites do governo quase obsoletas e sem sinais de atualização” 

R10 “De facto, os sites têm informação. Mas essa informação não é detalhada. O governo tem que ter ferramentas 
e iniciativas abertas e abrangentes” 

R13 “É normal e caricato entrar num site. Esta situação é grave e precisa ser corrigida de tal forma que as 
plataformas possam estar em atualização constante. A atualização tornaria a plataforma mais apetecível de ser 
visitada. Várias instituições têm seus sites, mas esses mesmos não têm informação desejada” 

R13 “Não temos falta de plataformas eletrônicas. Temos falta sim de informação nelas” 

R16 “Vimos desafios recentes quando páginas do governo sofreram ataques cibernéticos. Quando questionado ao 

governo sobre o ataque, a resposta foi de que não havia grande preocupação porque não tinha nas suas páginas 
informação relevante. Então de facto observa-se que o acesso à informação é fraco” 

R19 “Sim há certa dificuldade para interagir com instituições do estado por via eletrônica. Muitas instituições, 
principalmente a nível das províncias, os seus sites não têm atualização e é difícil encontrar planos, relatórios 

e dados sobre realizações que nos ajudem a entender sobre a governação nesse sentido” 

 

5.1.3. Aspectos de mudança perante o cenário de manifestação  

A implementação das reformas administrativas no setor público em Moçambique, a forte 

influência do uso de tecnologia, a modernização e a crescente conscientização da sociedade 

moçambicana, mesmo que diante de poder instituído e com regras e rotinas buscando uma 

estabilização do status quo, acabam por influenciar a relação entre o governo e governados e, em 

certa medida propor mudanças que, com aceitação ou não, tendem a se fazer sentir de alguma 

forma.  

Neste ponto que se abordou depois de colhidos e organizados os dados, foi possível 

perceber que dos 20 entrevistados, 12 deles, correspondendo a 60% acabou por referir situações 
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que se podem entender como mudanças ou que podem influenciar mudanças na relação de poder 

estabelecida entre o governo e os governados, conforme se mostra na figura 29. 

 

Figura 29 - Frequência relativa ao aspecto da institucionalização nas falas dos entrevistados. 

 
Fonte: Extraído do QDA Miner Lite® em 14/07/2023. 

 

Neste sentido, soa como mudança que depois da pandemia da COVID-19 e da necessidade 

observada de explorar tecnologias, acompanhado o fato de os governantes se inclinarem 

significativamente para a mudança, abriram-se espaços para que a tecnologia fosse usada na 

melhoria de serviços públicos e do ambiente democrático. 

A estrutura de inter-relacionamento dos dados que permitiu a análise está demonstrada 

parcialmente na figura 30 e dão antevisão da apreciação feita. 

Figura 30 - Visão sobre mudança de poder nas falas dos entrevistados. 

 
Fonte: Extraído do QDA Miner Lite® em 15/07/2023. 
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Nota-se então que, em termos de poder, mesmo que a relação continue com mais aspectos 

unilaterais de cima para baixo, os processos democráticos vão se maturando e cada vez mais 

cidadãos estão a demandar do governo nova postura comunicacional, que na prática vai 

desinstitucionalizando algumas regras e proporcionando espaço para que, nessa comunicação, 

futuramente se busque melhor interação.  

Depreende-se que no tocante às mudanças, os aspectos democráticos ideais ainda são 

utopia, mas que há uma tendência a que cada vez mais haja espaço aberto para que o cidadão se 

sinta mais aproximado do Estado. Do mesmo modo, encontrou-se na fala de R18 a afirmação de 

que o governo está a trabalhar fortemente na interoperabilidade, de modo a facilitar a comunicação 

entre os vários sistemas existentes nas instituições públicas e, consequentemente, melhorar 

serviços. 

“Hoje o INTIC tem papel para auditar sites e responsabilizar os gestores desses 
sites governamentais sobre o conteúdo. Mas esse papel somente veio para o 
INTIC em 2020. A reforma tem que se ver em 4 vertentes fundamentais: A 
vertente tecnológica, recursos humanos, processos e business process e reforma 
legal. (R18). 

 
 

De acordo com os R4 e R18, no nível político o governo já deu os comandos de modo que 

o e-gov seja cada vez mais explorado. Os mesmos citaram como exemplo as medidas aprovadas 

para aceleração econômica no ano de 2022, quais sejam as medidas 155 e 186, que referem que em 

seus bojos a preocupação é com a simplificação de medidas para interação entre o governo, as 

pessoas e o setor privado. 

Então, é possível entender que, diante do que foi referido nos pontos sobre as regras e 

institucionalização, uma corrente que mexe com práticas e estrutura também se faz presente no 

debate, manifestando que uma mudança é possível e que tende a se fazer mais influenciadora sobre 

o poder tanto diretamente, por via de decisões do governo e pressões dos atores da sociedade, como 

indiretamente, em função do ambiente externo e contexto que perpassa o país (ataques terrori stas, 

                                                 
5 Esta medida consiste na simplificação de processos administrativos na relação entre o estado, as empresas e as 

pessoas, para facilitar a criação de empresas privadas e aumentar as suas competitividades e para facilitar a vida das 

populações e reduzir o seu custo no acesso a serviços públicos. 
6 Esta medida assegura uma maior simplificação na arquitetura da administração pública, ao mesmo tempo que melhora 
a sua eficiência e aumenta a qualidade dos serviços prestados ao cidadão. Isto vai ser conseguido através da fusão de 
órgãos redundantes da administração pública, da integração de um maior número de serviços públicos em plataformas 
digitais, e da introdução de maior interoperabilidade entre os serviços para melhorar a eficiência no atendimento ao 
cidadão. 
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calamidades naturais frequentes, avaliações negativas em relatórios internacionais de governação 

e transparência, redução do analfabetismo, ampliação das OCS e consciência cívica).  

Dando sequência à captação de ilações perante as entrevistas realizadas, cabe vez à 

participação. 

 

5.2. O cenário da participação  

Como referido anteriormente, no capítulo sobre a metodologia, procurou-se neste ponto 

entender aspectos que realcem a participação permitida e as objeções para participação ou 

limitantes, e identificar enunciados que transmitem demanda para incremento da participação dos 

cidadãos e da sociedade na formulação de políticas públicas.  

5.2.1. Participação permitida  

Num passado recente, Mulando (2007) já referia que sobre participação em políticas 

públicas o cenário de Moçambique era bastante fraco e recomendava ao Governo, que se 

ampliassem e se institucionalizassem melhores mecanismos de participação com uma redução de 

assimetrias; e, às OCS, que estas se organizassem melhor e buscassem maior independência do 

poder político e dos doadores internacionais. 

Olhando-se para os dados coletados e categorizações feitas, a evolução do cenário de 

participação sugere ter sido mínima. Entre as subcategorias, dos 20 participantes da pesquisa, 75%, 

correspondente a 15 participantes levantou aspectos que apelam para a melhoria da participação, 

dando sinal de que o cenário não é dos melhores. 

De início, uma visão geral do construto participação, conforme sua codificação nas 

categorias previstas no modelo de análise, à luz do apoio de software CAQDAS é exibida na figura 

31. 

Figura 31 - Mapa comparativo das subcategorias da participação. 

 
Fonte: Extraído do QDA Miner Lite® em 15/07/2023. 
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  Em geral, na abordagem à subcategoria participação permitida, pode se observar um 

relativo descontentamento da sociedade civil face ao ambiente institucionalizado de participação, 

que se expõe, claramente, nas falas relacionadas na figura 32.  

Figura 32 - Descontentamento face à participação. 

Fonte: Extraído do QDA Miner Lite® em 15/07/2023. 

Verificou-se que o que se evidenciou por parte da sociedade civil foi que existe a percepção 

de estar aberto um espaço para a participação, ratificando o que fora referido no ponto sobre a 

institucionalização.  

 

“Existe uma equipa técnica multissetorial para fazer a auscultação no âmbito 
da política nacional de ciência e tecnologia em revisão. Com a COVID-19 
parámos o processo de auscultação. Mas já estamos a reativar e estamos a 
trabalhar de modo que a política reflita de fato um caminho que incida nos reais 
problemas do país. Estamos a socializar e a envolver diversos atores da 
sociedade civil para que possam se apropriar. E vamos melhorar a política”. 

(R11). 
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Todavia, esse espaço não se afigura como favorável para uma participação efetiva e que 

conflua para melhoria das políticas públicas, pois “parece que o governo se afasta ou se aproxima 

em função do seu interesse, sendo variado o critério para que a sociedade civil participe nos 

processos” (R1). Ou por outra: “existem algumas ações que nominam de governação participativa, 

mas pela raridade desses processos a minha avaliação sobre exclusão e inclusão é mesmo negativa” 

(R20). Em síntese:  

 

“Eu creio que o Governo pouco se preocupa com participação do cidadão em 
políticas públicas. Digo isso porque observamos que quando as pessoas querem 

usar o direito a manifestação, mesmo que pacífica, marchar por uma causa, 
quando as pessoas querem falar e criticar, o que seria feedback para o governo, 
este se opõe e se retrai, combatendo a essas pessoas que têm essa intenção”. 
(R5). 
 

 

Percebe-se, enfim, que a preocupação do governo em acolher anseios no processo de 

formulação de políticas públicas ser quase inexistente e, aliado a isso, somente se sentir um 

chamado para a participação quando é para legitimar políticas públicas eventualmente já decididas.  

 

“De certa forma a sociedade civil tem interesse na participação no processo de 
formulação de políticas públicas. Mas há vários desafios. Um dos quais são as 
barreiras que o governo coloca para funcionamento das OCS. Quando há 
interesse em participar em determinada política, a sociedade civil é vista como 
rival do governo, toda essa intenção acaba sendo fracassada nas respostas ou 
empecilho que são colocados, acabando por não conseguir a participação 

desejada. Se as OSC são vistas como rivais, então dificilmente o ambiente 
ajudará a participação”. (R5). 

 
 

Especificando no concernente à formulação de políticas públicas:  

 
“A tecnologia pode facilitar processos de participação na formulação de 
políticas públicas. Mas olhando para nosso governo, ainda estamos distantes 
disso. Por exemplo se um sistema permitir comentários da sociedade civil que 
mereçam ser tidos em conta, dentro do Governo alguém será instruído para 

filtrar as opiniões de determinadas organizações ou cidadão e validar aquelas 
que vão de acordo com o que o Governo quer”. (R3). 
 

Este final não totalmente sintonizado com as OCS é marcante na fala do R2, que menciona 

que participam sim, “mas no que participam nada vai para a aprovação e consequente 

implementação, não sendo possível concluir em Moçambique haja participação efetiva porque se 

assiste a uma participação sem inclusão, onde ocorre auscultação, mas que nada da auscultação 

chega a ser usado”.  
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5.2.2. Participação vetada  

Sobre a participação vetada, na mesma linha da participação permitida, foram elencados 

aspectos que procuram evidenciar e confirmar que a participação é decididamente limitada pelo 

governo e, por via disso, a sociedade civil acaba se sentindo excluída dos processos de formulação 

de políticas públicas.  

De fato, na confluência de opiniões de R3, R13 e R17 o governo pouco se preocupa com a 

participação do cidadão em políticas públicas e resiste a aceitar que a sociedade civil participe nos 

processos de formulação das mesmas, de tal forma que a maior parte das pessoas em Moçambique 

não tem noção do que é uma governação participativa.  

 
“Muitas vezes vamos para lá para apenas ouvir. Isso não é participação. Posto 
que não é acompanhada de inclusão, no sentido de nossas ideias terem algum 
valor. Se somos chamados a participar da discussão de uma política enquanto 
não temos acesso as propostas com antecedência, no dia de discussão, só vamos 

ouvir e votar ou opinar sem ter bebido suficientemente a proposta em discussão. 
Não se disponibiliza informação de modo que nossa participação seja 
adequada”. (R2). 

 

Esse cenário piora, na ótica dos respondentes citados, por um lado, quanto mais a atividade 

é executada no interior do país, como resgatado da fala de R2, “todo o cidadão em Moçambique 

em algum momento se sente excluído de processos de formulação de políticas públicas, 

principalmente quanto mais se afastar das cidades”. Por outro lado, também se visualiza limitada 

participação ao se encaminhar para formulação de políticas públicas, pois “Se em termos de 

políticas públicas, como sociedade civil sinto que o governo tem nos chamado para participar na 

formulação, a resposta é não. Quase nada acontece nesse sentido” (R3). Extrema-se na análise dos 

fatos que: 

 
“O processo de formulação de políticas públicas não é participativo. Em 
primeiro lugar existe a assembleia da república onde, em princípio, estão nossos 
representantes. Mas eu não os conheço. Do mesmo modo estes representantes 
não aproximam a quem eles supostamente representam para perceber seus 
anseios e necessidades de modo a influenciar políticas no parlamento. O 

governo também segue a mesma lógica, pouca auscultação acontece”. (R5). 

 

Um outro aspecto relatado que limita a participação é a literacia das pessoas, principalmente 

no interior do país e o medo interiorizado de que visão diferente e opinião contrária à linha em que 

determinada política pública segue, pode surtir represálias por parte do governo, de tal forma que, 

quando se vai para processos inerentes às políticas públicas, somente é para ouvir.  
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R3 alistou que crê que “do jeito que o governo desenha seus sites e sistemas, pensa muito 

pouco nos usuários”. Em arremate, R2 salientou que  

“Precisamos dessa educação desde a base até ao ensino superior. Só assim o 
cidadão saberá mais exigir das instituições públicas, estando informado sobre 
seus direitos como cidadão e seu papel perante as falhas da governação. 
Ultrapassaríamos esta realidade em que as pessoas têm medo da participação 
porque julga que pode ter represálias ou ter um entendimento político diferente 

como oposição”. 

 

 Em relação a essa questão, um representante do governo ouvido dá contra-argumento nos 

seguintes termos: 

“Trabalhamos com as comunidades rurais e advogamos que essas comunidades 
devem ter acesso a TI. Somos uma das instituições do estado que promove o 

acesso das tecnologias as comunidades. Assim temos como um dos programas 
os centros multimídia comunitários. São unidades que estabelecemos em 
comunidades ao nível dos distritos, postos administrativos e localidades com a 
visão de fazer com que as comunidades tenham acesso as TIC’s e se beneficiem 
dos serviços públicos por via do acesso a esses centros multimídia. Neste 
momento temos 74 centros distribuídos por todas províncias. Desejamos que 

todos distritos tenham no mínimo um centro. A comunidade pode encontrar no 
centro o primeiro contato com o computador, fica a saber o abecedário do 
computador e mais tarde evolui para a componente do acesso à Internet. 
Primeiro dominar minimamente o computador e saber suas vantagens, sabendo 
explorar o que vem na tela e segundo, explorar o computador para acesso à 
Internet e serviços”. (R7). 

 

 

Mas a realidade da maioria dos entrevistados aponta para uma não inclusão, como se vê 

em: 

 
“Quando se criaram os conselhos consultivos em 2006 e 2007 a ideia era 
garantir que o cidadão participasse nos processos de planificação, 
implementação e monitoria das políticas públicas. O que aconteceu foi que se 
correu para criação dos conselhos consultivos para responder a implementação 

de um fundo de iniciativa local para empreendedores locais. Logo os conselhos 
ficaram com agenda apenas de discutir implementação desse fundo e não 
necessariamente de identificarem e trazerem principais preocupações da 
comunidade aos fóruns de decisão. Assim, cortou-se a ideia de participação. 
Outra questão é que o governo abre espaço para participação do cidadão, mas 
o próprio Estado não cria condições logísticas para que conselhos consultivos 

dos níveis de localidade e postos administrativos aconteçam. Somente prevê 
logísticas para nível de distrito. Então limita as comunidades de base a 
participarem nos seus povoados. No caso dos municípios é similar. Os planos 
são aprovados até a primeira quinzena de dezembro. Mas em que momento é 
feita a auscultação e levantamento de questões a nível dos bairros, não está claro 
e quase não funciona”. (R17). 
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Essa limitada participação é assim caraterizada também porque, segundo relatam os 

respondentes, quando as OCS são chamadas a participar, normalmente não recebem do governo os 

documentos a serem discutidos ou as propostas com antecedência, indo aos debates sem mínimo 

preparo, o que limita uma contribuição mais elaborada por parte da sociedade. 

Para R3 o cidadão somente ouve que “a partir de dada data determinado sistema foi lançado 

para serviço X ou Y, ou que foi aprovado um sistema para determinado serviço que”, na prática, 

em termos de auscultação para que esse sistema fosse de acordo com potenciais usuários, nada 

aconteceu. A esse respeito, R8 acrescentou que “nas zonas rurais, sem acesso à Internet e com 

níveis de analfabetismo alto e de cidadania muito baixos, a participação se dilui e se figura 

inexistente”. 

 

5.2.3. As demandas por participação  

Depois de referido sobre a participação, aludindo-se sobre o grau de permissão, olhou-se 

para os aspectos que, constantes das falas dos respondentes, evidenciavam alguma necessidade 

para melhoria do cenário.  

Assim, antes de um comentário adentrando às falas, olhou-se para uma nuvem de palavras 

que, ab initio, exalta o assunto participação como uma preocupação premente dos participantes 

(depois da palavra governo e sociedade), conforme se sucede na figura 33. 

 

Figura 33 - Nuvem de palavras relativa às falas sobre demandas de participação. 

 
Fonte: Elaborado a partir do wordcloud.pro® em 17/07/2023. 
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De acordo com alguns respondentes, a sociedade civil tem mostrado ao governo que a 

participação e o diálogo entre este e a sociedade precisam ser melhorados e que, como 

consequência, vão se ter melhores políticas públicas, formuladas com maior grau de legitimidade. 

Um ponto muito importante referido pelos entrevistados foi que a demanda não deve ser 

somente para que a auscultação aconteça, mas para que se amplie, além da auscultação e discussão 

no processo de formulação de políticas públicas, o espaço para monitoração das mesmas, inclusive 

com garantia de que nos processos de avaliação, também se tenha em consideração a informação à 

sociedade civil, porque deste modo os cidadãos legitimarão a implementação feita, bem como 

aceitar as limitações se as mesmas forem conhecidas por todos desde o início.   

“O governo precisa investir não somente na participação de quem está na 
cidade, mas também conectar com pessoas do interior. Essas pessoas enfrentam 

problemas reais que não se vivem nas cidades. Se já há desigualdade entre 
beneficiários de serviços nas cidades com os do interior, não se pode também 
ter desigualdades nas oportunidades de participação em políticas públicas. 
Essas vozes precisam ser ouvidas e suas vozes precisam impactar na 
formulação e implementação de políticas públicas. Olhe que temos uma 
província assolada por ataques terroristas, e mesmo os cidadãos naquela 

província não tem acesso à informação. Com a TI expandida e com a inclusão 
dessas pessoas no acesso à informação, creio que poderia se gerir melhor o 
processo de evacuação em caso de ataques e até com o circuito de informações 
e mensagens poder identificar lugares onde se posicionam esses terroristas que 
grande mal fazem as populações”. (R3). 

 

As OCS tendem a melhorar o acesso das comunidades à informação e aos espaços de 

participação, na voz de 1/4 dos respondentes, criando condições de comunicação e empoderamento 

das comunidades para o efeito. Nesse sentido, também surgiu como demanda, a solicitação para 

que o governo valide as OCS como pontes que podem encurtar a distância entre o estado e o 

cidadão, principalmente os cidadãos que estão no interior de Moçambique onde, para o intento, são 

proporcionadas salas virtuais nas quais a comunidade pode ser chamada para discutir determinado 

assunto com os fazedores de políticas públicas, bem como são atribuídos dispositivos android com 

dados móveis suficientes para que uma comunicação mais acertada ocorra.  

 

“Fornecemos informação ao governo e servimos de ponte para que as 

informações do governo cheguem as comunidades. Dou exemplo da campanha 
sobre fístula obstétrica e da campanha sobre rastreio do colo do útero, o governo 
lançou a campanha, mas fomos nós como sociedade civil que difundimos e que, 
como ponte, fizemos chegar aos cidadãos em todos cantos do país. Assim como 
quando o e-gov fornecer informação completa e detalhada, mesmo que o 
cidadão comum não tenha acesso, a sociedade civil vai servir sempre de ponte 
para que a informação chegue aos destinatários” (R10). 
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Mas a demanda não é somente para que o governo se abra mais para a participação da 

sociedade nos processos inerentes às políticas públicas. Algumas organizações buscam 

participação somente em função do interesse e agenda destas, não tendo como base exatamente o 

cidadão. De acordo com R6, por exemplo, quando o governo faz campanhas para recenseamento 

eleitoral da população, muitas OCS, proativamente não contribuem para massificar essa 

informação, mas quando se trata de fiscalizar o processo eleitoral, posto que para essa fase há 

financiamento, já se observa um número significativo de OCS. 

Por outro lado, afirmou-se que o governo já reconhece que processos colaborativos devem 

ser incrementados na formulação de políticas públicas. Assim, de acordo com R11, é possível uma 

melhora da participação, neste caso, da participação eletrônica com a exploração da ferramenta 

CloudGov, abrindo-se janelas para comentários e interação, uma vez que se reconhece que, se a 

política é pública, então tem que se abrir espaço para que o público se aproprie dos processos e 

participe cada vez mais, havendo também uma necessidade de capacitação a ser pensada para 

agregar valor à participação que se demanda.  

Um diagnóstico do Banco Mundial de 2018 (BM, 2019) sobre os aspectos de digitalização 

em Moçambique referiu que o governo tinha capacidade limitada para desenvolver soluções 

internas, bem como para adquirir soluções externas, o que levava a software mal projetados, perdas 

financeiras e qualidade limitada dos serviços públicos. Acrescenta o mesmo relatório que a 

manutenção do status quo apresentava riscos para o governo, que vem buscando promover 

reformas digitais e uma agenda digital mais ampla, posto que serviços públicos mal concebidos 

podem minar a confiança das empresas e dos cidadãos nas plataformas digitais. 

Assim, nesse aspecto, a criação do INTIC e do INAGE como entidades que liderariam o 

processo de crescimento e maturação do e-gov surgiu como uma resposta do governo envidando 

esforços para ter infraestrutura, competências nas pessoas e reduzir a limitação interna para 

desenvolver soluções, buscando maior efetividade dos serviços públicos, como vaticinado por R18. 

Acrescentando, R11 referiu que “com maior investimento no capital humano e capacidade 

financeira do Estado um melhor alinhamento estratégico poderá ocorrer”. 
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5.3. A percepção sobre políticas públicas  

Das categorizações feitas, a terceira a ser abordada é sobre políticas públicas, onde se 

começa com o entendimento geral da ideia de políticas públicas, uma vez que a participação que 

se demanda deve ser em função de algo que se conhece minimamente, descendo para a 

caracterização do processo de formulação à luz do olhar dos participantes da pesquisa, seguindo a 

referência a representatividade da sociedade na participação, que finda com um olhar à questão do 

acesso da população à informação inerente aos processos de formulação das políticas públicas.  

Da observação das frequências na abordagem de cada aspecto acima referido, consta que a 

ideia de políticas públicas como conceito, é menos abordada, mas mesmo os respondentes que não 

abordaram assim, tendem a se referir à questão de representatividade como uma preocupação que 

busca solução, conforme se expõe na figura 34. 

 

Figura 34 - Frequência de abordagem por subcategoria de políticas públicas. 

 
Fonte: Extraído do QDA Miner Lite® em 17/07/2023. 

 

Ato contínuo, buscou-se entender o conceito de políticas públicas na visão dos 

respondentes, a fim de compreender qual o entendimento que se tem de uma boa política pública e 

o que deve ser buscado para que no contexto de Moçambique se tenha a referida boa política 

pública. 

 

5.3.1. O conceito de políticas públicas 

Do que emergiu das entrevistas feitas e respostas dadas, tem-se que a política pública 

encerra as seguintes caraterísticas: 

 Deve ser escrita e acessível ao cidadão; 
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 Deve buscar responder aos anseios do cidadão sem exclusão, ou seja, concorrer para 

resolução dos problemas para os quais a política foi concebida; 

 Deve buscar permitir que o cidadão, desfrute do bem-estar social em todas as esferas 

onde ele se insere; 

 Deve ser implementada como previamente programada, portanto, transitar da teoria à 

prática; 

 Deve manifestar um equilíbrio de poder entre governo e governados, transpirado como 

fruto de concertação; 

 Deve incluir o cidadão no processo de sua formulação de forma representativa; 

 Deve resolver problemas identificados, principalmente os identificados pelos 

beneficiários da política; 

 Deve ter em conta os direitos humanos do cidadão;  

 Deve ter uma visão e ser implementada respeitando essa visão. 

A fala exposta a seguir, demonstra o quanto se entende de políticas públicas e como a 

mesma deve acontecer. 

“Uma política pública positiva para mim é aquela que considera o aspecto 
participação, em que o cidadão comum sente que a sua voz foi ouvida. 
Independentemente daquilo que se julgue adequado. Quer dizer, uma política 
positiva tem que olhar para resultado que quer alcançar. Qual é a visão ou 
implicação deste resultado com a participação do cidadão ou inclusão deste. 

Quer dizer o cidadão não somente participa na elaboração, mas na 
implementação, monitoria e na sua avaliação”. (R16). 
 

 

5.3.2. O cenário de formulação de políticas públicas em Moçambique  

Feita apresentação da ideia de políticas públicas e como os participantes entendem ser o 

adequado para figurar como política pública, cabe neste ponto caracterizar o cenário de formulação 

das políticas públicas em Moçambique inspirado na percepção da realidade dos atores 

entrevistados.  

Assim, a figura 35 apresenta algumas falas que procuraram retratar a realidade detectada.  
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Figura 35 - Percepção sobre formulação de políticas públicas no contexto de Moçambique. 

 

 

Do que se pôde perceber, na mesma linha da participação permitida, em relação ao processo 

de formulação de políticas pública, ainda há desafios que devem ser encarados para que o cenário 

mude e se estreitem mais as ligações entre o Estado e o cidadão ou entre governo e governados no 

aspecto de formulação de políticas públicas, de tal forma que o sentido não seja apenas de cima 

para baixo, mas também, que baseado numa participação mais ampliada e adequada auscultação 

da sociedade, o processo de formulação de políticas públicas possa evidenciar trajeto de baixo para 

cima, significando que, quando aprovadas as políticas públicas estejam muito mais próximas dos 

reais anseios da sociedade. 

 

“O meu sentimento é que qualquer política que sai de cima para baixo a 
tendência é de fracassar. Não só aqui em Moçambique. Mas universalmente. 
Uma política só pode trazer resultado positivo se for de baixo para cima. 

Deveria se contactar a sociedade em vários níveis e perguntar o que deveria ser 
feito para solução de determinado problema. A sociedade diria o que quer como 
solução, quais os problemas, fazendo com que o Governo, depois formulasse 
melhor as políticas. Muitas políticas públicas não respondem aos reais 
problemas da sociedade por elas nascerem de cima com fraca participação”. 
(R6). 

 

Ademais, a participação que a sociedade almeja, segundo os entrevistados, não se limita ao 

processo de formulação, demandando que também se abra espaço para a participação na monitoria 
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e avaliação das políticas públicas, o que, ao ver da sociedade civil, não significa necessariamente 

um policiamento, mas sim uma maior transparência e melhoria da confiança do cidadão nos 

processos de governação.  

 

5.3.3. Representatividade em políticas públicas 

Apresentado o cenário da formulação das políticas públicas, faz-se necessário abordar como 

se manifesta a representatividade nas políticas públicas.  

Ficou claro na explicação sobre coleta de dados, que o presente estudo inclinou-se mais 

para prescrutar a sociedade civil do que para um conceito mais alargado da sociedade, a fim de 

trabalhar essencialmente sobre a visão do cidadão singular. Assim, uma opção amostral recaiu 

sobre organizações que, em princípio, tendem a representar a visão da sociedade. 

Aliás, como se percebe de Lyra (2007), a sociedade civil acaba por ser a representação 

institucionalizada da sociedade atual, perfazendo uma miniatura com certa legitimidade no 

concernente à representação política da sociedade nos conselhos de políticas públicas. 

Sobre a formulação de políticas públicas em Moçambique, podem ser estatuídos dois 

cenários relativamente diferentes: 

 O da participação nos processos de planificação orçamental para plano econômico e 

social anual do governo – que tende a começar dos níveis de base da administração 

pública, concomitantemente com os conselhos consultivos comunitários que, em 

princípio, nos distritos, discute com representantes das comunidades que trazem as 

demandas para concertação; 

 O das grandes políticas públicas e estratégias em que, por via de processos de 

auscultação junto a atores da sociedade e interessados, vão se colhendo sensibilidades 

e incorporando, quando possível, as mudanças sugeridas para depois se aprovar a 

política e caminhar-se para a implementação. 

 

A luz dos respondentes, a representatividade ocorre com recurso a reuniões com grupos 

selecionados e não representativos (posto que não fica claro para todos os critérios de escolha).  

 
 
“Em Moçambique quando há participação são as mesmas pessoas e as mesmas 

organizações. Por exemplo na modelagem de sistemas para o governo, temos 
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muitos jovens nas organizações formados em tecnologias que poderiam apoiar 
com ideias, mas dificilmente são aceites para emitir um parecer”. (R3). 

 

 

Essa não representatividade é agudizada com limitados canais disponibilizados para a 

sociedade aproximar e levar sua expressão e por via de conselhos consultivos que somente existem 

nos distritos, significando inexistência de discussões nos níveis inferiores como posto 

administrativo e localidades.  

 
“O governo abre espaço para a participação do cidadão, mas não cria condições 
logísticas para que conselhos consultivos dos níveis de localidade e postos 
administrativos aconteçam. Somente prevê logísticas para nível de distrito. 
Então limita as comunidades de base a participarem nos seus povoados. Porque 

essas sessões dos conselhos consultivos envolvem deslocações de cidadãos no 
campo com mais de 30km. Mas a logística é limitada e a participação acaba por 
ser deficiente”. (17). 

 

Outro aspecto verificado é a reclamação sobre a não divulgação prévia e atempada da 

informação e matéria que vai ao debate para um suficiente preparo dos interessados.  

 
“No nível distrital a lei não esclareceu o calendário para realização das sessões. 
Isso abre espaço para que se marquem sessões sem o preparo prévio das pessoas 
sobre informação e discussão dos assuntos nas comunidades, fazendo com que 
se vá às sessões sem ideias já discutidas na comunidade. No caso dos 
municípios é similar”. (R17). 

 

Adicionando-se a estes fatores, de acordo com R20, a participação tem ocorrido num 

cenário de desconfiança, em que, em parte, o governo olha para a sociedade civil como “agentes 

do ocidente”7 e, por isso, fecha-se para a participação e, ao mesmo tempo, na voz de R16, a 

sociedade civil olha para o governo como “buscando limitar-lhes o acesso”, desinteressando-se por 

procurar a participação. 

Assim, chega-se ao entendimento de que o processo de formulação de políticas públicas 

em Moçambique ocorre com participação da sociedade civil e dos cidadãos representados por 

lideranças, mas não se mostra claro, aos olhos da própria sociedade civil, que a intenção do governo 

sobre a participação e a representatividade dos cidadãos é mesmo que estes participem. Este 

cepticismo decorre da constatação de que a partilha de informação não se dá com antecedência 

suficiente para permitir melhor preparo para as discussões programadas, bem como na seleção de 

                                                 
7 Entendendo-se como organizações que se refugiam na sociedade civil mas com agendas diferentes desse tipo de 
organizações. 
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algumas OCS para participarem em detrimento de outras que não encontram justificação clara da 

sua exclusão. 

Contudo, entende-se que a exploração de tecnologias poderia facilitar a divulgação de 

informação sobre políticas públicas em debate, com datas e locais próprios para o exercício de 

participação para que, querendo, qualquer ator da sociedade participe nas discussões e se amplie a 

representatividade. Mesmo assim, na ótica dos respondentes da sociedade civil, há uma propositada 

opção por não informar, para que sejam poucas as intervenções ou porque as OCS representam 

agendas de seus patrocinadores e não necessariamente das comunidades que lhes circunscrevem. 

Nestes termos, chega-se ao entendimento de que existem nós de estrangulamento que dificultam a 

melhoria do processo de formulação de políticas públicas, no especial, em relação à representatividade, por 

existir uma fase com exclusão da participação e outra em que a participação é permitida, mas com 

deficiência pela exclusão referida, na figura 36. 

 

Figura 36 - Percepção de como se processa a exclusão em políticas públicas. 

 
 

 

 

 

5.3.4. Acesso às políticas públicas 

Abordados o entendimento de políticas públicas, o processo de formulação das mesmas e 

a questão de representatividade, aborda-se, agora, a questão do acesso, fazendo menção a como a 

informação chega aos atores de diversos segmentos da sociedade, a forma como as pessoas são 
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tidas em conta no processo de formulação das políticas públicas e que artefatos estas dispõem para 

poder aceder aos processos. 

Sobre o processo de formulação das políticas públicas existe uma crença de que no mesmo 

pouco se pensa na componente humana, principalmente sobre as pessoas que estão nas zonas rurais 

de Moçambique, incluindo as pessoas com deficiência. Para R1, R2 e R17 as políticas públicas 

acabam por existir porque é através delas que o executivo se mostra a serviço da nação, mas não 

necessariamente porque ao ser identificado um problema, este foi explorado com suficiência, a fim 

de que se formulasse uma política para o atacar que compreendesse a componente humana na sua 

formulação e implementação.  

Embora as pessoas se sintam pouco tidas em conta, vão se dando conta de que com a 

expansão das redes de telefonia móvel e acesso à Internet, e por via das mesmas, podem buscar 

cada vez mais se informar sobre os atos do governo, principalmente os que incidem sobre suas 

zonas de residência ou comunidades e, havendo espaços para participar em discussões de políticas 

públicas, se esforçar para o efeito. Da mesma forma, valendo-se desse conhecimento, as OCS vão 

buscando que se inclua nos pacotes educativos formais, disciplinas de educação em TI e existência 

de mecanismos de acesso à informação e tecnologias no interior do país, para que as comunidades, 

empoderadas, também busquem ampliar a sua participação em políticas públicas.  

 
“Há dois aspectos muito importantes. Primeiro é o acesso. Há um número 

crescente de pessoas a usar redes sociais como Facebook®, mas não é tudo, 
ainda se ressente falta de domínio para poder usar essas plataformas de 
participação. Contudo podemos considerar um passo dado por via do que 
vemos no Facebook®. O acesso à Internet está a crescer, embora ainda falte 
muito. Essas vozes já conseguem ser ouvidas. Se olhar nas redes sociais, os 
comentadores são de diversos lugares de Moçambique e alguns de lugares do 

interior. Observamos comentadores de Gorongosa, de Nampula etc.”. (R16). 

 

Na visão do governo, há um trabalho que está sendo feito para se ultrapassar, nas 

localidades do interior, o problema de acesso à Internet e a dispositivos móveis, havendo também 

políticas de inclusão digital que buscam ampliar o acesso e melhorar serviços públicos, de tal forma 

que virtualmente seja possível atender ao cidadão.  

Mas sobre essa questão, na visão da sociedade civil, a realidade é diferente da visão do 

governo. De acordo com R5 não faz sentido que no país em cada 10 crianças, 8 não tenham acesso 

às tecnologias. Ora, uma vez que se não socializadas as crianças com tecnologias na fase de infância 

e adolescência, o problema se arrastará até a fase adulta, repetindo-se o cenário que se vive 
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atualmente, de se ter estudantes universitários e outros adultos que pouco sabem do uso do 

computador e celulares android que, consequentemente, lhes limitam o acesso às informações e à 

apetência para participar em processos inerentes às políticas públicas. 

A este respeito, ainda segundo R5, a atuação das organizações da sociedade civil, nos locais 

onde se encontram a operar, sempre estimula as meninas que têm acesso à tecnologia para 

explorarem mais, explicando-as como aceder a vagas de emprego, oportunidades de financiamento, 

eventos de discussão sobre assuntos de seu interesse, tendo reservado nos bairros periféricos, 

computadores e espaço para que possam usar os mesmos e se ligar à Internet e interagirem com 

diversas instituições, podendo, do mesmo modo, usar esses espaços para realizarem trabalhos da 

escola, entre outras demandas que envolvam uso de dispositivos tecnológicos.  

Do mesmo modo, de acordo com R15, há um trabalho que as OCS estão a desenvolver para 

que nas escolas se tenha acesso a computadores e Internet e que nas comunidades se incluam os 

adultos na alfabetização digital, de modo que, potenciados, comecem, per si, a buscar informações 

de seu interesse e para o desenvolvimento comunitário, não deixando de lado, a tendência que 

embora tímida, já leva ao questionamento do cidadão sobre políticas públicas que julga estarem a 

ser mal implementadas ou que queira opinar sobre as mesmas.  

É nesse sentido que, conforme relata R16, começa a ser crescente o número de pessoas a 

usarem redes socias como o Facebook® e a colocarem alguns questionamentos quando encontram 

publicações que, no âmbito de implementação de políticas públicas, causem alguma indignação. 

Para a mesma fonte, essas vozes já conseguem se fazer ouvir, mesmo estando em zonas do interior 

do país.  

Contudo, mesmo diante dessa realidade, R5 alerta que sobre as informações mais 

pertinentes no âmbito de políticas públicas, somente os que estão nas cidades, com acesso a jornais 

e televisão, usam razoavelmente a informação em seu benefício. No interior, continua a mesma 

fonte, vai chegando alguma informação, mas sem ser usada com o mesmo impacto que nas cidades 

e de formas que se possa influenciar a governação. 

 

“Em Moçambique há pessoas que somente souberam da ocorrência de 
recenseamento eleitoral por via da TV, imagina se o início do recenseamento 

fosse somente partilhado no portal do governo ou sites institucionais. Então, as 
pessoas que estão no interior, os que ainda não dominam tecnologias, que é 
grande parte das pessoas, acabam por estar excluídas nas informações que 
disponibilizam eletronicamente, bem como nos espaços eletrônicos para 
participação”. (R5). 
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Assim, arrematam R3 e R6, respectivamente, “precisamos de mais salas de informática nas 

nossas escolas” e “Internet menos cara e seletiva para que as pessoas tenham cada vez mais acesso 

à informação” e aos processos de formulação de políticas públicas.  

 

5.4. Percepções sobre o aspecto da tecnologia da informação  

O papel da tecnologia nos dias que correm vai desde a facilidade que esta oferece a quem 

usa para captar, processar e gerir informações, ajudando nas escolhas e decisões que vão se 

tomando em relação a sua vida e relações com diversas instituições.  

De acordo com Olszak, Bartuś e Lorek (2018), com a tecnologia e seu uso, vai se 

proporcionando um aprendizado e aquisição de conhecimentos, esperando-se que, por exemplo na 

relação entre governo e cidadãos, comecem a ser tidos em conta e a serem melhorados os canais 

digitais em prol de uma efetiva participação em políticas públicas.  

 

5.4.1. Olhar sobe a inclusão digital  

Falar da inclusão digital remete a uma avaliação do processo de democratização da 

tecnologia, olhando-se para como o acesso a serviços de Internet se manifesta e com que qualidade, 

ao mesmo tempo que sugere uma análise de como está o acesso das pessoas a dispositivos 

tecnológicos para fazer uso dos serviços digitais. 

Nas falas dos R3, R6 e R8 é possível perceber que o acesso à Internet em Moçambique 

ainda é uma questão que requer atenção, posto que a sua qualidade ainda não é satisfatória para 

muitos usuários e quanto mais se afasta da cidade para o interior, a qualidade do sinal vai 

diminuindo, havendo lugares sem cobertura da rede e quase nenhuma informação.  

Então se o governo quer caminhar para um e-gov onde se sugere que serviços também sejam 

disponibilizados online, não se pode deixar de lado a questão de qualidade do sinal de Internet e a 

cobertura de rede ou abrangência do sinal, não excluindo ninguém da possibilidade de acesso pela 

via eletrônica.  

Entende-se dos respondentes que o governo estabeleceu em algumas cidades praças 

digitais, como lugares onde o acesso à Internet é grátis, mas se entende dos mesmos respondentes 

que essas praças são em número muito reduzido e se localizam em cidades capitais, não garantindo 
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que vilas do interior também se beneficiem de praças similares para que, igualitariamente, possam 

se beneficiar do acesso e uso de Internet.  

Conforme relatam R4 e R7, aos olhos do governo, há um trabalho a ser feito com as 

comunidades rurais promovendo o acesso a tecnologias por via de programas de estabelecimento 

de centros multimídia comunitários em localidades, postos administrativos e distritos com visão de 

fazer com que além do acesso a TI, as comunidades se beneficiem dos serviços públicos 

disponibilizados na Internet.   

 
“Por exemplo nossos centros vêm acompanhados de rádios comunitárias e 
telecentros onde é possível aceder a serviços. Muitos serviços são 

disponibilizados para as comunidades e nós, por via das rádios comunitárias 
divulgamos para que a comunidade tenha acesso a esses serviços. Por exemplo 
quando se disponibilizam bolsas de estudo, divulgamos pelas rádios 
comunitárias e nossos centros multimídia ajudam para que membros das 
comunidades possam concorrer e ter acesso a essas bolsas”. (R7). 

 
A esse respeito, ainda persistem dificuldades sim no acesso à Internet, mas tem se conseguido 

reduzir o problema com a introdução dos centros multimídia. Assim, muitos alunos das 

comunidades conseguem acesso a matérias de estudo e muitos líderes comunitários já conseguem 

participar em debates de políticas públicas conectados a partir dos mesmos centros que também 

beneficiam aos professores para disponibilizarem matérias acessíveis aos estudantes.  

Segundo refere R7, pelo desenvolvimento de capacidades no uso da TI e acesso à Internet que 

vai se constatando nas comunidades, alguns estudantes já conseguem, além de desenvolver seus 

estudos, se informarem e interagirem com o mundo virtualmente, serem recrutados por 

organizações não-governamentais a operar no interior de Moçambique para o empoderamento das 

comunidades. 

Já no olhar da sociedade civil, de acordo com R3 o esforço que o governo tem demonstrado 

no âmbito da inclusão digital é muito reduzido, sendo que o mesmo tem noção disso e pouco faz 

para que o cenário mude. Percebe-se de alguns entrevistados que as políticas de digitalização do 

país não têm em conta os mais desfavorecidos, referindo-se que “por exemplo no momento de 

transição da TV de analógica para digital, o governo impeliu todos a embarcarem sem ter em conta 

que pelos custos, essa transição deixaria de lado pessoas” (R16). Isso fez com que muita gente 

perdesse acesso à informação e que programas e pacotes com debates informativos transitassem 

para sinal fechado, não acessível ao cidadão comum (R16). 
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Um exemplo trazido por R3 é que por decisão governamental, o Instituto Nacional de 

Comunicações de Moçambique, órgão que atua como regulador das comunicações no país, mandou 

operadoras eliminarem, em nome da concorrência, ofertas de dados que beneficiavam a muitos 

cidadãos, limitando ao cidadão comum comprar Internet.  

Mas existem OCS que vão buscando soluções para inclusão digital. Esse esforço é 

mencionado por R5 e R10, ao referirem que dentre vários trabalhos dedicados às mulheres que têm 

sido feitos nos bairros periféricos e zonas rurais, iniciados no período da pandemia da COVID-19, 

destaca-se o que consiste em aconselhamento para aderência ao uso de TI e disponibilização de 

computadores para que, nos seus centros, querendo, as meninas e mulheres possam aceder ao 

computador e Internet e buscar serviços de variada natureza.   

Contudo o caminho ainda sugere desafios, posto que segundo relata R8, há muitos distritos 

sem iluminação, sem energia elétrica e sem Internet. Nos raros momentos em que se consegue 

conexão, esta oscila bastante, sendo esse problema acompanhado com o problema de línguas, posto 

que nas zonas rurais existem muitos cidadãos não falantes do português e número considerável de 

pessoas não letradas que apenas comunicam pelas línguas nativas nacionais.  

Resumidamente, a inclusão digital ainda carece de grandes esforços. Esta situação é 

reconhecida pelas lideranças na implementação do e-gov, que afirmam ser ainda preciso “trabalhar 

mais na infraestrutura para se ter Internet, cobertura de infraestruturas de telecomunicações e 

melhoria dos preços de Internet” (R11) para, somente depois disso, se abrir caminho para a e-

participação desejada.   

 
 

5.4.2. Percepções sobre literacia digital  

No geral, a literacia digital pressupõe que pessoas possam ter capacidade de usar 

ferramentas tecnológicas e, com base nesse uso, alcançar seus objetivos (FIGUEIRA; DOROTEA, 

2022).  

Diante dessa noção, buscou-se entender a realidade de Moçambique sob ponto de vista dos 

participante da pesquisa, uma vez que, conforme estudo de Simbine, Zavala e Axt (2017), os 

esforços governamentais iniciados nos finais da década de 1990 para ampliar a literacia e inclusão 

digital em Moçambique, até então, quedaram-se na introdução de salas de informática nas escolas 

secundárias, centros provinciais de recursos digitais e centros multimídia comunitário nos distritos 
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que, com Internet de fraca qualidade, no seu todo, pouco deram contributo para que se tivesse uma 

sociedade civil mais preparada e inclinada para buscar soluções na relação Estado-cidadão por via 

da TI. 

Do que se depreende de quase todos os respondentes, com mais ou menos dificuldades, no 

geral, nas cidades a literacia digital é visível e o cidadão já faz uso de espaços eletrônicos para, de 

entre outros fins, buscar serviços públicos. Porém, ao se caminhar para fora das cidades, o cenário 

vai mudando, evidenciando-se parca literacia digital e, paralelamente, fraca busca de serviços por 

canais digitais. 

De acordo com R1, porque hoje a digitalização é uma realidade, muitos cidadãos estão a 

enveredar por aquisição de celulares Android e a converter saldos de telefone em dados de Internet 

para poderem estar comunicáveis e aceder, não somente a redes sociais onde conseguem interagir 

também com instituições do estado, mas também para acederem a informação.  

No entanto, segundo R3 os sites e sistemas estabelecidos pelo governo são de alguma forma 

complexos, exigindo que para uma exploração satisfatória o cidadão deva passar por algum 

treinamento ou recorrer a quem tenha domínio de TI para o efeito. É nesse sentido que algumas 

OCS tendem a criar centros para capacitação ao cidadão no uso de TI e acesso a serviços digitais 

que, de forma grátis, ajudam significativamente, na redução do analfabetismo digital.  

Essa visão é corroborada por R1 ao referir que o passo importante está na aprendizagem, 

significando que “uma campanha eficaz de aprendizagem poderia ser um passo significativo para 

efetivação e melhoria da literacia digital que, por sua vez, também depende da melhoria da literacia 

básica no sistema de ensino em Moçambique”. 

Sobre a educação, R2 mostra-se mais preocupado, evidenciando que, por exemplo no 

distrito de Angoche, na Província de Nampula, sobre as potencialidades de exploração de recursos, 

a população pouco tem informação, limitando-se a assistir ações sem as relacionar com a 

prospecção de petróleo que ocorre, sendo que os muito poucos informados é que acabam se 

informando e tendo mínima noção do que vai acontecendo. 

Por parte do governo as ações que vão sendo levadas a cabo em favor da literacia ainda são 

minúsculas e a situação descrita na visão dos atores da sociedade civil é reconhecida como verdade 

por atores do governo, de tal forma que R4 julga ser necessário, para o sucesso da implementação 

de um e-gov mais eficaz, um alinhamento entre a o sistema de educação e o acesso à tecnologia . 

“Neste momento temos 74 centros distribuídos por todas províncias. 
Desejamos que todos distritos tenham no mínimo um centro. A comunidade 
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pode encontrar no centro o primeiro contato com o computador, fica a saber o 
abecedário do computador e mais tarde evolui para a componente do acesso à 
Internet. Primeiro dominar minimamente o computador e saber suas vantagens, 
sabendo explorar o que vem na tela e segundo, explorar o computador para 
acesso à Internet e serviços”. (R7). 

 

Moçambique tem mais de 120 distritos, sendo que cada distrito tem no mínimo 3 postos 

administrativos e por sua vez, estes têm mais de dois postos administrativos. Comparando essa 

realidade com o número de centros de recursos tecnológicos distribuídos, 74, infere-se que a 

proporção do acesso aos mesmos ainda inspira mais ações por parte do governo para que o cenário 

da literacia digital melhore.  

Um outro problema verte da realidade encontrada nas instituições do governo, onde se 

reconhece que também existem funcionários e agentes do estado que pouco dominam a TI e que, 

precisando ser melhorada sua literacia para podem acompanhar o processo de reforma na 

administração pública e a implementação de e-gov, ampliando o leque de pessoal com potencial 

para ser colocado em back-office e, diante das solicitações eletrônicas vindas dos cidadãos, 

poderem responder em tempo útil e de forma eficaz (R4 e 11).  

 
“Mas a literatura de governo eletrônico nos mostra que a maior parte dos 

projetos que falharam de governação eletrônica foi na componente recursos 
humanos. Tanto na perspectiva das pessoas que vão implementar, quanto na 
perspectiva dos que vão de fato usar - que é o cidadão. Então se quem vai usar 
não confia em quem desenvolve e no produto, por mais que seja o melhor 
sistema do mundo, em termos práticos e de utilidade é multiplicado por zero”. 
(R11). 

 

Já sobre a relação entre a literacia e a participação, R11 lamenta que o governo deva pagar 

spots publicitários em rádios e televisões mais procuradas para publicitar que o governo publicou 

em determinado site uma informação de caráter público ou que determinada instituição está a 

preparar uma política pública e pretende auscultar a sociedade, posto que só a publicitação nos sites 

do governo já deveria se considerar um chamamento sem apelar por via de publicidade.  

Assim, na visão do R4 e 11 no momento em que atingir-se uma educação digital mais 

aceitável, possivelmente estas questões de publicidade vão se tornar caricatas e dispensáveis 

porque o cidadão já saberá usar sites institucionais das diversas entidades do governo e buscar 

soluções de seus problemas com mais legitimidade.   
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5.4.3. Possibilidades de melhoria no acesso à tecnologia  

Conforme referido no início do trabalho, hoje vivencia-se uma época conhecida como era 

da informação, da tecnologia, ou mesmo era digital. O que faz com que se elaborem essas 

nomenclaturas é o crescente uso de tecnologias pelas organizações, pessoas e a melhoria 

significativa do acesso à Internet de qualidade.  

Neste ponto, vai se buscar encontrar nas falas dos entrevistados, aspectos que retratem a 

possibilidade de num cenário futuro se convergir a relação entre o governo e o cidadão por via 

eletrônica, perpassando por melhorias em aspectos de tecnologia. 

 Entendeu-se da maior parte dos entrevistados que o governo deve caminhar para a criação 

de facilidades para que as pessoas tenham acesso à TI, podendo esse acesso ser potencializado em 

função da melhoria das condições em todo o território nacional, no que diz respeito à qualidade da 

rede elétrica, de telefonia móvel e do apetrechamento das diversas instituições do governo com 

equipamento e pessoal qualificado para responder com eficazmente ao cidadão. 

 
“A tecnologia também é outra questão a ter em conta. Precisamos de 
investimento significativo na infraestrutura tecnológica e criação de centro de 
dados no país, coisa que ainda não conseguimos fazer com o orçamento do 
Estado. O avanço que demos foi com apoio de parceiros internacionais. A 

percepção da necessidade desses investimentos a nosso nível do governo ainda 
é limitada. É normal se dizer que a prioridade é investir por exemplo em 
escolas, mas esquecemos que ao investir em infraestruturas tecnológicas, 
também estamos a investir no desenvolvimento de escolas. Mas a pandemia 
mostrou que existe uma relação entre infraestruturas tecnológicas e escolas. A 
construção de escolas na fase de pandemia reduziu sua prioridade”. (R11). 

 

Alguns respondentes referiram que melhoria da relação entre o governo e o cidadão, mesmo 

que diante das dificuldades de acesso dispositivos eletrônicos, pode ser alcançada recorrendo-se a 

plataformas e aplicativos de reunião virtual como é o caso do Google Meet® e da plataforma 

Zoom®.  Assim, com base no apoio que as OCS têm disponibilizado para garantir que a população 

se reúna em determinadas salas criadas para o efeito, é possível que reuniões visando debater sobre 

políticas públicas aconteçam junto das comunidades e se lhes garanta o direito de opinar sobre 

aspectos que, no fim último afetam as suas vidas.  

 
“O governo pode não ter capacidade de reunir com todos. Mas tem como 

difundir em plataformas e nós como sociedade civil ajudarmos a difundir. 
Podem optar por webinars que nós poderíamos influenciar os cidadãos a 
aderirem. Mas nenhuma dessas iniciativas se assiste”. (R2). 
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Deste modo, algumas OCS têm se esforçado em levar para junto das comunidades 

possibilidades de conexão virtual que podem ser usadas também para participação do cidadão em 

políticas públicas e acesso aos diversos serviços como a solicitação de documentos de identidade, 

registro criminal, entre outros. 

Na voz de R18 e R19, entende-se que um dos problemas a ser ultrapassado á a melhoria da 

usabilidade web dos diversos sites e sistemas disponibilizados ao cidadão pelo governo. Assim 

constitui também um aspecto a ser melhorado no âmbito da tecnologia a forma como as interfaces 

do e-gov se apresentam para o cidadão, posto que as mesmas podem atrair ou retrair o seu uso. 

Como refere R7 há também, na busca da melhoria da TI, “um esforço de parcerias entre 

entidades do governo central e local com o INAGE para conectar os diversos centros de recursos 

tecnológicos ou multimídia à plataforma e-gov”, visto ser crescente a procura desses centros por 

parte de estudantes, professores, comerciantes e demais cidadãos para resolver seus problemas, 

principalmente, quando a entidade do governo com a qual pretendem interagir não se encontra 

representada nas comunidades onde vivem.  

Decorre também como questão a ser tida em conta na melhoria de TI, contornar a resistência 

à mudança e melhorar a aderência às tecnologias, porque fazem também parte do processo as 

pessoas que, estando nas instituições do governo, precisam se apresentar com capacidade e 

competência para, diante das solicitações dos cidadãos, conseguir, eletronicamente, darem 

respostas em tempo oportuno para garantir a satisfação e, cada vez mais, a aderência da sociedade 

à ao e-gov. 

Em conformidade com o R12, constitui problema a ser resolvido, que se enquadra na 

necessidade de melhoria de TI, a questão da informação. De acordo com este entrevistado, “o 

governo deve se preocupar proativamente na divulgação de informações para que o cidadão, 

informado, possa confiar nos sites das diversas instituições do governo”, a fim de e ampliar, deste 

modo, a procura de informações e a relação virtual entre o governo e o cidadão. Citando como 

exemplo a comunicação por via de SMS, o mesmo entrevistado refere que, “a ser ultrapassado o 

problema da informação, facilmente o cidadão validaria a participação eletrônica quando 

sugerida”. 

Muitas mulheres nas comunidades do interior, comparativamente aos homens, não 

alcançam níveis educacionais que lhes permita exprimir seus anseios e participar ativamente na 

formulação de políticas públicas. A esse respeito, de acordo com certas entrevistadas (R3, R5, R10 
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e R16), existem OCS que, em paralelo aos esforços do governo na equidade de gênero, estão a 

empoderar as mulheres no acesso à TI e na expressão de suas opiniões perante as políticas que vão 

se implementando nas suas comunidades. Assim, no que toca à melhoria da tecnologia, há uma 

esperança de que as mulheres, mães e líderes familiares, surjam com entradas não somente para 

melhorar as políticas públicas no geral, mas também o aspecto de e-gov e e-participação. 

Em termos gráficos, a melhoria da tecnologia requererá as linhas de atuação apresentadas 

na figura 37. 

 

Figura 37 - Linhas de atuação para melhoria da tecnologia no contexto de e-gov em Moçambique. 

 
 

Depois de abordadas a questão de poder, incidindo sobre as regras, grau de 

institucionalização e demanda por mudança, com seguimento para o cenário da participação, 

referindo a como ela se manifesta e como a estrutura permite ou limita a mesma, arrolando 

demandas de melhoria do cenário, ao que se ajuntou a percepção sobre formulação e 

representatividade políticas públicas com incidência no apoio de tecnologia que retratou a inclusão 

e literacia digital em Moçambique e as possibilidades para melhoria, O enredo culmina com um 

olhar sobre o e-gov, que será abordado na próxima seção. 
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5.5. Percepções sobre o Governo eletrônico  

De início se começará pelo conhecimento geral que se tem sobre e-gov e se exterioriza 

como esse assunto e os serviços oferecidos em seu contexto são de domínio das pessoas e, por via 

disso, legitimam ou não a oferta de informações, canais e serviços eletronicamente 

disponibilizados. 

Assim, analisado como os participantes da pesquisa se posicionam perante o e-gov, aborda-

se a maturidade do mesmo, significando uma análise do seu estágio perante as opiniões coletadas, 

que servirá para avaliação posterior em função do que aborda a literatura sobre maturidade de e-

gov e finda-se o capítulo com o levantamento de aspectos que sugerem uma necessidade de 

adequação de e-gov em função da necessidade de ampliação da participação na formulação de 

políticas públicas por via eletrônica.   

 

5.5.1. Percepções sobre o conhecimento da plataforma de e-gov  

A opção do governo de Moçambique por enveredar para a modernização é uma escolha que 

consta das estratégias de reforma para melhorar a forma como a administração pública funciona e 

presta serviços ao cidadão e ao mesmo tempo estabelecer canais de aproximação que possam ser 

válidos para melhoria da confiança entre o Estado e o cidadão. 

Contudo esse caminhar para a modernização precisa ser acompanhado de um cuidado para 

que os cidadãos também acompanhem, na mesma velocidade, a transição e possam fazer uso, a 

custos quase inexistentes, dos serviços que vão se digitalizando, posto que para o efeito, requer-se 

informação, indução e preparo, bem como uma estrutura favorável e atrativa que garanta sua 

efetividade, como propõe Choi e Chandler (2020). 

Foi nestes termos que se buscou entender que conhecimentos os participantes detêm sobre 

o e-gov e quais suas possibilidades, mapeando a realidade no campo de pesquisa como a seguir se 

relata.  

De acordo com os entrevistados, na sua maioria, o e-gov em Moçambique é uma realidade 

conhecida e os cidadãos vão cada vez mais, com a influência das tecnologias, buscando interagir 

com instituições do governo por via eletrônica, acreditando que pela mesma via podem ter um 

feedback sobre suas solicitações. Mas isso, segundo ainda se relata, é uma tendência que é mais 

visível em cidades e nas camadas etárias mais jovens, que se identificam mais com a era da 
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tecnologia e exploram suas possibilidades, mesmo que, na conjuntura, as respostas por essa mesma 

via eletrônica, ainda não sejam as mais desejadas. 

Assim, o conhecimento que se tem do e-gov é de que, ele existe, mas porque os serviços 

que se oferecem pela via eletrônica são ínfimos, a maior parte das pessoas que o conhecem, tende 

a usá-lo quando as possibilidades para se aproximar fisicamente dos serviços da administração 

pública não são favoráveis, optando pelo e-gov, mas com a fé de que respostas a esta procura podem 

não se dar em tempo hábil para satisfazer anseios ou necessidades populares.  

“Na verdade ainda não considero governo eletrônico porque considero estar em 
transição do manual para eletrônico. Algumas instituições já começaram a 

implementar, mas não há ligação entre uma instituição e outra do mesmo 
governo. Ao mesmo tempo se a pessoa solicita algo por via eletrônica é 
solicitado a interagir fisicamente pela forma tradicional”. (R2).  

 

Por parte dos respondentes vinculados ao governo, o conhecimento sobre e-gov é mais 

estruturado e com o cenário atual de mudança mais claro. Tal é que a seguir se arrolam alguns 

marcos do processo de implementação relatados por R11 e R18: 

 O assunto e-gov em Moçambique começou a ser parte da agenda concretamente em 

2002. Esse começo foi o culminar de um conjunto de debates internos no governo e, 

externamente, com a academia sobre como a TI poderia ajudar o desenvolvimento de 

Moçambique, tendo se nomeado uma comissão para política informática do país, o que 

levou essa onda de pensamentos para o projeto do governo, qual a implementação da 

EGRSP aprovada no mesmo ano; 

 Esse começo não significou, necessariamente, a implementação plena do e-gov, mas o 

início da percepção das lideranças governamentais do uso de TI na educação, saúde e 

na administração pública em geral, significando portanto, que e-gov ainda se via na 

vertente de governo para governo, surgindo como exemplo a implementação do 

sistemas de informação de pessoal nas diversas instituições públicas, mesmo que não 

a comunicassem entre si, a implementação do Sistema de Administração Financeira do 

Estado (SISTAFE) e o sistema de informação geográfica; 

 Posteriormente, porque na fase inicial não tinha sido pensado de forma integrada e 

conjugada, houve necessidade de o governo criar uma unidade especifica para 

materializar a interiorização de tecnologias nas suas instituições, surge assim a Unidade 

Técnica de Implementação da Política Informática (UTICT), ainda com visão limitada 
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ao uso de tecnologias na administração pública, que com inputs das Nações Unidas e 

apoio técnico do Instituto de Administração Pública de Brasília, começou a falar de 

interoperabilidade e interligação de sistemas culminando com a aprovação da estratégia 

de e-gov em 2006, a qual definiu seis áreas (gestão financeira, gestão de recursos 

humanos, portais do governo, e-participação, interoperabilidade e a rede eletrônica do 

governo), iniciando o e-gov propriamente dito;  

 Em 2017, o governo aprovou a lei das transações eletrônicas e deu cobertura aos 

documentos eletrônicos, configurando passo importante para a prestação de serviços 

online, sendo criados, no mesmo período, pela divisão da UTICT, o INTIC (como 

órgão regulador) e o INAGE (como órgão implementador); 

 Em 2018 aprovou-se a política para sociedade da informação e em 2019 o plano 

estratégico e operacional para implementação da sociedade de informação; 

 Por último, em 2021, viu-se aprovada a política e estratégia nacional de segurança 

cibernética e proposta a regulamentação do domínio MZ.  

Em termos de implementação de e-gov foram definidas duas velocidades distintas para 

Back-office e front-office, tendo se evidenciado bem mais os esforços na implementação de ações 

entre governos (govern to govern - G2G) e menos ênfase para o contato com o cidadão (govern to 

citizen - G2C) e governo para negócio (govern to business - G2B), justificando-se que não havia 

musculatura para poder responder cabalmente a uma implementação de e-gov que correspondesse 

a plena prestação de serviços online. 

Já no presente ano, 2023, foi aprovado um pacote de medidas de aceleração econômica, 

que elencou como um dos pilares, a exploração de tecnologia para melhorar serviços ao cidadão e 

ao setor empresarial, tendo o governo difundido um conjunto de medidas e se esforçado para que 

todas as lideranças se alinhassem no jeito de ver a TI como agregador de valor. Assim, o e-gov em 

Moçambique deixou de ser um assunto dos departamentos de tecnologias para ser institucional e 

assumido por todos. 

Entretanto, para os atores da sociedade civil, a realidade acima, por ser pouco informada ao 

cidadão, traduziu-se como falta de vontade do governo em disponibilizar sites institucionais com 

informação constantemente atualizada e com canais de interação confiáveis para exercício de 

denúncias, atendimento geral e participação em processos de formulação de políticas públicas.  
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Assim, explica-se porquê a confiança que o governo teve no início do processo, por parte 

dos cidadãos, foi sendo perdida a ponto de estes últimos entenderem que há uma intenção de limitar 

os espaços eletrônicos de interação entre o governo e a sociedade.  

“Portanto evolui-se para a criação de páginas na Internet com conteúdos mais 
acessíveis ao cidadão. Evolui-se também para criação de sistemas como é o 

caso do SISTAFE. Sei que a ideia era galvanizar os processos. Para mim depois 
do arranque da implementação com aquele dinamismo todo para que a maior 
parte das pessoas tomasse conhecimento, chegou-se a inércia em que a 
massificação dessas ferramentas não foi com tanto ímpeto como no seu 
lançamento”. (R12). 

 
  

5.5.2. Maturidade de e-gov em Moçambique   

Quando se fala da maturidade em e-gov, pressupõe-se que há passos a serem dados para se 

atingir um determinado estágio ótimo em que todas as valências valham como um todo eficaz e 

efetivo na prestação de serviços e no funcionamento dos processos interorganizacionais.  

Fath-Allah et al. (2014) e Iannacci et al. (2019) já referiam que a ideia de maturidade de e-

gov tem a ver com um estágio do processo de aperfeiçoamento em que já se visualizam atributos 

suficientes para que anseios de governantes e governados sejam congruentes ao mesmo tempo, 

assistindo-se a melhor entrega de serviços. 

Com base nesse entendimento, buscou-se colher sob o prisma das falas dos entrevistados 

excertos que aflorassem como se encontra o e-gov em termos de maturação. 

Segundo se colheu das falas da maioria dos entrevistados, o e-gov em Moçambique ainda 

não alcançou níveis de maturação aceitáveis, estando praticamente no início desse processo e 

provocando alguma insatisfação para quem procura serviços eletronicamente. A sociedade civil já 

estereotipa que buscar atendimento por via eletrônica é se sujeitar a uma delonga por falta de 

pessoal e de estrutura em back-office para receber, tramitar as démarches e reagir às pessoas com 

eficácia igual ou superior do que quando processado tradicionalmente no meio não eletrônico. 

“É um desafio para Moçambique, olhando para o nível de governação, até hoje 

estamos a aprimorar instrumentos para que a governação eletrônica seja um 
sucesso no futuro. Falar de e-gov hoje não é apenas olhar email e Facebook®. 
É mais do que isso. O próprio governo ainda está a tentar aprovar documentos 
para nortear o funcionamento do e-gov”. (R2). 

 

O processo de reforma da administração pública ainda em curso sugeriu que de forma 

sistémica e harmonizada fosse tido em conta um alinhamento estratégico entre medidas 
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administrativas, decisões das lideranças e o papel da TI, que não foi exatamente cumprido como 

deveria ser, limitando que os avanços em termos de regras, leis e procedimentos tivessem resposta 

adequada em modelagem de serviços para garantir uma efetiva melhoria em e-gov. 

Aliado a esse pormenor, embora as normas estabelecessem que as políticas públicas devam 

passar por processos de auscultação e consulta, na fase de sua formulação, por ora deficiente de 

forma tradicional, com a azáfama de e-gov na fase inicial, expectava-se que por via eletrônica se 

facilitassem as comunicações entre cidadão e Estado favoráveis a um processo de e-participação.  

Olhando como os entrevistados se percebem num contexto de busca por encontrar a 

realidade democrática de Moçambique, demandando cada vez mais a ampliação da sua atuação 

face às liberdades legalmente estabelecidas, igualmente no espaço eletrônico, viu-se que também 

não reúnem condições para se falar em e-democracia, posto que os sites governamentais e sistemas 

disponibilizados não oferecem canais suficientes e funcionais para que a bilateralidade no diálogo 

entre governo e governados aconteça.  

“Há certa dificuldade para interagir com instituições do estado por via 
eletrônica. Primeiro é a falta de informação que, quando existe, é insuficiente 

para aquilo que nos levou a procurar essa informação. Outro aspecto é a 
atualização das páginas. Muitas instituições, os seus sites não têm atualização 
e é difícil encontrar planos, relatórios e dados sobre realizações que nos ajudem 
a entender sobre a governação nesse sentido”. (R19). 

 

 Olhando especificamente para os respondentes vinculados ao governo, há um 

reconhecimento de que a maturidade de e-gov em Moçambique ainda é uma questão que sugere 

tratamento mais dedicado. O fraco entendimento das lideranças sobre a potencialidade de trabalhar 

com tecnologia, limitou orçamentos para se investir em TI e consequentemente a implementação 

de um e-gov mais de acordo com os anseios do cidadão, posto que somente com a pandemia da 

COVID-19 é que muitos líderes institucionais reconheceram a inevitabilidade e potencialidade da 

TI, reiniciando processos que tinham sido desacelerados, descontinuados e lateralizados.  

 Por outro lado, com o incentivo governamental aprovado em 2022 para aceleração 

econômica a fazer menção da urgência de estabelecimento de plataformas e simplificação de 

processos para melhoria da relação entre o Estado e cidadão, bem como entre o Estado e setor 

empresarial, começou a ser mais visível uma filosofia comum e alinhada por parte dos governantes 

que reconheceu que o estágio atual do uso de TI e do e-gov não tem como contribuir para o 

desenvolvimento do país e assegurar uma participação da sociedade nesse desiderato. 

“O estágio não é o desejado. Nós como governo falhamos em dado momento. 
Não foi feito como queríamos. Por exemplo a reforma da identificação civil  
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com um número único (NUIT), semelhante ao CPF do Brasil. No nosso caso 
acabamos proliferando os cartões com os NUITs, mas sem retorno suficiente 
em serviços e na busca do entendimento do cidadão como parte da governação. 
Hoje, com erros reconhecidos, já estamos mais cientes do caminho a seguir e 
aprendemos muito nesse período”. (R11). 

 

5.5.3. Percepções sobre necessidade de adequação de e-gov 

Do que foi abordado anteriormente, há de fato uma noção do que é exatamente e-gov no 

seio da sociedade civil, embora essa noção não seja na mesma proporção, olhando 

comparativamente as zonas urbanas e o interior de Moçambique, ao mesmo tempo que chega a ser 

consensual que a implementação de e-gov não atingiu um nível de maturidade que responda com 

efetividade aos anseios do governo e dos cidadãos.  

Nesse sentido, minerando nas falas dos entrevistados, buscou-se distinguir aspectos que 

indiquem o caminho a seguir, como demanda para melhoria do e-gov que sejam adequados para o 

incremento da participação em processos de formulação de polícias públicas e, ao mesmo tempo, 

tenham em conta a realidade de Moçambique, onde a inclusão e literacia digital ainda sugerem 

grandes desafios. 

Assim, um primeiro aspecto a ser referido, uma vez reconhecida a imaturidade do e-gov, é 

a necessidade de o governo transitar do discurso para a prática, aparelhando de fato uma 

infraestrutura tecnológica que suporte a melhoria do e-gov, oferecendo a este um conjunto de 

possibilidades de aplicações que respondam aos diversos anseios do cidadão, que vão desde a 

existência de sites de diversas instituições do governo no ar, sites institucionais com informações 

atualizadas e, por sua vez, acompanhados de uma vontade dessas instituições para informar 

coerentemente ao cidadão, janelas de interação direta e indireta com os cidadãos ou empresas e 

mecanismos para, proativamente se incitar a participação dos atores da sociedade nos processos 

das políticas públicas. 

Por esta via, decorreu dos entrevistados que antes de se mudar o cenário no aspecto 

tecnológico e de e-gov, bem como nas questões de literacia e inclusão digital, também é mister 

uma mudança na forma como o governo olha para as tecnologias e suas potencialidades na 

resolução de problemas institucionais ou com os diversos atores externos, posto que, em se 

reunindo vontades, as mudanças poderão acontecer, quer na estrutura que na tecnologia.  

Como é referido por R11, ator vinculado ao governo, há uma necessidade de se ter pessoas 

e equipe séria do lado do governo que recebam as informações, sistematizem e saibam tratar no 
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âmbito dessa participação e não abrirem-se espaços de diálogo digital para apenas legitimação de 

políticas.  

De acordo com o mesmo respondente, por exemplo, ao se receber uma contribuição, terão 

que, em caso de dúvida, abrir um diálogo direto com o cidadão para esclarecer aquele contributo e 

até, discutir com contrapropostas e falar ao cidadão pelo mesmo canal, que não se concorda com a 

sua proposta tendo argumento convincente ou que se concorda mas se pede mais esclarecimento, 

tudo isso usando essas janelas de diálogo. Só assim, o cidadão saberá que se conta com ele, 

rematando o entrevistado, que foi assim que Singapura fez. 

Olhando-se para a política da sociedade da informação (PSI) aprovada em 2018 pelo 

governo de Moçambique, o sentido percebido é o mesmo. De acordo com esta política, constituem 

fatores críticos de sucesso para sua implementação os seguintes elementos (CIRAP, 2018): 

 Liderança política ao mais elevado nível; 

 Captação de financiamento; 

 Rede elétrica do país e expansão da rede de telecomunicações; 

 Alinhamento entre toda a estrutura de governação e a capacidade de implementação no 

terreno; 

 Capacitação dos recursos humanos para a utilização das tecnologias; 

 Comunicação e sensibilização para a importância da política e seus instrumentos. 

Decorre da fala do R2 que uma adequação é sim possível, devendo-se para o efeito ter 

pessoas competentes a trabalhar nos assuntos específicos de e-gov em cada instituição, 

apetrechando tanto o front-office, no sentido de se ter páginas atrativas e com informação que 

cativem o cidadão, como no back-office, reunindo condições para respostas adequadas e em tempo 

real ou útil para o cidadão, bem como mecanismos de sinalização ao cidadão sobre satisfação no 

uso dos sites (por exemplo mensagens telefônicas), o que concorreria para que em próximas visitas 

visualizasse um avanço em função das reclamações e sugestões. 

Para o mesmo respondente, esse fortalecimento e essa adequação possível, ao garantirem 

respostas ao cidadão dentro de princípios democráticos, incrementariam que a realidade 

democrática offline também fosse visível nos aspectos online, isto é, uma governação eletrônica a 

oferecer mesmas possibilidades e direitos ao cidadão que a governação no sentido lato. 
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Em síntese, percebeu-se dos entrevistados que, para adequação de e-gov à participação 

eletrônica na formulação de políticas públicas, além do acima referido, se deva olhar para as 

seguintes propostas: 

 Necessidade de potencializar o uso de celulares distribuídos nas comunidades que 

ligam o cidadão aos governantes, monitorando gestores públicos e instituições e a 

reportar diretamente aos ministérios, irregularidades ou situações que mereçam ser 

atempadamente tratadas; 

 Validação de Whatsapp® institucionais ou similares, sendo usados para interação com 

o cidadão e instituições, valendo-se de protocolos elaborados na hora, portanto, com 

registo de atendimento; 

 Transição ou estabelecimento do atendimento de serviços de tramitação de expediente 

para secretarias virtuais para suprir o atendimento ao cidadão; 

 Garantia de se levar a informação aos grupos de debate nas comunidades referindo-se 

que a mesma tem seus detalhes publicados no site de determinada instituição, para que 

as pessoas busquem essa informação e possam dela fazer uso; 

 Desenho de programas de seminários e capacitação, com a sensibilização e 

chamamento dos interessados, onde se poderia colher melhores resultados na 

exploração da tecnologia para essa interação estado-sociedade; 

 Efetivação de memorandos ideados para explorar e ampliar a cobertura em direto, 

portanto, no momento, permitindo que, por exemplo, um ministro dialogue com 

determinada comunidade numa região do interior, a fim de captar preocupações locais 

em direto e ajudar na formulação de políticas públicas; 

 Reativação dos centros de tecnologia comunitários (multimídia) que foram instalados 

em alguns distritos para capacitação comunitária (inclusão e literacia digitais) e 

fomento da participação dos mesmos como garantia do direito de participação na 

formulação de políticas públicas; 

 Abertura dos sistemas de e-gov para se comunicarem com sistemas de iniciativa da 

sociedade civil usados para auscultação e monitoria de determinada área de atividade, 

educação e advocacia, reduzindo limitações na comunicação Estado-cidadão; 

 Validação da sociedade civil como ponte para alargamento da representatividade nos 

processos de formulação de políticas públicas. 
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Estas sugestões devem ser acompanhadas por fatores como alargamento da rede elétrica e 

de telefonia móvel no território nacional e uma redução da desconfiança entre o governo e as OCS, 

legitimando-se um diálogo sério na busca de soluções para as comunidades de um país que em 

termos de índice de e-gov, e-participação e e-democracia de avaliações internacionais, tem se 

mostrando a degelar, quando na verdade, deveria melhorar. 

 

5.6. Considerações sobre os resultados obtidos   

As entrevistas realizadas permitiram perceber que em Moçambique ainda não existe uma 

relação saudável entre o governo e a sociedade civil, tal que se torne acessível um diálogo mais 

transparente e verdadeiro em torno da formulação de políticas públicas.   

Por um lado afirma-se que o governo se manifesta desinteressado sobre a participação da 

sociedade na formulação das políticas públicas, estabelecendo regras e rotinas que dificultam uma 

aproximação da sociedade civil, coincidindo com a visão de Tolbert e Zucker (1999), que 

consideraram que no institucionalismo, as organizações procuram manter estruturas padronizadas 

e formais e que no seu modo de agir, procuram que diante de relações, se enfraqueça o poder de 

outros atores em prol da referida padronização.  

Por outro lado, alongando a lógica de Tolbert e Zucker (1999), ao se afirmar nas entrevistas 

que também se percebe que o governo tem, em algumas vezes, aberto espaços para a participação, 

sendo que essa participação não acontece nos moldes desejados pela sociedade civil, se apreende 

que o poder negocial da sociedade civil ainda requer emersão para influenciar, como se anseia, 

mudanças significativas no cenário da participação na formulação de políticas públicas, caindo-se 

na visão estruturalista segundo a qual a estrutura permite e, ao mesmo tempo, limita a ação dos 

atores (GIDDENS; TURNER, 1999;VALMORBIDA; ENSSLIN, 2020).  

Ora se a sociedade civil não se apresenta de forma organizada, conforme percebido na 

análise feita, e com objetivos claros para demandar uma melhor interação com o governo, não 

evidenciando liderança e agendas claras para se mostrar como porta-voz legítima dos cidadãos no 

diálogo com o governo, as regras estabelecidas para um diálogo saudável na formulação de 

políticas públicas limitarão a ação daquela.  

Assim um caminho mais adequado sugere que haja uma maior organização da sociedade 

civil, o que de acordo com os respondentes já vai acontecendo, para que com legitimidade 

suficiente, à luz de Costa, Sprenger e Kronbauer (2019), mostre-se com poder para barganhar certo 
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nível de abertura do governo para mudanças e uma melhor participação na formulação de políticas 

públicas, posto que a própria sociedade civil tem identificado legitimidade nos instrumentos legais 

que lhe permitem demandar participação, constituindo-se como limitação do grau de 

institucionalização favorável a uma reinstitucionalização com maior nível de participação. 

Enquadrando na visão de Asenci (2005) sobre a relação de influências na estruturação, pode 

se crer que a lufadas de ar que a sociedade civil precisa para exibir-se com mais pujança e poder, a 

ser conseguida pela organização e união, como representantes dos cidadãos nos debates com o 

governo, poderá permitir-lhe negociar com o Estado de forma mais vigorosa e, pela percepção 

subjetiva do poder da mesma, fazer com que este ceda mais espaços e se proponha a agir com mais 

adequação aos anseios da sociedade.    

Relembre-se que o contexto de reformas, ao propor que se caminhasse para introdução de 

plataformas eletrônicas que dessem substancia ao e-gov, não teve suficiente ponderação de que a 

assunção dessa mudança depende também de um olhar mais incisivo sobre as rotinas anteriores à 

reforma que se fazem perdurar. Assim, o grau de institucionalização ainda se faz alto e, 

consequentemente, operar mudanças nas regras e rotinas se aparenta como um exercício que 

depende mais do próprio governo do que da sociedade civil.  

Contudo, um aspecto a ter em conta é a influência do crescente uso da TI tanto pelas 

organizações do governo quanto pela sociedade, o qual pode levar a que questões engessadas e que 

aparentam ser difíceis de se abrir para novas posturas, venham de fato a ceder ambiente para que, 

mesmo que minúsculas, as mudanças se iniciem conforme previram Tolbert, Mossberger e Mcneal 

(2008) ao estudarem sobre institucionalização de e-gov e, por conseguinte, visualizarem que nesse 

processo, surgem espaços para adequação e modernização aproveitáveis para inclusão de inputs 

mais aceitáveis para o governo vindos da sociedade civil. 

Portanto, se a participação é permitida ou vetada em determinado grau, num contexto em 

que a modernização e a digitalização, bem como a literacia digital vão se mostrando como 

tendência sem regresso, tanto as regras como os padrões acabarão por se reinventar e dar lugar a 

nova institucionalização.  

Na mesma lógica das permissões ou vetos em relação à participação, também se visualizam 

grandes desafios no que se refere ao próprio processo de formulação de políticas públicas. Esses 

desafios consistem na busca de ampliação do cenário que envolve mais auscultação e participação, 
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portanto, em que na formulação vigora mais o sentido de baixo para cima do que o cenário de cima 

para baixo. 

Olhe-se que por norma, no contexto moçambicano, ao processo de formulação de políticas 

públicas é garantida uma certa interação ente o governo e a sociedade civil. Se no aspecto de poder, 

essa interação acaba por ser somente para legitimar políticas já pensadas por parte do governo, 

recaindo numa teatralização (BALANDIER, 1982), cabe então, a sociedade civil e ao cidadão em 

geral, organizadamente, buscar menos teatralização e mais materialização do direito de participar 

e influenciar as políticas públicas, explorando uma nova forma de ser e estar que dificulta o 

exercício do poder na vertente de normalização (PAGÈS et al, 2006) do que não é, aos olhos da 

sociedade civil, o correto.  

Só assim, na lógica de Aguiar (2018), para quem a participação conta no conceito de 

cidadão, estarão, os membros da sociedade civil, sendo verdadeiros cidadãos, validando a 

colocação de Candiotto (2010), segundo a qual, a governabilidade de hoje somente é possível se o 

foco transitar para a complexidade da população, aceitando-se que o poder pode ser visto como 

fator para governar, mas quando e somente, apresentar-se forma terminal emanada de vários pontos 

da sociedade que, por via da interação, resistências e aceitações, a permitem. 

Então, se nesse diapasão, o poder aparece como o modo que os indivíduos e os grupos 

atingem seus objetivos em contraste com as conquistas de outros grupos e indivíduos 

(VALMORBIDA; ENSSLIN, 2020), propondo-se sempre uma necessidade de equilíbrio no 

alcance desses objetivos, a participação na formulação de políticas públicas tem caminho para ser, 

não necessariamente uma decisão da burocracia, mas uma cedência para os cidadãos ou grupos de 

cidadãos perante seu poder subjetivo.  

A seu turno, a inclusão e a literacia digitais ainda não estão num nível satisfatório no cenário 

de Moçambique. Contudo é cada vez mais crescente e acentuado o caminho da digitalização. 

Assim, como referira Clegg (1992) na sua análise sobre poder e tecnologia, mesmo que o poder 

tivesse sido inicialmente apresentado como centrado em uma entidade, o governo, caracterizando 

um jogo de soma zero, refaz-se com as novas abordagens, nas quais é possível obter uma soma 

variável, onde as políticas públicas nessa vertente, com maior ou menor participação se inclinem 

para prover melhor ambiente de interação Estado-cidadão por via da TI.  

Surgem como exemplo dessa nova tendência, tanto nas falas dos respondentes do governo 

como nos documentos fornecidos, uma forma de abordar a questão que vai no sentido de se 
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estabelecer uma infraestrutura tecnológica capaz de favorecer interação Estado-cidadão por via da 

TI e uma nova estratégia de governança eletrônica que, olhando para o todo, se desdobra em ações 

buscando ampliar a inclusão e a literacia digital, culminando na melhoria da provisão de serviços  

eletrônicos, conforme se visualiza na figura 38.  

Figura 38 - Projeção de melhoria de serviços em e-gov. 

 
Fonte: adaptado de INAGE (2023). 

 

Sobre a representatividade na formulação de políticas públicas, tem-se, por ilação, que há 

uma reclamação da sociedade civil para que a sua participação seja mais representativa, contando 

com uso de ferramentas tecnológicas para ampliar a mesma, desde que o governo caminhe para 

esse sentido.  

Este cenário não difere daquele que atrás caracterizou a participação e a formulação. 

Contudo, sabendo-se que nas relações de poder algumas partes podem controlar processos e 

eventualmente restringir ou liberar o direito de participar dependendo do interesse das lideranças 

políticas sobre o assunto (YAMI, et al., 2019), decorreu das falas dos entrevistados pertencentes 

ao governo que há um interesse pleno na modernização, da plataforma já iniciada, e que na 

formulação de políticas públicas se pode explorar essa modernização para ampliar a participação, 

assim estima-se que o cenário tenderá a ser mais favorável a desejada ampliação da 

representatividade. 

De fato com a TI em implementação nas instituições do governo, com maior ou menor 

velocidade, mudanças acabam por acontecer quer na melhoria da transparência e eficiência no 
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controle da sociedade sobre como são preparadas formuladas as políticas públicas (SCHAEFER; 

MACADAR; LUCIANO, 2017), como na introdução de sistemas de informação que permitem 

melhorar a interação com atores do ambiente externo, onde se enquadra a sociedade civil 

(HOSSAIN et al., 2011; GAINES et al., 2012; FELL; DORNELAS, 2013), materializando trilhos 

promissores para a implementação de e-gov e, consequentemente, para a e-participação e e-

democracia. 

A esse respeito, rebuscando as considerações dos respondentes da pesquisa, é possível 

encontrar uma convergência de intenções tanto por parte do governo como por parte da sociedade 

civil no sentido de se caminhar para um cenário consideravelmente melhor que o atual. Por parte 

do governo fala-se da revitalização dos centros multimídia, do acordo com o INAGE, para conexão 

dos centros, da implementação de uma arquitetura favorável para o e-gov e aplicações afins, ao 

mesmo tempo que do lado da sociedade civil se assiste a uma prontidão para colaborar com o 

governo como ponte para o cidadão independendo de sua localização, com exploração de 

aplicações como Google Meet® e Zoom®, montagens de centros de aprendizagem e familiarização 

com tecnologias que também podem servir para em reuniões estabelecer comunicação online em 

processos de debate ou auscultação de formulação de políticas públicas. 

Mas se a ideia de e-participação trazida por Rodrigues e Chaves (2019) que encerra no seu 

conceito a capacidade de oferta, por parte do governo, de possibilidades de participação e abertura 

para tomadas de decisões mais colaborativas, poder se aplicar a realidade de Moçambique, 

visualizando-se em futuro breve que, acompanhado de uma política de modernização efetiva, uma 

crescente demanda do cidadão para inclusão digital e uma capacidade cívica deste para se informar 

e interagir com o governo de forma colaborativa, sem dúvida a possibilidade de adequação ideada 

no início deste trabalho pode ser alcançada.  

Então, também em Moçambique confirma-se que com TI a ser promovida no seio da 

sociedade, se reduzem os limites para interação entre o governo e a sociedade, independendo da 

localização (NOVO-CORTI; BARREIRO-GEN, 2015). Esta maior interação propões um 

entendimento segundo o qual, por via da promoção da participação mediada por TI, amplia-se a 

representatividade e se alcança maior legitimação sobre os processos de formulação e 

implementação de políticas públicas e, adicionalmente, cria uma maior aderência dos atores da 

sociedade ao e-gov, porque os cidadãos vêm crescer as permissões para usufruto de seus direitos 

democráticos como advogam Pflughoeft, Schneider (2020) e Rajabiun (2020). 
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Sobressai entretanto, um grande desafio a maturidade do e-gov em Moçambique e o estágio 

atual caraterizado pelos respondentes não é dos melhores e limita os direitos democráticos atrás 

referidos. Nas falas dos participantes é palpável que o e-gov tende a melhorar e que há interesse da 

sociedade civil em solicitar do governo essa melhoria, mesmo que sem uma estrutura de pressão 

suficientemente pujante.  

Nessa ordem de ideias, vale ressaltar que o estágio relatado de maturidade, mesmo 

demonstrando significantes limitações, se aproxima do que reporta documentalmente o INAGE 

(INAGE, 2023), apresentando avanços que não podem ser ignorados, mesmo que na relação entre 

governo e sociedade civil ainda não estejam estabelecidas relações favoráveis e implementado o 

portal do cidadão. A figura 39 apresenta o estágio atual de implementação percebido para o e-gov 

em Moçambique.  

Figura 39 - Estágio de implementação de e-gov. 

 
Fonte: INAGE (2023). 

 

Mas como existem percepções de adequação para o e-gov e uma política aprovada em 2018 

para a sociedade da informação, que impele o governo a um alinhamento estratégico de TI, num 

contexto em que é cada vez mais visível a liderança política a olhar para TI com otimismo e 

consideração para incrementar a entrega de serviços, pode se crer que o portal do cidadão em fase 

beta de implementação (figura 40) aglutine as demandas trazidas pela sociedade civil para melhorar 

a maturidade do e-gov, tal qual levantadas nesta tese, fazendo este se aproximar ao conceito 

segundo o qual e-gov significa a conjunção de aspectos do exercício de governo com os de 

tecnologia para, na relação Estado versus cidadão ofertar melhores serviços e criar espaços para 
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participação de cidadãos ou interessados (GRÖNLUND; HORAN, 2005; BARBOSA, 2008; 

SIMONOFSKI et al., 2017). 

Figura 40 - O portal do cidadão em fase de aprimoramento à luz da política para a sociedade da informação. 

 
Fonte: https://portalcidadao.gov.mz/ acedido em 30 de Julho de 2023. 

 

Há ganhos consideráveis desde o início da implementação das reformas na administração 

pública que propuseram instituições a estabelecerem sites na Internet com informações 

significantes para o cidadão, mesmo que nem sempre atualizadas, mas complementadas com o uso 

institucional do Facebook®, o que levou vários cidadãos a se interessarem pelas publicações e a 

comentarem nelas, permitindo que suas vozes fossem tidas em conta de alguma forma nos 

processos de formulação de políticas públicas. Mas o estágio ainda se afigura imaturo e guarda 

enormes desafios conforme se expôs nas demandas relatadas. 

Assim, o importante é, diante da ainda tímida aproximação entre o governo e a sociedade 

civil, caminhar-se para um contexto democrático em que a participação seja embasada na ideia de 

que os cidadãos e instituições públicas não podem ser considerados de forma isolada (PATEMAN, 

1970) e que a existência de potencialidades para se explorar espaços digitais, garanta que cidadãos 

solicitem aprimoramento de canais relacionais (CAPRIOTTI; ZELER; CAMILLER, 2021) e 

provoquem reações da administração pública em seu favor (TERRA, 2010), como já se vai 

observando, diante das falas dos entrevistados pertencentes ao governo.  

 

https://portalcidadao.gov.mz/


148 

 

6. Conclusão 
 

 

A realização deste estudo buscara identificar aspectos delineadores da adequação da 

sistemática de e-gov implantada em Moçambique que permitissem a efetivação da e-participação 

dos cidadãos na formulação de políticas públicas pelo uso mais intenso da TI visando maior 

representatividade popular.  

Esta intenção foi desmembrada na procura do entendimento de como se faz atualmente o 

uso da plataforma de e-gov com incidência de participação; na identificação de demandas de 

inclusão digital favorável na formulação de políticas públicas; na intenção de propor novo 

delineamento para a sistemática vigente em termos de adequação de e-gov favorável a formulação 

de políticas públicas; no delineamento para melhor se aproveitar a TI nos processos de participação 

eletrônica e na avaliação do nível de satisfação dos atores alcançado com a proposta de e-

participação.  

Assim, foi um estudo que se inspirou nas possibilidades oferecidas pela TI e na observação 

de uma tendência ubíqua da sociedade civil de Moçambique, para cada vez mais solicitar dilatação 

dos mecanismos instituídos para a participação na formulação de políticas públicas, incluindo uma 

reflexão sobre como trazer aos cidadãos do interior de Moçambique uma participação de forma 

justa e igualitária àquela que nas cidades os utentes podem exercer esse direito.  

No âmbito teórico, constituiu uma discussão que avaliou a institucionalização e como 

diante do balanceamento de poder entre o estado e o cidadão, pode-se encontrar espaços nos limites 

da institucionalização para permitir mudanças e certa alteração de rotinas ou adaptação, e se 

caminhar para uma reinstitucionalização favorável a participação do cidadão na formulação de 

políticas públicas, ao mesmo tempo que olhou como a estrutura determina a relação entre atores 

do estado e da sociedade civil, estabelecendo permissões e limitações que, exploradas as primeiras, 

visualiza-se espaço para que, por influência da TI, se estabeleçam mecanismos de participação 

eletrônica, mesmo que ainda com alguma limitação, eventualmente da burocracia.  

Ademais, decorreu da implementação do e-gov em Moçambique, uma necessidade de 

avaliar como as políticas que o antecedem e os instrumentos seguidos na sua implementação estão 

salvaguardados, em termos de alinhamento de TI, a ponto de garantir que um estágio de maturidade 

possa ser alcançado em breve trecho e satisfazer tanto os formuladores de políticas públicas, quanto 

aos desenvolvedores de sistemas e os usuários do e-gov. 
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Segue-se, agora, uma síntese dos resultados obtidos com a realização do estudo.  

 

6.1. Síntese da pesquisa 

 

Conforme apresentado na caraterização do campo de estudo, Moçambique é um estado com 

uma democracia relativamente jovem, que vem implementando reformas na administração pública 

para melhorar além da capacidade do seu pessoal, a sua estrutura organizacional, via 

implementação de um processo de modernização que tendente a melhorar a efetividade dos 

serviços públicos e responder às mudanças que ocorrem no ambiente nacional e global, sejam 

influenciadas pelas tecnologias, pela filosofia da nova gestão pública e, cada vez mais, atendam às 

demandas do cidadão por serviços públicos que venham a responder eficazmente seus anseios.   

Dos processos de reforma da administração pública se destacaram a descentralização e 

desburocratização, a introdução de sistemas de informação e tecnologias para melhorar a função 

dos processos, decorrendo daí a institucionalização de sites de diversas entidades da administração 

pública com informação e canais de comunicação para o cidadão, os quais marcaram o início do e-

gov. 

As avaliações iniciais do e-gov, da e-participação e da transparência de governação feitas 

por organizações internacionais vocacionadas para o efeito, indicavam que Moçambique estava no 

caminho certo, em comparação com países do continente africano, posicionando-se em lugares de 

destaque e servindo de exemplo para países da região na implementação de reformas e 

modernização. 

O avançar do tempo, desde a implementação da EGRSP (2001-2011) até a implementação 

da Estratégia de Reforma e Desenvolvimento da Administração Pública (2012-2025) demonstrou 

uma queda nos índices de e-gov, e-participação e transparência, fazendo com que, não somente 

emanassem da sociedade civil pressões para se repensar sobre estes aspectos, como também o 

próprio governo acabasse por entender que não bastava o uso da tecnologia nas suas instituições, 

mas também ter uma estratégia para esse efeito, implicando que a implementação do e-gov, a 

participação eletrônica e aspectos como inclusão e literacia digital fossem repensados.  

Foi, dentre outros motivos, no sentido de estudar como esse repensar tem se mostrado 

frutífero, que nasceu o presente estudo visando entender, com base nas perspectivas dos 

formuladores de políticas públicas, dos desenvolvedores de sistemas de informação do governo e 
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dos usuários dos mesmos (a sociedade civil e cidadãos), um conjunto de aspectos que permitissem 

elaborar propostas de seguimento para uma melhoria do cenário atual.  

A primeira fase da pesquisa consistiu na problematização, definição dos objetivos da 

pesquisa, contextualização e apresentação das linhas teóricas e conceitos básicos que orientaram o 

pensar ao longo do desenvolvimento da pesquisa, mostrando o posicionamento epistemológico do 

pesquisador e como este olha para determinados conceitos.  

Na sequência apresentaram-se as escolhas metodológicas seguidas no estudo, com uma 

caracterização do campo de pesquisa e um detalhamento das técnicas de coleta de dados, 

elaborando-se o protocolo de estudo de caso, os roteiros de entrevistas direcionados aos três grupos 

de entrevistados, os quais foram aplicados em entrevistas com posterior transcrição, cujas laudas 

foram para uma análise de conteúdo apoiada pelo software QDA Miner Lite®. 

Da análise feita, caminhou-se para identificação de aspectos que permitiram entender a 

realidade e outros que denotaram existir um esforço para que tal realidade mude.  

Por esta via, emanaram da análise feita pontuações que se materializam nas seguintes 

constatações: 

 Existe em Moçambique um esforço do governo para a modernização e melhoria de 

processos que leva a implementação de reforma do setor público de onde verte a 

decisão para se implementar o e-gov; 

 O esforço empreendido pelo governo para se ter serviços eletrônicos não é suficiente 

para satisfazer os anseios da sociedade civil nem para que os desenvolvedores sintam 

que há um entendimento político alinhado com a tecnologia, capaz de aliar esforços e 

investimento em TI; 

 O grau de institucionalização é alto, visualizando-se regras e uma padronização na 

forma de agir que pouco espaço deixam para a mudança, mas vão se dando sinais para 

reduzir tal institucionalização de forma considerável, a fim de se fazer mudanças mais 

impactantes, posto que a pandemia da COVID-19 trouxe um novo olhar sobre o papel 

da ti para a vivência organizacional; 

 A estrutura existente e seu conjunto de regras permite uma relação de poder quase 

vertical de cima para baixo entre o Estado e o cidadão, significando que essa estrutura 

permite certas liberdades para agir, mas que no fim dessa ação, os atos são limitados 

pelo conjunto de regras definidas; 
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 As OCS ainda não estão suficientemente organizadas para o governo mudar a 

percepção de que estas se aproximam às agendas do Estado e consentânea com a real 

vontade dos cidadãos, existindo algumas que, pela organização que demonstram, são 

chamadas a participar de alguns processos, permitindo a afirmação de que a sociedade 

participa levemente da formulação de políticas públicas; 

  A decisão por implementar reformas na administração pública contemplou a TI na fase 

de planificação, mas não teve instrumentos norteadores suficientes para implementar 

suas potencialidades. Este cenário começou a mudar a partir de 2018 com a criação da 

INTIC, do INAGE e da aprovação da estratégia de e-gov que, em paralelo, encontra 

uma liderança política saída da pandemia da COVID-19 com mais identificação com a 

causa da modernização da administração; 

 O nível de literacia e inclusão digital ainda exibem uma precariedade para grande parte 

das regiões do interior e periferia das cidades, não sendo visível na implementação da 

estratégia de e-gov a consideração desses fatores, contribuindo negativamente para 

avaliação de Moçambique nos rankings internacionais de e-gov, e-participação, 

transparência e e-democracia; 

 O processo de formulação de políticas públicas apresenta deficiências no que se refere 

à participação transparente, não sendo claro e inclusivo o chamamento à participação 

dos atores da sociedade, propiciando que as políticas em implementação apresentem 

limitada legitimidade popular e por vezes não respondam aos reais anseios da 

sociedade. 

Feitas essas considerações, importa pautar que uma imersão em pesquisa que converge 

tecnologia e e-gov não pode findar sem referir a necessidade de se abordar com carinho a questão 

da inclusão digital, posto que o nível de inclusão digital evidencia aspectos como desigualdade e 

permissão ou limitação do exercício de participação eletrônica (SCHUPPAN, 2009), havendo 

estudos como Misuraca (2007), Ashraf (2017) e NUPAN (2018) a aflorarem que quando o governo 

se engaja em iniciativas de e-gov, alcança relativa redução de desigualdades e assiste-se a um 

empoderamento dos desfavorecidos com essas boas práticas, criando ambiente propício para 

melhoria da participação e valorização de aspectos de democracia.  

De Senandes (2020), percebe-se que, em institucionalismo, uma participação eletrônica 

mais exploradora de como a TI se oferece no ambiente social, pode preencher vazios institucionais, 
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significando que, se a inclusão digital acontecer, mesmo que a estrutura limite a participação na 

formulação de políticas públicas, a intenção da sociedade e exploração dos mecanismos existentes 

que façam que aquela seja ouvida em canais digitais, poderá influenciar na abertura da estrutura 

para que a participação aconteça.  

Assim, se o governo, mesmo sem interesse da participação na formulação de políticas 

públicas, investir na inclusão e literacia digitais, como se faz necessário em Moçambique, 

indiretamente favorecerá a e-participação, visto que um incremento do diálogo baseado em TI 

pode emergir e suprir a ausência de instituições, proporcionando uma nova institucionalização. 

Deste modo, posto que o cerne da questão não está na divergência, mas na convergência, o 

importante para o governo é trabalhar mecanismos de financiamento e investimento em 

infraestrutura capazes de garantir, em Moçambique, uma maior abrangência da rede de telefonia 

móvel, da qualidade de Internet, da implementação de centros multimídia no nível local, e suportar 

a introdução de mais computadores nas escolas para literacia digital, concomitantemente com a 

melhoria da organização da sociedade civil para se apresentar como interlocutor válido dos 

cidadãos e ator chave no empoderamento das comunidades no acesso à tecnologia, ensejando um 

estágio em que a participação eletrônica ocorra com efetividade razoável.  

Resumidamente, aglutinando aquelas afirmações e estas considerações, pode se dizer que 

o grau de institucionalização que se vive nas entidades do governo em Moçambique, apresenta 

estruturas com grande nível de normatização e padrões por se seguir, mas diante das pressões da 

sociedade e demais atores não estatais para a e-participação, manifesta-se uma relativa redução da 

institucionalização ou um enfraquecimento da retidão em respeito às regras, o que se afigura como 

o momento ideal para implementar mudanças, reiniciando um novo ciclo de institucionalização e 

padronização, conforme se apresenta na figura 41. 

Assim, vale dizer que a opção por disponibilização de sites institucionais e anúncios não 

inclusivos para a participação em processos de formulação de políticas públicas que retrata o 

presente, diante do constatado neste estudo e, perante as falas dos atores vinculados ao Governo, 

tende, ou, no mínimo, propõe que se olhe o futuro com mais esperança de exploração da tecnologia 

e institucionalização de mecanismos mais adequados e consentâneos com a realidade, para ampliar 

a representatividade dos cidadãos em processos de formulação de políticas públicas de forma 

equitativa, tanto para as cidades como para o interior de Moçambique, acompanhando esse 

processo, a efetivação das políticas que concorrem para a ampliação da literacia e inclusão digital. 
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Figura 41 - Momento ideal para mudanças em função do grau de institucionalização no e-gov de Moçambique. 

 

6.2. Confronto com os objetivos 

A realização deste estudo buscava identificar aspectos delineadores da adequação da 

sistemática de e-gov implantada em Moçambique que pudessem permitir a efetivação da e-

participação dos cidadãos na formulação de políticas públicas, pelo uso mais intenso da tecnologia 

da informação, visando maior representatividade popular. 

Em resposta, após a realização do estudo, levantados os diversos aspectos com relação às 

categorizações feitas sobre os dados coletados, e tratados sob influência das teorias e conceitos 

apresentados, pode se afirmar que o objetivo principal da pesquisa foi alcançado, vez que há um 

conjunto de aspectos que foram identificados e evidenciados, os quais retratam a realidade e outros 

que indicam o caminho a seguir para efetivar uma e-participação dos cidadãos na formulação de 

políticas públicas, explorando cada vez mais a TI.  

Em relação aos objetivos específicos da pesquisa, as categorizações feitas foram rebuscar 

os mesmos e foi possível apurar em que medida se faz uso da plataforma de e-gov e como esta 

plataforma se oferece como opção para e-participação.  

Nessa mesma base, foi possível identificar demandas em torno da inclusão digital e 

relacionar a ampliação da inclusão digital com o processo de formulação de políticas públicas.  
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Constava também como objetivo específico do estudo a intenção de propor novo 

delineamento para sistemática vigente em termos de adequação de e-gov para a formulação de 

políticas públicas. Nesse aspecto foi possível perceber que o quadro legal para favorecer a 

ampliação da e-participação já está aprovado e que a intenção do governo para caminhar de acordo 

com esse quadro legal é convergente, em certo grau aceitável, com as demandas da sociedade para 

participação eletrônica, estando o processo refém da arquitetura tecnológica ainda fraca para 

favorecer tanto esta questão, quanto a intenção do governo para materializar em breve tempo um 

quadro de interoperabilidade, que permita a melhoria de serviços e abertura de espaços para a e-

participação, em que pesem necessidade de alinhamento de ti no governo e incremento de 

organização na representação popular. 

Por fim, em relação ao objetivo de avaliar pela ótica dos atores, o nível de satisfação já 

alcançado com a proposta de e-participação no e-gov, foi possível identificar aspectos que indicam 

descontentamento e frustração com a situação atual, mas ao mesmo tempo anotar um olhar de 

esperança perante às ações que o governo vai se propondo a implementar face ao reconhecimento 

de que, como país, Moçambique está no caminho certo de uso de TI para a administração pública, 

aprovando estratégias de melhoria do status, criando instituições para regular e para liderar a 

implementação do e-gov e montando uma estrutura de monitoria que possa assegurar avaliações 

periódicas de como a melhoria de e-gov tem em conta aspectos levantados pela academia, como 

importantes na busca de um estágio de maturação. 

Esta confrontação dos resultados da pesquisa com os objetivos da mesma é resumida no 

quadro 14. 

 

Quadro 14 – A confrontação dos resultados com os objetivos da pesquisa. 

  Objectivos do estudo Resultados do estudo 

Geral Identificar aspectos delineadores da 
adequação da sistemática de e-gov 

implantada em Moçambique que 
permitam a efetiva da e-
participação dos cidadãos na 
formulação de políticas públicas 
pelo uso mais intenso da tecnologia 
da informação, visando maior 

representatividade popular. 

Há um conjunto de aspectos que foram identificados e 
evidenciados, os quais retratam a realidade e outros que indicam 

o caminho a seguir para efetivar uma e-participação dos 
cidadãos na formulação de políticas públicas, explorando cada 
vez mais a TI 
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Específicos Apurar o uso da atual plataforma de 

e-gov incidindo no aspecto de 
participação 

Foi apurado que a plataforma ainda não se oferece 

suficientemente eficaz para a participação eletrônica como 
desejado pela sociedade e indicado pela literatura, somando-se 
um ceticismo que prevalece na sociedade sobre a validade da 
participação eletrônica e sua eficácia, comparativamente aos 
mecanismos de participação tradicionais.  

Identificar demandas de inclusão 
digital na formulação de políticas 
públicas 

Foram identificadas demandas em torno da inclusão digital, 
assim como relativas a ampliação da inclusão digital e com o 
processo de formulação de políticas públicas 

Propor novo delineamento para 
sistemática vigente em termos de 
adequação de e-gov no concernente 
à formulação de políticas públicas 

O caminho para o governo de Moçambique é trabalhar 
mecanismos de financiamento e investimento em infraestrutura 
capazes de garantir uma maior abrangência da rede de telefonia 
móvel, da qualidade de Internet, da implementação de centros 

multimídia no nível local, e suportar a introdução de mais 
computadores nas escolas para literacia digital, 
concomitantemente com a melhoria da organização da 
sociedade civil para se apresentar como interlocutor válido dos 
cidadãos e ator chave no empoderamento das comunidades no 
acesso à tecnologia, ensejando um estágio em que participação 

eletrônica ocorra com efetividade razoável 

Delinear mecanismos para melhor 

aproveitamento da TI em processos 
de participação no e-gov 

O governo já reconhece que há uma necessidade de 

alinhamento de TI no processo de reforma da administração 
pública em curso, ao mesmo tempo que a sociedade civil 
também percebe a necessidade de organizar melhor para 
garantir reconhecimento do governo e ser validada como ator 
que representa a sociedade em processos de formulação de 
políticas públicas. Do mesmo modo, já existe um quadro legal 

favorável a ampliação da e-participação e já esta projetada 
arquitetura tecnológica para materializar a melhoria de serviços 
e abertura de espaços para a e-participação. 

Avaliar o nível de satisfação dos 
atores alcançado com a proposta de 
e-participação no e-gov 

Foi identificado certo descontentamento e frustração com a 
situação atual, ao mesmo tempo que se manifesta um olhar de 
esperança perante às ações que o governo vai se propondo a 
implementar face as demandas por melhorias que levaram a 
aprovação de estratégias de governo eletrônico e criação de 

instituições para regular e liderar a implementação do e-gov 

 

6.3. Contributo teórico  

 

Um exercício que este trabalho teve, embora aparentemente em segundo plano, consistiu 

na recorrência a abordagens teóricas que pouco se apresentavam como capazes de conversar e 

oferecer pontos de convergência para se olhar o problema levantado, que, por sua vez, pode se 

enquadrar em estudos de TI ou de sistemas de informação, de governança pública, de 

comportamento social e até históricos. 

Da teoria institucional, entende-se o tirocínio a formalizar e implementar regras, hábitos e 

valores organizacionais, buscando aderência de seus atores e que, em relação aos tomadores de 
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decisão sugere que estes se apresentam pouco receptivos à ocorrência de mudanças, reduzindo 

espaços para influência da participação de atores extraorganização (TOLBERT; ZUCKER, 1999; 

PECI, 2006; SARAVANAN, 2015; LALLMAHOMED; LALLMAHOMED; LALLMAHOMED, 

2017). No entanto, em decorrência do trabalho realizado, foi possível averiguar que em certa 

medida pode se encontrar uma quase-aceitação para ocorrência de mudanças quando se manifestar 

um menor grau de institucionalização provocado pelo uso de tecnologias e pelo empoderamento e 

demandas da sociedade civil que diligenciam uma melhor forma de participação eletrônica. 

No que toca à teoria da estruturação, colocando-se a estrutura como o conjunto de regras e 

de recursos que suportam a articulação institucional e admite a atualização de seus procedimentos, 

quando demandado, encontra-se a visualização de interação entre atores numa reciprocidade de 

influências favorecida pela TI, forjando adequação e legitimação de novas rotinas resultantes do 

jogo de influências (GIDDENS, 1984; COHEN, 1989; 1999; GIDDENS; TURNER, 1999; 

ASENCI, 2005; VEENSTRA; JANSSEN; TAN, 2010; VALMORBIDA; ENSSLIN,2020). Nessa 

linha, nessa pesquisa, surgiu que se os recursos que suportam a articulação institucional e relação 

entre os atores não se oferece como suficientemente pujante para garantir estabilidade de padrões, 

a estrutura pode ser influenciada e ocorrerem mudanças. No caso de Moçambique, onde o governo, 

por não ter uma arquitetura tecnológica suficiente para estabelecer padrões, vai cedendo às 

demandas da sociedade civil e se permitindo a trabalhar com esta na relação com o cidadão, 

principalmente os que se encontram em locais do interior.  

Um conceito destacado no trabalho é o de poder. Num aglutinar de ideias, este é algo que 

leva quem o tem a compelir quem não o tem a determinado status de relação, aceitação e 

interiorização dessa condição e, ao mesmo tempo, com cumplicidade daqueles que não querem 

saber que a ele estão sujeitos ou que é exercido, sendo um fator para governar e que nas mãos de 

quem não governa, pode usar para barganhar melhor a governação (BOURDIEU, 1989; CLEGG, 

1992; MOTTA; ALCADIPANI, 2004; PAGÈS ET AL, 2006; VAMI ET AL, 2019; ENSSLIN, 

2020). No estudo foi possível averiguar que quando o poder não se manifesta exclusivamente em 

quem governa, garante que governados busquem melhores respostas do governo, sendo a 

participação e adequações do e-gov enquadrados nesta forma de ver. A influência da TI, faculta a 

quem detém poder, mas não necessariamente pleno, se ver com mais pressões para permitir ações 

em benefício das coletividades.  
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Assim, seguindo Hatch e Cunliffe (2013) sobre o papel da teoria em uma pesquisa, conforta 

o fato de que o apoio das abordagens acima ajudaram a entender que as ações do governo, 

arraigadas nos poderes do estado, sempre afetarão a esfera dos cidadãos, como suscitam Janowski, 

Estevez e Baguma (2018), e as instituições que perfazem a estrutura administrativa do governo ao 

desenvolverem suas atribuições, podem agir dentro ou não das expectativas dos cidadãos 

(YOUSAF; IHSAN; ELLAHI, 2016), mas que havendo normas nas quais os próprios cidadãos 

encontram garantias de participação (MARQUES, 2008), a ação do governo acaba por respeitá-las 

e a garantir que sua efetivação, plena ou não em função do grau de institucionalização e de 

permissões da estrutura, ocorra (CLEAVER, 1999; SCHWEIZER; BOVET, 2016)., 

principalmente quando influenciada por TI.   

Assim, embora as instituições do governo tendam a ser menos propensas às mudanças 

(DIMAGGIO; POWELL, 1983), foi possível entender que isso não significa que elas não possam 

ocorrer nem que ao ocorrerem, não seja de forma pacífica. O grau de institucionalização (PECI, 

2006) e o jogo de influências (MACHADO-DA-SILVA; FONSECA; CRUBELLATE, 2005) É 

que abrirão portas para a ocorrência de mudanças.  

 

6.4. Limitações do estudo e sugestões para futuras pesquisas 

Acredita-se que qualquer estudo de pesquisa enfrente no seu desenvolvimento maior ou 

menor limitação. Assim no presente estudo, vinculado à abordagem qualitativa e tendo como uma 

das técnicas de coleta de dados a realização de entrevistas, constituiu-se como limitante a 

emergência da pandemia da COVID-19 que primeiramente impediu a aproximação ao campo de 

pesquisa e, posteriormente, o contato físico com os participantes da pesquisa que, diante das 

medidas de segurança em vigor, limitavam a aproximação. 

Decorrendo da necessidade de aplicar a técnica de entrevista com um sentido de 

representatividade territorial em Moçambique, entrevistando atores no norte, centro e sul do país, 

não se afigurou fácil alcançar esse objetivo, tendo-se recorrido a entrevistas em chamadas 

telefônicas ou em vídeo chamadas apoiadas pelo Google Meet®, a grupo focal e entrevista com 

base em conversação por áudio na plataforma Whatsapp®, significando certas ponderações para 

que os dados coletados estivessem pouco influenciados por essa questão e uma impossibilidade de 



158 

 

dilatar o corpus da pesquisa, posto que, mesmo sem ter afetado as análises e considerações, um 

maior número de participantes poderia se afigurar ótimo para o trabalho. 

Surge também como limitante o fato de ao longo do desenvolvimento do trabalho, o 

pesquisador ter sido cometido por enfermidade que coincidiu com certos agendamentos de 

entrevistas, fazendo com que os potenciais entrevistados optassem por desistir e não mais ter se 

interessado em participar da pesquisa. 

Embora se tenha alcançado numero de OCS suficiente para julgamento, consta como 

limitação a impossibilidade de deslocar para interior de Moçambique onde seria possível aplicar a 

técnica da observação e perceber como é o sinal de Internet, como funcionam os conselhos 

consultivos in loco, como operam os centros multimídia e como na prática as OCS agem para 

garantir o acesso a TI e a participação dos cidadãos na formulação de políticas públicas.  

Assim, uma sugestão vai para que se olhe o problema estudado num futuro (de forma 

longitudinal), posto que se espera que com a implementação de e-gov e novas políticas 

governamentais, encadeie-se a ambição de tornar efetiva a implementação do mesmo, ampliando 

o espaço de e-participação mais transparente, inclusive em processos de formulação de políticas 

públicas, e isto encaminha para se ter uma realidade diferente.  

Do mesmo modo, num futuro, os atuais atores do governo, que são pessoas, poderão não 

estar em exercício em função do fim de mandato, e outros poderão, além de encontrar um momento 

diferente da maturidade de e-gov, ter outra forma de ver mais ou menos institucionalizada e mais 

ou menos a favor da abertura para a participação eletrônica na formulação de políticas públicas, 

significando que este estudo deixa arestas por onde se possa continuar e aferir a melhoria de e-gov 

em favor da ampliação da participação eletrônica e representatividade ao longo dos anos que virão, 

bem como confirmar uma tendência para melhoria da literacia e inclusão digital virar realidade. 

Como referido, foi uma limitação a impossibilidade de aplicar a técnica da observação no 

interior de Moçambique, principalmente nas zonas afetadas por ataques terroristas ou com risco de 

ocorrência dos mesmos, em que as redes comunicacionais se afiguram precárias. Assim, faz-se 

sugestão o desenvolvimento de um estudo que explore a aplicação da observação, ou entrevista 

recorrendo a grupos focais, incidindo sobre o interior de Moçambique, olhando para como ocorre 

o processo de participação e, acima de tudo, como o e-gov se faz presente e de forma igualitária 

nesses locais. 
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Enfim, este exercício que levou ao desapego de preconceitos em busca do entendimento de 

fenômenos sob olhar dos atores envolvidos e, metodologicamente, procurando respeitar o rigor, 

propôs um aprendizado inenarrável tal que, embora com limitações, permitiu apresentar o presente 

estudo, sabendo que o mesmo não encerra a temática e o modo como se soluciona o problema para 

Moçambique, mas com fé de que, portas para cada vez mais explorar essa problemática e 

conhecimento, se abriram.  
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APÊNDICE A - Roteiro geral das entrevistas  

 

Universidade Federal de Pernambuco 

Centro de Ciências Sociais Aplicadas 

Programa de Pós-Graduação em Administração 
ROTEIRO GERAL DAS ENTREVISTAS 

 
 “e-Participação na formulação de políticas públicas no cenário de Moçambique: uma 

proposta para ampliação da representatividade no governo eletrônico” 

 

As perguntas abaixo apresentadas estão direcionadas ao próprio pesquisador. O objetivo destas 

perguntas é orientar o pesquisador no processo de coleta dos dados.  

 

e-gov 

a. História do e-gov – fatos, datas e marcos importantes no processo de implantação 

b. Contexto da implementação do e-gov 

c. Objetivos e metas, bem como o alcance do e-gov enquanto projeto 

d. Funcionalidades originais como aplicação ou software, funcionalidades que ainda estão 

previstas para serem implementadas, bem como a interação com outros subsistemas. 

Concretamente um exame de software. 

e. Intervenientes – Os utilizadores, os formuladores de políticas públicas e desenvolvedores 

de sistemas do e-gov 

f. Vantagens – O que trouxe de novo, inovação, modernização  

g. Mudanças – legais, capacitação e treinamento 

h. Qual o ideal e desejado para o e-gov  

i. Que aspetos de governação são levados para o e-gov  

j. Possibilidades de melhoria de e-gov em favor da ampliação da participação na formulação 

de políticas públicas 

 

Tecnologia da informação 

a. Qual o suporte preparado para implementação do e-gov  

b. Quais tecnologias são usadas para interação institucional e com a sociedade  

c. Existência de planos de melhoria de tecnologia em governo eletrônico 

d. Políticas do governo viradas para melhoria do uso da tecnologia de informação pela popular  

e. Que olhar se tem as lideranças do governo têm sobre o uso de tecnologias? 

f. Estágio de literacia e inclusão digital? 
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g. A tecnologia provocou mudanças culturais na sociedade?  

h. Quais limitações são enfrentadas na introdução de tecnologias de informação nas 

instituições do governo? 

i. Como se caracteriza a relação entre Estado e cidadão mediada por tecnologias? 

j. Tem ocorrido auscultação da atores não estatais sobre atributos de tecnologia? 

k. Nível de controle do governo sobre a tecnologia e base de dados? 

 

Políticas públicas 

a. Que entendimento geral se tem sobre as políticas públicas? 

b. Qual o cenário de formulação de políticas públicas em Moçambique? 

a. Percepção da satisfação da sociedade civil sobre como se reveem nas políticas públicas 

aprovadas 

b. Demandas em relação ao processo de formulação de políticas 

c. Exploração de e-gov para processos de formulação de políticas públicas 

d. Inclusão dos cidadãos do interior nos processos de formulação de políticas públicas e sua 

implementação. 

 

Participação 

 

a. Como ocorre a participação na formulação de políticas públicas em Moçambique? 

e. Qual a representatividade da sociedade nos processos de participação na formulação de 

política públicas?  

f. Que aspectos de tecnologia são buscados para incremento da participação na formulação 

de políticas públicas? 

g. Qual a abrangência da participação em termos territoriais e de rede comunicacional?  

h. Quais são os atuais anseios da sociedade para melhorar a participação na formulação de 

políticas públicas? 

i. Como valorar por via do e-gov a participação?  

j. Como o governo olha para a necessidade de participação da sociedade na formulação de 

políticas públicas 

k. Que cenário prever para uma e-participação mais efetiva em Moçambique? 
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APÊNDICE B - Roteiro da entrevista para utilizadores 

de e-gov 

 

Universidade Federal de Pernambuco 

Centro de Ciências Sociais Aplicadas 
Programa de Pós-Graduação em Administração 

 
ROTEIRO DA ENTREVISTA PARA UTILIZADORES DA PLATAFORMA e-gov 

Prólogo - Bom Dia/Boa Tarde, obrigado pela disponibilidade em participar desse projeto. Meu 

nome é Odibar, sou estudante de Doutorado na Universidade Federal de Pernambuco - Brasil e 

gostaria de falar com a (o) Sra. (Sr.) sobre e-gov e participação em políticas públicas.  

É importante referir que os dados relacionados à sua identificação serão preservados, e que esta é 

uma pesquisa universitária cujo resultado será mostrado apenas em termos globais.  

A entrevista deve durar em torno de 15 minutos.  

Data:___/____/____  

 

ID entrevista: _______       _____________ Horário início: __________ Horário de fim___________  

 

1. Sobre a plataforma e-gov 

1.1. Qual o seu conhecimento sobre a implementação da plataforma de e-gov em Moçambique? 

1.2. Que avaliação faz da implementação da plataforma de e-gov em Moçambique?  

1.3. Você já experimentou a plataforma do e-gov em Moçambique para interação pessoal?  

1.4. Sente que alguma dificuldade para interagir com instituições públicas por via de canais 

disponibilizados na Internet? 

1.4. Qual inovação a plataforma de e-gov trouxe para a sociedade civil e de suas organizações? 

1.5. Observou mudanças positivas na governação com a implementação da plataforma de e-

gov?  

1.6. Observou mudanças negativas na governação com a implementação da plataforma de e-

gov? 

1.7. Como sociedade civil, já demandaram algum incremento na plataforma de e-gov em 

Moçambique? 

1.8. Quais expectativas se têm sobre o avanço da implementação da plataforma de e-gov? 

1.9. Tem ocorrido auscultação da sociedade sobre possibilidade de uso da plataforma de e-gov 

para interação com o Governo? 

2 Sobre Tecnologia da Informação  

2.1 Que tipos de tecnologia da informação têm sido usados para interação com o governo? 
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2.2 Visto como uma plataforma de tecnologia da informação, a plataforma de e-gov seria 

atrativo como uma dessas formas de interação? Por quê? 

2.3 Você já experimentou a plataforma de e-gov em Moçambique para demandas relativas a 

políticas públicas? 

2.4. Visto como uma plataforma de tecnologia da informação, a plataforma de e-gov viabilizaria 

a participação na formulação de políticas públicas?  

2.5. Visto como plataforma de tecnologia da informação, a plataforma de e-gov apresentaria 

limitações de uso para a participação na formulação de políticas públicas? Quais? 

2.6. Em que cenário, no que concerne à inclusão digital, a plataforma de e-gov poderia vir a 

propiciar tal forma de participação? 

2.7. Sabendo-se que o interior de Moçambique apresenta precárias condições de comunicação, 

que reflexão faz em torno da tendência para uso de tecnologia na governação? 

3. Políticas públicas 

3.1. Quais aspectos lhe levam a classificar positivamente uma política pública? 

3.2 Quais aspectos lhe levam a classificar negativamente uma política pública? 

3.3. Qual o cenário de formulação de políticas públicas em Moçambique?  

3.4. Como classifica os processos atuais de formulação de política pública em Moçambique? 

3.5. Como a sociedade civil sente-se parte envolvida na formulação de políticas públicas?  

3.6 Como avalia a transparência do governo nos processos de formulação de políticas públicas 

em Moçambique? 

3.7. Como se olha para a tecnologia da informação no âmbito da formulação das políticas 

públicas?  

3.8. Como se olha para a plataforma de e-gov no âmbito da formulação das políticas públicas? 

3.9 É possível melhorar o cenário de formulação de políticas públicas em Moçambique com o 

uso da plataforma de e-gov? 

 

4. Participação 

4.1. Como avalia a importância que a sociedade dá para a participação dos cidadãos na 

formulação das políticas públicas? 

4.2. Como avalia a importância que o governo dá para a participação dos cidadãos na 

formulação das políticas públicas? 

4.3. Quais têm sido os recursos de tecnologia da informação disponibilizados para a 

participação dos cidadãos na formulação das políticas públicas? 

4.4. Nesse aspecto, o acesso à esses recursos de tecnologia da informação provoca mudanças 

na forma de se agir perante o Governo? 

4.5. Que soluções - aplicações - de tecnologia da informação têm sido buscadas para 

incremento da participação dos cidadãos na formulação das políticas públicas? 

4.6. Ainda em termos de tecnologia da informação, o que contribuiria para melhorar a 

participação da sociedade na formulação das políticas públicas?  

4.7 Como valorar por via da plataforma de e-gov a participação dos cidadãos na formulação 

das políticas públicas? 
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Considerações Finais 

Obrigado 
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APÊNDICE C - Roteiro da entrevista para 

formuladores do e-gov 

 
Universidade Federal de Pernambuco 

Centro de Ciências Sociais Aplicadas 

Programa de Pós-Graduação em Administração 

 
ROTEIRO DA ENTREVISTA PARA FORMULADORES DO e-gov 

Prólogo - Bom Dia/Boa Tarde, obrigado pela disponibilidade em participar desse projeto. Meu 

nome é Odibar, sou estudante de Doutorado na Universidade Federal de Pernambuco - Brasil e 

gostaria de falar com a (o) Sra. (Sr.) sobre e-gov e participação em políticas públicas.  

É importante referir que os dados relacionados à sua identificação serão preservados, e que esta é 

uma pesquisa universitária cujo resultado será mostrado apenas em termos globais.  

A entrevista tem perguntas e deve durar em torno de 15 minutos.  

Data:___/____/____  

ID entrevista: ________________________Horário início: __________ Horário de fim___________  

 

 
2. Sobre o e-gov 

1.1. É possível fazer um breve historial sobre o e-gov em Moçambique?  

1.3. No geral, como se desejava que funcionasse o e-gov em Moçambique? 

1.4.Em que contexto se deu a implementação do e-gov em Moçambique? 

1.5. Quais são os marcos importantes da implementação do e-gov em Moçambique? 

1.6. Quais são as metas do e-gov em Moçambique? 

1.7. Quem são os principais sujeitos que intervêm nos processos de e-gov em Moçambique? 

1.8. O que trouxe o e-gov como vantagem para a modernização em Moçambique? 

1.9. Existem funcionalidades no e-gov para que cidadãos possam interagir com instituições 

públicas? 

1.10. Havendo as funcionalidades referidas, elas são eficazes na interação do Governo com o 

cidadão? 

1. 11. Havendo as funcionalidades referidas, elas são eficazes para cidadãos interagirem com 

instituições públicas além da simples solicitação de informação ou colocação de sugestões? 

1.12. No contexto do e-gov, como tem sido a interação dos sistemas de informação para registo 

criminal, solicitação de documentos de identificação e viagem e de solicitação de NUIT´s 

(Numero Único de Identificação Tributária)? 

1.13. O que trouxe o e-gov como contributo para a componente de modernização na reforma do 

setor público? 
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1.14. Considera que os funcionários públicos estão preparados para um governo eletrônico mais 

eficaz? 

2. Sobre Tecnologia da Informação  

2.1. Como a tecnologia da informação é usada para interação interinstitucional? 

2.2. Como a tecnologia da informação tem sido usada para interação o Estado? 

2.3 Qual suporte tecnológico tinha sido preparado para implementação do e-gov em seu início? 

2.4. Qual o grau de controle que o Governo tem sobre a base de dados usada para e-gov, em 

termos de segurança? 

2.5. Como avalia as informações que o Governo tem trazido para e-gov, em termos de 

transparência? 

2.6. Como avalia as informações que a estrutura de Governo tem trazido para o e-gov, em 

termos de prestação de contas? 

2.7. Que visão se tem sobre a necessidade de incremento de recursos tecnológicos para 

suportar a evolução do e-gov? 

2.8. Como avalia o engajamento dos formuladores de políticas públicas para evolução e 

melhoria do e-gov? 

3. Sobre a formulação de Políticas Públicas  

3.1. Qual o atual cenário de formulação de políticas públicas em moçambique?  

3.2. Quais atores são envolvidos na formulação de políticas públicas em Moçambique?  

3.3. Quais características levariam a classificar positivamente os processos de formulação das 

políticas públicas em Moçambique? 

3.4. Quais características levariam a classificar negativamente os processos de formulação das 

políticas públicas em Moçambique? 

3.5 Como avalia a transparência colocada pelo governo nos processos de formulação de políticas 

públicas? 

3.6. Como se olha para a tecnologia da informação no âmbito de formulação das políticas 

públicas?  

3.7. Como se olha para e-gov no âmbito da formulação das políticas públicas? 

3.8 É possível melhorar o cenário de formulação de políticas públicas com e-gov? 

4. Participação 

4.1. A seu ver, como a sociedade moçambicana avalia sua participação na formulação das 

políticas públicas? 

4.2 Qual o valor que a sociedade moçambicana atribui à sua participação na formulação das 

políticas públicas? 

4.2 Como tem ocorrido a participação da sociedade moçambicana na formulação das políticas 

públicas? 

4.6. A tecnologia da informação incrementa essa participação dos cidadãos na formulação de 

políticas públicas?  

4.4. A realidade das zonas periféricas de Moçambique permite que atores desses espaços tenham 

uma participação efetiva na formulação das políticas públicas?  

4.7. Pode referir sobre os esforços para resolver os problemas de inclusão digital no interior de 

Moçambique? 
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4.8. Como a tecnologia da informação colaborativa contribuiria para melhorar a participação da 

sociedade na formulação das políticas públicas?  

4.1 Como o governo olha para a participação da sociedade na formulação das políticas públicas? 

4.9. Como viabilizar por via do e-gov a participação dos cidadãos na formulação de políticas 

públicas? 

1 Considerações Finais 

Obrigado 
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APÊNDICE D - Roteiro da entrevista para 

desenvolvedores do e-gov 

 

Universidade Federal de Pernambuco 

Centro de Ciências Sociais Aplicadas 
Programa de Pós-Graduação em Administração 

 
ROTEIRO DA ENTREVISTA PARA DESENVOLVEDORES DO e-gov 

Prólogo - Bom Dia/Boa Tarde, obrigado pela disponibilidade em participar desse projeto. Meu 

nome é Odibar, sou estudante de Doutorado na Universidade Federal de Pernambuco - Brasil e 

gostaria de falar com a (o) Sra. (Sr.) sobre e-gov e participação em políticas públicas.  

É importante referir que os dados relacionados à sua identificação serão preservados, e que esta é 

uma pesquisa universitária cujo resultado será mostrado apenas em termos globais.  

A entrevista tem perguntas e deve durar em torno de 15 minutos.  

Data:___/____/____  

ID entrevista: ________________________Horário início: __________ Horário de fim___________  

 

 

1. Sobre o e-gov 

1.1. É possível fazer um breve historial sobre e-gov em Moçambique?  

1.2. Quais são os marcos importantes da implementação do e-gov em Moçambique? 

1.3. Em que contexto do desenvolvimento da administração pública se dá a implementação do 

e-gov? 

1.4. Quais são as metas do e-gov em Moçambique? 

1.5. O que se quer alcançar com e-gov em Moçambique? 

1.6. Quais funcionalidades estão previstas para incorporar no e-gov? 

1.7. No contexto do e-gov, como tem sido a interação dos sistemas de informação para registo 

criminal, solicitação de documentos de identificação e viagem e de solicitação de NUIT´s 

(Numero Único de Identificação Tributária)? 

1.8. Existem funcionalidades no e-gov que permitem sugestões dos cidadãos sobre serviços da 

administração?  

1.9. Havendo as funcionalidades referidas, elas são eficazes na interação do Governo com o 

cidadão?  

1.10. Existem funcionalidades criadas para cidadãos interagirem com instituições públicas que 

vão além da simples solicitação de informação ou colocação de sugestões? 

1.11. De que forma se pode considerar útil o e-gov para os governantes? 

1.12. De que forma se pode considerar útil o e-gov para os cidadãos? 

1.13. De que forma se pode considerar útil o e-gov para as entidades da administração pública? 
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1.13. O que trouxe o e-gov como contributo para a componente de modernização na reforma 

do setor público? 

1.14. Considera que os funcionários públicos estão preparados para um governo eletrônico 

mais eficaz? Porquê? 

2. Sobre Tecnologia da Informação  

2.1. Qual suporte tecnológico tinha sido preparado para implementação do e-gov em seu 

início? 

2.2. Como a tecnologia da informação tem sido usada para interação interinstitucional? 

2.3. Como a tecnologia da informação tem sido usada para interação com a sociedade? 

2.4. Que visão se tem sobre a necessidade de incremento de recursos tecnológicos para 

suportar a evolução o e-gov? 

2.5. Quais limitações quanto a incorporação de novos recursos tecnológicos têm sido 

identificadas? 

2.6. Os sistemas de informação proporcionados pela tecnologia da informação facilitam 

interação com público? 

2.7. Tem ocorrido auscultação de atores não estatais sobre atributos de tecnologia da informação 

para interação Estado-cidadão? 

2.7. Como avalia as informações que o Governo tem trazido para a plataforma e-gov, em termos 

de transparência? 

2.8. Como avalia as informações que a estrutura de Governo tem trazido para a plataforma e-

gov, em termos de prestação de contas? 

2.10. Qual o grau de controle que o Governo tem sobre a base de dados usada pela a 

plataforma e-gov, em termos de segurança? 

3. Participação 

3.1. Que tipo de demandas são percebidas no sentido de impelir à participação do cidadão na 

formulação de politicas públicas? 

3.2. Que alteração de regras na tecnologia da informação já ocorreram para incrementar a 

participação dos cidadãos na formulação em políticas públicas? 

3.3. Como melhorar a participação do cidadão na formulação de políticas públicas por via da 

plataforma e-gov? 

3. Considerações Finais 

Obrigado por todas as informações que me passou, há mais alguma coisa que gostaria de 

acrescentar?   

 

 


